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•
PORTARIA N.° 68-ES, DE 7 DE

MARÇO DE 1912•
O Diretor-Geaal do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 512, de 21 de março de 1969,
combinado • com o artigo 81; inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 63.423, de 25 de março de
1971, e o conetante do processo admi-
nistrativo na 40.618-1957, resolve re-
novar o ato declaratório de. utilidade
pública, para efeito de desapropria-
ção, a. fim de regularitar a faixa de
dominto da rodovia BR-135, entre AS
estacas 1.450 a 1.765, no trecho da
Variante do Contorne de Santos

,Dumont, e redurir a largura dessa
Maca de 80 metros para 60 metros,
inclusive nos viadutos, dentro desse

-.trecho, de CO metros para 40 metros,
numa extensão de 6.300km, bem como
as construções e benfeitorias porven-
tura nela encontradas, segundo pro-
jeto aprovado pela Portaria n.° lel,
de 26-10-71, da Diretoria de Plane-
jamento e conforme os desenhos nú-
meros PEET-1.242-71 até PEET-1.244
de 1971, depositados no Arquivo Téc-
Maga deste Departamento. — Eliseu
Resende.-	 -

PORTARIA Na 615, DE 15 DE
MARÇO DE 1972 -

•
O Diretor-Geral do Departamento'

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando daS atribuições que lhe confe-
re o artigo 81, item XIX do Regi-
.mento do DNER aprovado ,pelo De-
creto n.° 63.423, de 25 de Março de
1971, resolve;	 -. - •

Aposentar o sarvidor" f3everino Al-
Ires ele Melo, matricula 12.0 2.088.140,
no cargo de Patrulheiro nivel 12, per-
tencente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, lotado no 14.° Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do dis-
posto na letra cada art. 197,-da Cons-
tituição da República Federativa de
Brasil. Geraldo José de Oliveira,
Diretor de Pessoal.
PORTARIAS DR 18 DE DE MARÇO

DE 197'2
O Diretor-Geral- do Departamento

Naciónal de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe confere

•o artigo 81„ item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto ai.° 88.423, de 25 de março de
1971, e resolve:

N.° 844 s-- . Dispensar o servidor Gil
Gama, matricula- 21.° 1,874.698, tlas

frinç5es de Auxiliar, com a gratifi-
cação mensal de Cr$ 432,00 (quatro

-centos e trinta e dois cruzeiros), pu-
blicada no Diário Oficial de - 26 de
janeiro de 1970:

L N.0 645 — Dispensar- o. servidor
Wellington Munia de Melo, matgcula
na 8.814, da função de Ajudante,
com a gratificação mensal de 	
Cr$ 288,00. (duzentos e oitenta e oito
cruzeiros), publicada no Diário Oficial
de 28 de janeiro de 1970.

N. 846 — Designar o servidor Edson
Alves Pereira, matricula t2.0 2.109.489,
para desempenhar nesta Autarquia,

funeõeS de Assistente Adjunto,
&Instante da Tabela de Gratificações
pela Representação de Gabinete. pu-
blicada no Diário O ficial,de 28 de
arteiro -de 1970, com a gratificaçao
mensal de Cr$ 578,00 (quinhentos e
setenta e seis cruzeiros). -N 847 — Designar o servidor 011
Gana, matricula n.° 1.874.898, para
desempenhar nesta Autarquia, as fim- '
çdes de Assistente, constante da Ta-
bela de °ratificações pela Represen-
tação de Gabinete, publicada no
Didrio Oficial de 26 do janeiro de
1970, com a gratificação mensal de
Cr$ 048,00 (seiscentos e quarenta e
oito cruzeiros). 	 -	 -

;N.° 048 — Designar o servidor WeT-
lington Muniz de Melo, matricula
na 8.814, para deseMpathar nesta
Autarquia,, as funções de Assistente,
constante da Tabela de Gratificações
pela Representaçãoa de Gabinete, pu-
blicada no Didrio Oficial de 26 de
janeiro de 1970, com a gratificação
mensal de Cr$ 848,00 (aeiscentos e
auarenta e oito cruzeiros). -- Eliseu
Resende.

1. _Diretoria de Qperagbes

NORMA COMPLEMENTAR N.* 2-72
DR.OP.	 D.T.P.C.	 -

1 0 Diretor da Diretoria de Opera-
'clSes do DNER, usando das atribuições
gire lhe São conferidas pelo art. 121
inciso I combinado com o ,art. 100
Inciso I do Regimento baixado co o
Decref tao n.° 68.423 de 25-34971, ten-•
do dm vista o disposto nos artigos 99,
79, 80, 81 e 82 do Regulamento bai-
xado com o Decreto na 88.9e1 de
20-7-71, resolve:

Baixar a anexa "Norma Comple-
mentar", que dispõe sobre "Instru-
ções para Processamento de' multas
por infração a dispositivos, do Re-
gulamento dos Serviços Rodoviários
ternacionais de Transporte - Coletivo

-

de Passageiros aprovado pelo Decreto
Ir 68.961 de 20 de julho de 1971.

Rio de Janeiro, 10 de março de
1972. — Homero Pinto Caputo. -'

NORMA COMPLEMENTAR N.° 2
Dispõe sobre instruções para proces-

samento de multas 'por infração a
dispositivos do Regulamento dos Ser-

viços Rodoviários Interestaduais e
InternacTonais de Transporte Co-
letivo de Passageiros aprovado pelo
Decreto na 88.961, de 20 de julho
de 1971. - ,-

ODUÇA0
A presente Norma Complementar

dispõe Obre Instruções Para Proces-
emento de multas por infração a • dis-
positivos aio Regulamento dos Ser-
vicos Rodoviários Iliterestaduais e In-
ternacionais de Transporte Coletivo de
Passageiros aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.961 - de 20 de julho de 1971.,

•Caetarito I
Das penalidades

. I. Prevê o Regulamento dos Ser-
viços Rodoviárias Interestaduais e
Internacionais de Transporte Coletivo
de Passageiros, aprovado pelo Decreta
68.981 de 20 de julho de 1971, multas
e penalidades de diversas- haturezas a
serem aplicadas às empreseS permis-
sionerias de Unhas interestadeals e in-
ternacionais em caso!) de Mfringência
a dispositivos do mesmo.

2. Considerada a gravidade da
Mita caberão, entre outras, as seguin-
tes medidas em relação . à3 empresas
infratoras.

a) multa;
b) advertência;
Parágrafo único. Resultando da

infração ameaça à segurança dos pas-
sageiros, será, quando cabível,' e sela
prejuízo da penalidade aplicada, de-
terminada a retenção do veículo.

3. Ocorfendo, simultaneamente,
duas ou mais infrações de natureza
diversa, aplicar-se-á a penalidade
correspondente a caca uma;	 -

4. A reincidência na mesma infra-
çao, pelo Mesmo agente, 'cometida no
prazo de 12 meses, implicará na ripa
cação, em dobro, da penalidade pre-
vista, neao desobrigando, ern nenhuma
hipótese, da necessidade de correçào
Imediata do fato gerador da penali-
dade. -	 •

Captruao
Aplicação

' 5. A aplicação da penalidade prea-i
vista no item 2 — alínea a (multas)'
caberá ao Distrito Rodoviário ao qual
estiver subordinada diretimente a 112a
nha, doravante chamado Distrito
Chave.

aplicação- 6. A aplicação da penalidade prea .
vista no itero 2 --- alínea b (adveral
tência) caberá ao Chefe da Divisão
de Transporte de Passageiros e Carel
gris.	 .	 -	 s

7. As multas serão fixadas 'era
base-percentual sobre o valor do Mais
elevado salário-minimo vigente nd
Pais. obedecida a gradação estabeles
cida no artigo 72 do Regulamento.

8, A pena de advertencia será apita
cada em conformidade com o que
prescreve ceartigo 73 do Regulamento,/_

Cãearcrter III
Do processamento

9. O fiscal de transportes coleta./
vos, no exercício de -suas funçaSesa
constratando a -- falta cometida nos'
serviços. lavrará um auto de infraçãoals
em. 5 vias,' obedecendo ao modelo
anexo;

1.0 — 0_ fiscal deverá preencher
os autor( de Infração rigorosamente
em segilancia, em cada bloco recebido'
e.não poderá inutilizar qualquer autos
devendo, em caso de ,, erro: explicar no '
próprio auto errado, as razões porque
o mesma, não foi utilizado:	 •	 a.

2.° Caberá ao chefe da seção
qual estiver subordinado o fiscal mfr i .
Distrito Rodoviário Federal corresponal #
dente, recebimento dos blocos já.usaa
dos em sua totalidade, e entrega de
novo bloco em branco, exercendo ai
contrôle desta distribuição.	 110. O auto de Infração lavrado dea.,
verá conter o ciente do agente !afta
tor ou do prema° da eMpresa
tora, presente no Momento de sua la-Q
vratura, ou em caso de recusa, declaaa
min neste sentido do fiscal, sendo de	 •
imediato entregue aquele a 1.° Via da	 t.auto,

11. O fiscal autuante encam1nhar4
ao- setor devido do Distrito Rodovia-
rio ou do Setor Especial de .Fiscalia 2
zaçáo (D.T.P.C. ou RepresentaçW
do DNER no Distrito Federal) a que 	 4eStiver subordinado, doravante the.- 	 amacios Distrito Autuante ou Setor
Autuante, es 2.0, 3.a e 4. 0, vias do auto
de infração. conservando no Moeu a
5.' via do mesmo;

12. O Setor ou Distrito Autuante
encaminhará, quinzenal e conjunta-
mente. à • Divisão de Transporte de •
Penageiros e (leigas, as 4.'6 vias do
todos ns aut0s - tle infração lavradas	 •	ne período, pelos fiscais ao mesmo 	 isakardinados, indicando em Cada uma
o reoroArn do prneesso rongtItufdo are
o O:atrito vier a ser o notificante) ou

,
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DIÁRIO onoke (Seção I --,Parte	 Março de 1972

r 1) O expediente cias r§partições
wpúblicas, destinado à- publicação,
iserá recebido 'na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. Q atendi-
mento do público pela 'Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os 'originais 'para pzblicação,
devidamente autenticados, deverão

•ser datilografados diretamente„ era
espaço dois, em papel acetinado ou

,apergaminhado, medindo 22x33 cen-
timetrás, - sem , emendas ou rasuras

'eWe dificultem a sua -Compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas .cópias erz tinta
'preta • indelével, a critério do
D.I.N. , -

3) Os originais encaminhados d
publicação não serão ...restituídos às
partes.	 .

4) As reclamações . Pertinentes a
matéria retribuida, nos casos de
erro- ou omissão,. serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até

quinto' dia útil _subseqüente
i publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte 'por-
aérea será contratado separadamente
Com a Delegacia da .Emprésa - Bra-
sileira de Corretos e Telégrafos em
Brariuia. Esta poderá se encarregar

"também de encaminhar -o pedido de
assinatura ao - D.I.N. Neste caso e
assinante dirigirá- ao D .I.N . o pe-
dido de assinatura e o pagamento ,do

• valor correspondente,: na forma do
-item seguinte.

1) A - remessa de valõres para
•assinatura, • que serd :acompanhada
de • esclarecimentos quanto - à sua
aplicação, serd feita sómensepor. .

o' número e data do oficio através do
qual foi feito o encaminhamento da
2.0 via do mesmo ,ao Distrito Chave
da linha. . .

13. Caso o Distrito Autuante seja
-o próprio Distrito Chave da linha na
qual foi cometida ainfração, o Se

j.	
-

-or -competente conStituirá " processo
com a 2.'" via do auto de infração e
aplicará a Multa, emitindo a notifi-
cação da mesma em três vias, de
acordo com o modelo 2, encam?Lihan-
do-a à empresa infratora; que assina-
rá, no local- apropriado, o recebimen-
to,-/icando com a 1.° via; a 2.° via será,
incorporada ao processo e a 3.° 'via
será arquivada no Distrito.'

14. O Setor Autuante ou o Dis,-
trito, que sendo o autuante nito for
o Distrito Chave da linha, 'deverá en-
viar a este a 2.° via do auto da in-•
fração, através de oficio padrão (mo-
delo 3) ,rio qual serão dadas todas as
explicações adicionais que possam ser
necessárias para o entendimento das
circunstâncias que envolveram a In-
fração, conservando em seu poder _a
3.° via do auto;
, 15. No caso configurado no item

14, o Distrito Chave da linha, consti-
tuirá processo com a documentação
recebida-do Setor ou Distrito Autuan

-te (oficio e 2.• via do Auto de, Irrtra-
Vão), procedendo, dai por diante, con-
forme disposto no item 13.

16. A partir 'do dia em que for no-
. tificada da multa, terá a empresa in-
Íratora -o prazo de 15 (quinze) dias
para pagá-la 'na Tesouraria `Cio Dis-
trito Rodoviário Federal que eredtill

'a notificação ou, para exercitar o di-
reito de 'defesa, perante o. Chefe do
inesinõ;	 •

•
.	 .

.	 • • Caefruzo IV. ,
••Dos recursos

• 17. Sendo assegurado à enipa
Infratora o direito de defesa, com re-
lação à multa de que foi notificada,
caberá o recurso, se efetivado, Iter
apresentado em primeifa instância à
Chefia do Distrito -Chave da linha,
neste caso interrompendo-se a ton.

tagem de prazo para pagamento da
multa;

18. Se indeferido 0" --t ecurso pela
Chefia do Distrito qhave da linha, de-
verá este fazer a ómunicação do in-
deferimento à empresa infratora, atra-
vés de oficio-padrão (modelo 4) sendo
colhido recibo na 2.° via do mesmo,
a qual será incorporada tio processo.

19. Ocorrendo o previsto no item
18, a empresa poderá ainda, apresen-
tar rectas°, em 2.* instância, à Di-
visão de Transporte de Passageiros e
Cargas, no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento da comuni-
cação do indeferimento, mas, • obri-
gatoriamente, através de expediente-
protocolado no Distrito Chave da li-
nha, que cuidará do envio do recurso
àquela Divisão, anexado ao processo
a que se refere. ' •

20. Julgado o recurso pela Divisão
de Transporte de Passageiros e Car-
ga, voltará o Processo ao Distrito
Chaye da linha. cuidando este, se o re-
morso tiver sido indeferido, de en-
viar nova Comunicação à empresa in-
fratora, também por oficio-padrão
(modelo 5), sendo também colhido re-
cibo na 2.4 via do mesmo, a' qual será
incorporada ao processo.

21. Ocorrendo, em qualquer etapa
da tramitação do processo, deferi-
mento de recurso eventualmente apre;
sentado pela empresa, o Distrito Chave
fará a devida comunicação à mesma,
através de ofício-padrão (modelo 6),
do qual a 2.° via será: incorporada ao
processo.

CAPÍTULO V

Do pagamento
22. O pagamento da multa será

efetuado, pela empresa na Tesouraria
do Distrito Chave da linha, dentro do
prazo previsto, sendo a guia de reco-
lhimento (modelo 7) emitida' em 8

14	 „	 •

• Capítulo .V1
Da reincidência

23. A apuração e controle da rein-
cidência na mesma infração, pelo
mesmo agente, dentro- do p21 g519 4f/

12 meses, para o fim de aplicação de
multa complementar, caberá à Divi-
são de Transporte de Passageiros e
Cargas, com base nos elementos cons-
tantes de cada processo, o qual, se
for o caso, será devolvido ao Distrito
Chave p'ara efetivação da cobrança
da multa complementar. -

§ 1.° Quando o Distrito Rodoviário
Federal que aplicar a multa dispuser
de elementos que comprovem, ine-
quivocamente, a reincidência, deverá
o mesmo' aplicá-lo em dobro, inde-
pendente 'do que consta do "caput"
deste item; deverá, neste caso, ser
indicado na "Notificação", no loca/
destinado às "Observações", ,o motivo
da aplicação da multa em dobro.

ã 2.° Para o fim de caracterização
de reincidência, somente será consi-
derada infração anterior, relativa-
mente à qual, julgados recursos even-
tualmente apresentados, se tenha con-
cluido pela aplicação de multa.

CAPÍTULO VII'
Disposições gerais

24. Para apuração do desempenho
das empresas, dos fiscais e dos demais
setores que tiverem interferência na
matéria, bem como para o fim a que
se refere o item 23, ou, ainda, para
definição dos casos em que seja cabí-
vel a aplicação de pena de advertên-
cia, todos os -processos, imediatamen-
te após encerrada a fase de atuação
dos Distritos Chaves, 'deverão ser en-
caminhados pelos mesmos à Divisão
de 'Transporte de _Passageiros e Car-
gas.

Parágrafo único. ' Após a tonclusãq
de cada processo, a Divisão de Trans-
porte de Passageiros e Cargas pro-
movera sua devolução ao Distrito
Chave, para arquivamento, com tra-
mitação intermediária, se for o caso,
pelo Distrito ou Setor Autuante. .

25. Os Distritos Rodoviários Fe-
derais e Setores Especiais de Fisca-
lização, dentro de 30 (trinta) dias,
para' inicio de cumprimento das ins-
truções a que se refere a wesente
Norma Complementar_,5

cheque ou vale postal, em favor do,
'Tesoureiro do Departamento de
prensa Nacional. Quanto ao contrag,
to ãe porte aéreo, em favor da De, t4
Legacia Regional da Empresa Brasf,
leira de Correios e Telégrafos ent
•:Brunia.	 -

'1) No caso de porte aéreo • para
localidade não servida -por êsse me(
de transporte, • a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de. Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) , A Delegacia Regional da Era.--
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito ele reajustar os seus preos,
caso . de elevação de tarifas comer- .
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derdo ser semestral ou anual e se
iniciarão sempw no primeiro dia tifi.1
do mês substeilente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O 'prazo das assi-
naturas para o • exterior é sómente
anual e não haverá transporte por

•via aérea. 	.
10) A renovação deverá ser solici-

tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo: Vencidos, serão suspnsos in-
dependentemente de avlso-prévio.""
in Para recebereis os suplemen-

tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão_ solicita-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assincituras de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcionai.

--4 1.• Todos os processos relativos
a aplicação de multa, desde o inicio -
de vigência do Regulamento (21-7-71) \
ate o efetivo início de cumprimento -

•das instruções a que se refere a pre-
sente Norma Complementar, deverão
ser encaminhados à Divisão de Trans-
porte de Passageiros e Cargas, para
registro.	 ,	 .
• 26. •A presente Norma Complemen-
tar entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial, revoga-
das todas as disposições anteriores,
sobre a matéria, contidas - em Porta-
rias, Circulares, Instruções, Ordens
de Serviço ou outros atos baixados
pelo DNER.

r
-CONSELHO

NACIONAL DE PORTOS E VIAS
NAVEGÁVEIS

I
RESOLUÇA0 N.° 885.1/72
-km'11 de fevereiro de 19'72

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çãó que lhe confere a alínea , "d", de
Artigo 9.°- da Lei n.o 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, e de aceado com as
Instruções baixadas pela Resolução
n.° 366.5/66, tendo em vista o que
ficou deliberado na 885.° Reunião Or-
dinária, realizada em 14 de fevereiro
de 1972, resolve:

I — Autorizar o Ia' etór-Geral doN
Departamento Naciona de Portos e ,
Vias Navegáveis a cone der- a Nair •
Stancato, servidora em exercício no
Conselho Nacional de Portos e . Vias
Navegáveis, suprimento no valor de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), para
atender despesas que se classifiquem
no seguinte item do Artigo 2.° das
referidas Instruções:	 ' .	 _.

"IV — o pagamento de despesas "
miúdas e de pronto pagamento".

II — A despesa ,correrá à conta da•
Verba 3.1.4.0 — Encargos Diversos
— 13.00 — Outros Encargos — 01) .-
Despesas — Urgentes' de qualquer nail

-	 '
..•	 • -
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tureza, do Orçamento do_DNPVN para
o corrente exercício.

Sala das Reuniões, 11 de fevereiro
de VlDSt — H. Araujo Goes;-"Ruy
Fiorentino da Rocha.	 •

•
RESOLUÇAO N.° 885.2/72

Em 11 de fevereiro de 1972
Autoriza baixa de um guindas-

te, sob a responsabilidade da Ad-
ministração do Pôrto de Vitória,
ES.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
'que lhe confere a alinea 26 do inciso
B, do Art. 6.° da Lei n.° 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN —
53-72 e DNPVN — 11.138-70, bem
como o que ficou deliberado na 885a
Reunião Ordinária, realizada no dia
11 de fevereiro de 1972, resolve:

— Autorizar cr Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a bai-
xa do guindaste marca Hughes
Ileeman MC-2R, do acervo patrimoe
nial do DNPVN, sob a responsabili-
dade da Administração do Porto de
Vitórin, constante do Termo de Vis-
toria, de 10 de setembro de 1970, ela-
borado pela Comissão,designada pela'
Ordem de Servteo n.° 24.7-APV, de 10
de agosto de 1970.

II -r Determinar que o produto da
alienação do material, objeto desta
baixa, reverta à Reserva de Deprecia-
ção do Porto de Vitória, depositado
em conta especial no Banco do Bra-
sil S.A. ou no Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico, como par-
cela de um fundo 'constituído pela
soma das importâncias corersponden-
tas às quotas anuais de depreciação,
de acordo com o art. 8.°, alínea b
do Decreto 54.295, de 23 de setembro
de 1984.

Sala das Reuniões, 11 de fevereiro
de 1972. — H. Araujo Coes; Ruy

• Élorentino da Rocha.
, RESOLUÇA0 N.° 885.3/72

Em 11 de fevereiro de 1972.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso ala atribuição
que lhe confere,o art. 8.° ,Inciso B,
alínea 19, da Lei n.° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN
• 230-71 e DNPVN — n.° 13.743-71,
bem como o que ficou deliberado na
sua 885.° Reunião Ordinária, reali-
zada no dia 11 de fevereiro de 1972,
resolve:
I Autorizar Madeiras -Acará

S.A.. a titulo precário e com recursds
próprios, de acordo com a planta
anexa, a construir e utilizar um tra-
piche de madeira, destinado à movi-
mentação de mercadorias pertinentes
ao seu- ramo de negócio, localizado
na margem direita do rio Guaaará, em
Buraiuba. no Municfpio de Acará, no
Estado do Pará.

II — Estabelecer:
a) que as mercadorias movimenta-

das no referido trapiche, ficarão su-
jeitas ao pagamento à Administração
do Porto de Belém, das taxas da Ta-
bela "N", da tarifa vigente, conforme
estabelece o art. 4.0, Inciso I. do De-
creto-lei n.° 83, de 26 de dezembro
de 1966;

b) que a construção ora 'autorizada
deverá ser realizada no prazo de até
3 (três) anos.

iii — Submeter esta Resolução ' à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos termos do art.
(a°, 1 1.° da Lei ne 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 11 de fevereiro
de 1972. — H. Araujo Góes; Manoel
Poggi de Araujo.

,RESOLUÇA0 N.° 885.4/72

Ein 11. de fevereiro de 1972•

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do Decreto-
lel 185767, tendo em vista- o que
consta dos Processos CNPVN — n.° 350
de 1967 e DNPVN — na . 12.864-71,
bem corno o deliberado na 886.° Reu-
nião Ordinária, realizada em 11 de
fevereiro de 1972, resolve:

Aprovar o Termo n. *50-71, de 30
de dezembro de 1971, que rescinde e
liquida o Termo de Ajuste n.° 66-67,
de 27 de dezembro de 1967, bem como
o Aditivo na 31-69, de 16 de maio de
1969, firmados entre o Departamento
Nacional de Portos-e Vias Navegáveis
e a Companhia Brasileira de Obras
Hidráulicas — COBRAULICA, para a
execução de 1.149 metros de que-
bra-mar, sobre o Banco do Inglês, no
Porto de Recife (Pe)a

Sala das Reuniões, 11 de fevereiro
de 1972. — H. Araujo Coes; Ben-
jamim Euriéo Cruz.

RESOLUÇÃO N° 885.5-72
. De 11 de fevereiro de 1972'

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 90 do Decreto-
lei n° 165-67, tendo em vista o dis-
posto no parágrafo único do mesmo
artigo, e I o que, consta aos 2roc:essos
CNPVN n° 57-72 e DNPVN núme-
ro 10.048-71, bem como o deliberado
na 885° Reunião Ordinária, realizada
em 11 de fevereiro de 1972, resolve:
I Aprova o Termo de Convênio

de 7 de fevereiro de 1972, firmado
entre o Departamento Nacional de
Portos e, Vias Navegáveis e a Admi-
nistração do Porto do-Rio de Janei-
ro, pelo qual esta empresta ao pri-
meiro . a impertância de Cr$ 	
20.000.000,00 (vinte bilhões de cru-
zeiros),, para prover despesas com a
execução de obras hidroviárias.

II — Submeter o Convênio ora
aprovado à homologação do Exmo.
Sr. Ministro dos Transportes, de
acordo com o disposto no parágrafo
único do , art. 90 do Decreto-lei nú-
mero '185-67 e na cláusula sétima do
mesmo Convênio.

Sala das Reuniões, 11 ,de fevereiro
de 1972. — H. Araújo Goes. —•Ben-
jamim Eurico Cruz.

RESOLUÇAO N° 886.1-72
Em 18 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional • cie Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a Lei n° 4.213 de
1963, art. , 60, letra B, item ,28, tende
em vista I o que consta dos Processos
CNPVN o." 264-67 e DNPVN número
11.198-67, J bem como o que ficou de-
liberado na 8860 Reunião Ordinária,
realizada 'em 18 de fevereiro de 1972,
resolve:

Homologar o Terceiro Termo Adi.
tivo, datado de 11 • de janeiro de 1972,
ao Contrato de Comodato celebrado
em 12 de setembro de 1967, entre o
DNPVN (80 DR) -e a Escola de En-
genharia Industrial (atualmente Cen-
tro Tecnológico da Universidade Fe-
deral de Santa, Catarina), a fim de
prorrogar, até 16 de junho de 1975, o
prazo autorizado pela Resolução nú-
mero 625.2-69: de 15 de julho de
1969, deste Conselho, referente ao
empréstimo- dos seguintes aparelhos
de alta peecisão pertencentes ao acer-
vo do DNPVN:

a) 1 (hum) aparelho de Teste de
Engrenagem, marca MaagLZurick,
6.655, tipo DASel;

b) (hum) aparelho de Teste "de
Planicidade, marca Solex, tipo 28-C,
no 13.443. k

Sala das Reuniões, 18 de fevereiro
de 1972.'— H. Araújo Goes. — Ben-
jamim Eurico Cruz.	 •

RESOLUÇÃO No 886.2-72
Em 18 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias 'Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 26 do incite
)3 do Artigo 6° da Lei no 4.213, de 14

deefevereiro de 1963, tendo em vista
o quer consta dos Processos CNP'VN
n° 55-72 e DNPVN n° 14.208e71, bem
como o que ficou deliberado na sua
886° Reunião Ordinária, realizada em
18 de fevereiro de 1972, resolve:

Autorizar o -Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a bai-
xa dos materiais constantes dos 4
(quatro) 'Termos de Vistoria de 5 de
novembro de 1971, elaborados pela
Ordem de Serviço "E" n° 01-71, de
15 de junho de 1970, DS quais se
acham sob a responsabilidade da
Iospetoria Fiscal dos Portos de La-
guna e Imbituba, e a cessão desses
materiais à Administração do Porto
de São Francisco , do Sul,

Sala das Reuniões, 18 de fevereiro
de 1972. — II. Araújo Coes. — Ruy
Fiorentino da Rocha.	 •

• RESOLUÇÃO N° 886.3-72
-

Em 18 de fevereiro de 1972
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção' que lhe confere o are 6a inciso
B, alínea 26, da Lei no 4.213. de 14
de fevereiro de 1963„ tendo em vista
o que consta aloS Paocessos CNPVN.
n° 292-66 e DNPVN. n° 1.245-71, bem
como o deliberado na 886° Reunião
Ordinária, realizada em 18 de feve-
reiro de 1972, , resolve:

Em complemento ao disposto na
Resolução n° 438.3-67, de 19 de se-
tembro de 1967. autorizar o Diretor-
Gerai do Departamento Nacional de
Partos e Vias Navegáveis a firmar
escritura definitiva de compra e ven-
da de imóveis em Brasília, de acordo
com a minuta anexa, elaborada pela
Procuradoria Judicial do DNPVN e
que com esta baixa, devidamente ru-
bricada.

Sala das Reuniõeb, 18 de fevereiro
de 1972. — H. Araújo Goes. — Ruit.
Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇAO N° 887.1-72
• Em 22 de fevereiro de 1972

.0 Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9° do De-
creto-lei ri° 185-67. tendo em vista o
que consta dos Proces.sos CNPVN nú-
mero 251-66 e DNPVN n o 13.390-71,
bem como o deliberado na 837° Reu-
nião Ordinária, realizada em 22 de
fevereiro de 1972, resolve:

Aprovar o Termo de Liquidação h'
2-72, publicado no Didrio Oficial do
Estado da Guanabara de 2 de feve-
reiro de 1972, relativo ao. Termo de
Ajuste de 13 de junho de 1966 e seus
respectivos aditivos, firmados entre o
Departamento- Nacional do Portos e
Vias Navegáveis e Christiani-Nielsen
Enganheiros e Construtores S. A.,
pare a execução de obras de recupee
raçXo do- Porto de Angra dos Reis —
(RJ).

Sala das Reuniões, 22 de fevereiro
de 1972. — H. Araújo Goes. Ruy
Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N° 887.2-72
Ena 22 de fevereiro. de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 26, do
Inciso B do Artigo 6.9 da Lei namoro
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista o que consta doa Proces-
sos CNPVN n° 61-72 e DNPVN nú-
mero 8.523-71, bem como o que ficou
deliberado na sua 887° Reunião Ordi-
nária, realizada em 22 de fevereiro de
1972, resolve:

Autorizar o Dirietor-Geral do De-
partamento Nacional de' Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a baixa
dos materiais coistantes dos 36
(trinta e seis) Termos de Vistoria 6
de novembro de 1971, elaborados pela
Ordem de Serviço "E" 110 01-71, de
15 de junho de 1910, os quais se
acham sob a responsablildade cia Ins-
petoria Placai dos Portos de Laguna

e Imbituba, e a cessão desses ,natee
riais à Administração do Porto de
São Francisco do Sul.

Sala das Reuniões, 22 de fevereiro e
de 1972. — H. Aratilo Goes,	 Ma-
noel Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N o 887-3-72
Em 22 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da. atribuição
que lhe confere o art. 9° do Decreto-
lei n° 185-67, tendo em vista o que"
eonsta dos Processos CNPVN núme-
roro 32-72 e DNPVN n° 952-72, bem
como o deliberado na 887* Reunião
Ordinária, realizada em 22 de feve-
miro cie 1972, resolve:

I — Aprovar, com a ressalva da
providência estabelecida no inciso II
desta Resolução, o contrato limado
entre' o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e Nicolas
Georges Efremides, referente à loca-
çao das salas ris. 1.408, :.409, 1.410,
1.411, 1.412 e 1.413, do prélio eito na
Avenida Venezuela n.9 3, nesta cidade„
pertencentes ao segundo contratante

II — Determinar a iavratura de
Termo Aditivo para:

a) Excluir da cláusula terceira do
Contrato a expressão "em que futu-
ras leis se oponham à sua cobrança
ao locatário".

b) Considerar sem efeito e excluí-
do do texto contratual, onde houver,
a palavra escrita, abreviadamente, —
"etc".

Sala das Reuniões, 22 de fevereiro
de 197t. —H. Araújo Goes. — Boa-
jamiin Eurico Cruá.

RESOLUÇÃO N" 887-4-72
Em 22 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
'que lhe confere o art. 6°, letra B,
Item 28, da Lei n° 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN núme-
ro 210-71 e DNPVN ri° 6.673-71, bem
como o que 'ficou deliberado na 1387."'
Reunião Ordinária, realizada em 22
de fevereiro de 1972, resolve:

e — Autorizar a balsa e a allenac5.0
de 11 (onze) empilhadeiras do acervo
dá Porto de Rio Grande (RS), cons-
tantes dos Termos" de Vistoria,anexos -
ao Processo DNPVN n, 0 8.573-71.

II 7-• Determinar que- o produto da
alienação do Material referido no in-
ciso I seja depositado no Banco do
Brasil S. A., na conta "Reserva pa-
ra Depreciação, ' do Porto de Rio
Grande, de acordo com o disposto .no
art. 8°, e 2°, do Decreto ri' 54.295 de

1964.Sala das Reuniões, 22 de fevereiro
de 1072. — H. Araújo Góes. — Ruy
Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇAO N° 888.1-72
- Em 25 de' fevereiro de 1972

O Conselho Naciorfal de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9° do De-
creto-lei ra 185, de 23 de fevereiro de
1967, tendo em vista os Processos ...
CNPVN n° 64-72 e DNPVN número
10.733-71, bem como o deliberado na
sua 888° Reunião Ordinária, realiza-
da no dia 25 de fevereiro de 1972,
resolve:

Aprovar o Termo de Convênio ri'
49-71, de 29 de dezembro de 1971, pu-
blicado rio Didrio Oficial do dia 4 do •
fevereiro de 1972, celebrado entre o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e a Rede Ferroviária_
Federal S. A„ para a melhoria das
linhas férreas do Porto de São Fran-
cisco do Sul (SC), no valor global de
Cr$ 238.662,06 (duzentos 'e trinta e
oito mil, seiscentos e sessenta e dois
cruzeiros e seis centavos).

Sala das Reuniõete 25 de fevereiro
de 1972. — H. Araújo Góes. — Rui/
Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇÃO No 888.2-72,
Em 25 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e -
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

•



MINISTÉRIO DA
-AGRICULTURA

lhe Confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n.° 88.183, de 1.0 da fe-
vereiro de 1971, publicado no Didrio
Oficial do dia 3 de mesmo pies e ano,
resolve:	 .

Designar José Moreira: da Silva, pe..
ra responder, a, partir de 2.2.72, pelo
cargo em comissão, sinsbele 3.0, de
Chefe da Divisão de Terras Públicaa.
do Departamento de Recursos Isundid-
rlos;:da Parte Permanente, do Quadro
de Pessoal, do mesmo Instituto, tran5-
formado pelo Decreto n.° 69.532, de
10 de novembro de .1971 até a posse
do novo 'titular.	 ,

PORTARIAS DE 9 DE MARÇO.
D51972

O Presidente stie Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrárias--
INCRA, 'no uso das atribulçees que
lht confere a alínea "n" do artigo

do" Regulamento Geral aprovadO
pelo Decreto n.s 68.153, de I.° de fe-
vereiro , cle 1971, publicado no Didrio
Oficial do dia 2 dos mesmos mea e
ano, resolve:	 - .

N.° 372 -- Cenceder -dispensa a
Braulie Cezar Heinze, Técnico de Ca.
dastro e Tributação, referência
Faixa B, regido pela CLT, da função
gratificada, shnbolo F0. ,3 de Chila
do Escritório Regional de Cadastro e
Tributação de Caxias do Sul — DCE
--s 31-12 — do extinto IBRA.
• N.° 373 — -Nomear Braulio Ceras
Ileinze, para exercer o cargo em co'.
missão,. atinbekn 3.0, de. Chefe do Ser-

-
AVISO AIS RSPARTIÇÕES

poaucas

_ O Departamento do Imprensa
tiaelonal avisa 84 Reparnodos pá-
-bicas em geral que deverão pro,
4idenciar a reforma das ~baeta.
Tas dos Órgãos oficiais até o tila
10 de abril,, a ftits de ciais r'.

	

eelamento da remessa e	 stip
daquela data.

• O registro de assinatura eessr
-eu de renovação, será feito cen-
tra a apresentação do empenho
as despesa resPeotiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser aolicitade, com
aisteeedenela de to4to dtoo do

'emaelmento, á Delegacia Regional
da Emprèsa Brasileira de Correios

TeXegrates, eia, emas, ,

• INSTITUTO NACIONAL'
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
.	 AGRÁRIA' •

PORTARIA- N.° 371 DE 8 DE
MARÇO DE 1972S •

O Presidente do Instituto Naelonal
de 0010Olsaçã9 e Reforma Afirtriara-.-
INCRA, no uect da4 atribuiçõee lese
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29 Distrito Ferroviário
•

• Fora, destinada áo forneelmento de
energia à Subestação da Indústria Al.
can-Alumínio do Brasil Nordeste S.A.,
firmado entre a 'S.F.F. S.A: 4. • Di-
visão Leste e a Companhia Hidra Elée
trica do São Francisco (CIIESF).
BantorinQ 14Vita.

ção que lhe confere o art. 9° do De-
• ereto.lei n) 185, de 23 de fevereiro de

1967, tendo em Oiti) 43 • proceaeça
Ce11-1/N•n) 68-72 e DNPVN . número
9.204.71, bem \como o deliberado na;
sua 8880 Reunião Ordinária, realizada
rio dia 25 de fevereiro de 1972,1cm-live:

Aprovar a Carta-Patente número
- 2-72-DP, de 18 de fevereiro de 1972,

pela qual p Departamento" Nacional
de Portos- e Vias Navegáveis ajustou
çoin CONCREMAT — Ceeledade Ci-
vil de Qentrele de CQ1leret0 eEliSaispe

' de Manriais, pelo valor glolsai de s.
Cr$ 2.139.0,50,03 — (dois lisillsõeS,
cento e trinta ç nove ral),e Ciasilento
crugeü'os),- os serviços de assessora.
mento de .fiscalização, ~trole temes-
lógico e supervisara -dae Oras de 'Ana.
truçãe das portoS	 SaTtiríssi, Alta-

- nina e ltaituba, nof;stado do Pará.
Sala das Reuniões, 24 de fevereirg

de 1973. —	 Góes.
noel Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N° 889:1172
• Em-29 de fevereiro de 1972•

Q Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que, lhe confere a Lei W 4.213-63, ar-
tigo 6°, letra "b", item 26, tendo em
vista o que consta dos Processes
CNPVN n° 56-72, e DNPVN número
1,§54-72, bem cromo o que ficou de-
liberado na 889° - Reunião Ordinária,
realizada em 29 de fevereiro de 1972,
reeolve: .

I — Autorizar a baixa e a alienação
cfo . 3 (tr@s) veículos pertencentes ao
acervo do Departamento Nacional de

s Portos, e Vias Navegeyeis, que se en-
contram sob a responsabilidade da

, Inspetoria Fiscal do Porto -de Mu-
/ curipe (4° . Dirt), ~atardes do4 Ter-

, mos de Vitoria anexos ao -Processo
DNPVN n° 1.554.72. ,
•II — Determinar que o produzo da

alienação do -material referido no, in.
cise 1 seja escriturado como melte
do Departamento, de -acordo- com o

• que estabelece a Lei n° 4.213-63, arti.
se -12, alínea "y'.-
• Bala das Reuniões, 29 de fevereiro
de 1912. — 13. Araujo Goes Ruy
Florentind da Metia.

RZCOLUÇÃO N° 889.2172'
Em 29 de fevereiro de 1972

. O Conselho Nacional 7de Portos e
Via._s Negueis, no uso da atribuição
que lhe confere a Lei n° 4.43-63, ar-
tigo 6°, letra "b", item 28, tendo em

.• - vista o que consta dos Processos—...
CNVVN n° 51-72 e DNPVN n° 12.905,
de 1971, bem como o que ficou dell-
besedo 'na 889° Reunião Ordinária,

•s realizada em 29 de •fevereiro de 1972,
resolve:.	 '	 ••

— Autorizar sasbaiiat e a alienas.-•
ção de 1 (um) trator HANNOMAG,
sobre pneus; pertencente ao acervo do
Porto de Cabedelo, constante do Ter-
mo de 'Vistoria anexo ao Processo •
DNPVN n° 13.91)5-71.

1.1 — Determinar que Q produto da
- alienação do bem referido rio incise I
seja depositado no Banco do Brasil
S.A., na conta Reserva para Depre-
ciação CP PeStre de Cabedelo, de acors
do' corp o disposto rio Dec,reto número.

•-64.295-64, artigo 8°, 11.2°.
Bala 'cise Rei~ Za da fevereiro

de 1972. H. Araújo Goes — Arg,
-noel Poggi de Araujo.

I — Aprovar a Carta-Contrato nú-
mero 1-72-DP, de 18 de fevereiro de
1972, pela qual o, Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navewáveis
ajustou coxim, firma Serveng-Civilsari
S.A. — Empresas Associadas de En-
genharia, pelo, valor estimado- de Cr$
L921 00Q,0(1 (dois milhões, novecentos

vinte e um mil. cruzeiros), a
exeçuçãci dos serviços de emergência
nos "Gableria"' AN 23. 24 ç 6, das
obras de construção do porto de 'tas
qui (Ma).

— Subroeter ao Esmo. Sr. Mis
negro cies Transportes, em atenção ao
disposto no § 3° do artigo 126, do De-
creto-lei is° 200, de 25 de fevereiro de
1987, a justificativa constante do Ofí-
cio DP1DEP 04.528, -de 10 de agosto
de 1971; do Sr. Diretor-Geral-do De-
partamento Nacional de Perto e Vias
Navegavels. 	 '	 -

Sala' das Reuniões, 3 'de março" de
1972.- s- H. Araújo `Goes — Manoel
fággi de Araujo. -

• RESOLUÇÃO N° 890.2172
Em 3 de mane de 1972•

O Conselho - Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da iitreseeças
quolhe confere a Lei n° 4.213-63; ar-
tigo 6°, -inciso "b", alínea 28, tendo
em vista o que consta doe Processos
CNPVN no 5Q-72 e DNPVN número
10.410-71, bem corno o que ficau de-
liberado na 890° Reunião Ordinária;
realizada em 3 do março de 1972, re-
solve:

I Declarar que a competência
para a exploração do -armazém 'para
carga aérea situado no Aeroporto In.
ternaelonal do Galeão cabe à 'Admiss
nistração deste,' ex vi do disposto no
Decreto-lei n° 270-67, artigo 6°, alínea
"e", ~binado com o estatuído no
Decreto n° 62.105-88, artigo - 17, H lo
e

II — Sugerir a S. Exa. o El:F. Di-
reter-Geral do Departamento - Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis que
declare a cessação das atividades da
Administração do Porto do Rio de Ja-
neiro no local, com a conseqüente de-
socupação do imóvel no -prazo mexi-,
mo de 60 cilas.

— Propor, em conserzítiência do
referido no. inaise anterior, a lavra.
tuia de um termo entre a Adminis-
tração do Porto do Rio de Janeiro
a Administração do Aeroporto Inter.
nadei-tal do Galeão, pesa a deScreepa-
ção e entrega do armazém.

PORTARIA N.o 79, DE 7 DE
MARÇO DE 1972

O Diretor-Crera- 1 do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve: •

' Designar o . 'Coronel Orlando Ra-
phael Viegas Lauro Pe..ia tritegrar
COEMBRA, como representante da
Divisão Financeira, em substituição
ao Economista Antônio Santos de
Oliveira, em virtude da designação
deste para o cargo de Inspetor-Gera)
de Finanças do Ministério dos Trans-
portes •--; Horacio Maduretra.

i e Distrito Fermiátlo

' -PORTARIA N.° 4, D 10 DE

PORTAR/AS DE 16 DE" MARÇO
, DE 1972 •	 •

' O Chefe ' do 2.4 Distrito /ferroviário
do Departamento Nacional de Estra.
das de Ferro: . - •

N.° 2 — A vista do parecer do En-
genheiro Chefe da Seção de Fiscali-
zação do 2.° D.F., autorizar 'o esta-
belecimento de duas passagens aéreas
de linhas de alta tensão, com 230.000
volts, sobre a via férrea, a L o no km
98 240ms entre as estações de Catu -
e Pau Lavrado e a 2.° no 'km 	
109 - 225 ros, entre as estações • de
Peu Lavrado e Sítios do Meio, da
Rede F.F..S.A. — 4.° Divisão Leste,
sob re res.isensabilidade da Companhia
Hidra Elétrica do São Francisco 	
(CHESF), destinadas à alimentação
da Subestação de Cetu. 	 •

N.° 3 -s-Autorizar a Companhia Hf 	
dro Elétrica do São Francisco - ....s	
(CHESF), o estabelecimento de duas
passagens de linha de transmissão,
çondutores de energia de alta tensão
çom 230,000 volte, no kin 139 + 300m,
entre as estações de Alagoínhas e
Sauipe, sobre a via férrea da R.F.F.-
S.A. — 4.` Divisão Leste, destinadas
à alimentação da Subestação de Cot%

Sentorino Levita. .
PORTARIAS `DE 18 DE FEVEREIRO

. DE 1972	 •
O Chefe do 2.° Distrito Ferroviário

do. Departamento Nacional de 'Estra-
das de Ferro, resolve;

N.° 4 — Autorizar 'o estabelecimento'
de duas passagens de linha aérea de
transinia,são de alta; tensão; com
230.000• volts, sobre a via, férrea, no
km 91 da R,F.F. S.A. ss- -4.s Divisão
Leste, entre as estações de Catu
Santiago, destinadas a alimentação dg
Subestação de Catu, liob a resPensa-
bilidade.da Companhia Hidro Elétrica,
do São Francisco (CliE8F).

NS• — Autorizar a passagem de
duas linhas aéreas de alta tensão. com
230.000 volts, a 1.° no km 24 85 ins_
da linha .Tronco e a 2.* - no km ....
82 + 450m da linha Sal, em Pasto' de.

_ 49 Distrito Ferroviário

PORTARIA N.° 12. DE 22 DE
FEVEREIRO DE 1973 	 --

.0 Chefe do 4.° Distrito Ferroviário
do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro, resolve;	 -
- Suprimir entre Belo Horizonte
Retini os subúrbios: S34, S11-2, 55-3,
SR-6. Sl3.7, atis8 e SB-9. que Serão
Inabstituidos por naves trens cem ea
prefixos: 813-1, 811-2, SB-3.. 813-4 e
8R4 que obedecerão a novos hora-
rios aprovados por esta portaria, bem
corno as horários propostos para 04
trens 11113.3. M13-4, entre Belo Hori-
zonte Divinópolis e MP-1 entre Azu-
rita e Bom Despacho. Ernesto Pe-
rozzi Macho Filho.

•INPC.~.-nn•

-
Divisão' de Fiscalizaçãc

-	 .
. PORTARIA N° 8, DE 6 DE,

MARÇO 'DE 1972	 •
O Diretor da ISiviafeecle Flaealiza-

ção do Departamento Nacional de
Estredas de Ferro, resolve:

Autorizar á Uso, a titulo precário,
da passagem de nível, existente no
iun 878,420 da Linha — Tronco da 5)
Divisão —"Centro Oeste, do SRC
RFF/A.	 Cesar Bastos e Silva.

PORTARIA N° 8.A, DE 8 DE
MARÇO DE 1972 -

O Diretor da Divisão de rzettilza_
eãO do Departamento Nacional do-Es-
tradas de Ferro, resolve:

Autorizar a construção e uso, a, ti.
tulo precário, de uma passagem de
nivel no krn 403,427 da Linha Trans-
versal Murundu — Porciúncula, da 7'
Divisão — Leopoldina, do Sistema Re-
gional Centro, da Rede Ferroviária
Federal S. A. — Cesar Bastos Moita
e Silva,	 .

•

• REsoInAo N° 890.1172
Ein - 3 'de marça de 1972

Ceneelho Naeleria1 der. . Portos o
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe cerifere o aStigo 9° do Deeres

n° 185, de. 23 d@ lçvçzelro de
' 1967,e

-	 Corw.tderando o disposta no artigo
120, § 2°, alínea, "h", do Decreto-lei

- ri0 200, de 25 de fevereiro de 1907;
Considerando Q Que çoneta dos pros

eessos CNPVN 4°. 68-74 e DNPVN n°,
'	 12.232-71; e

considerando, finalmente, o que M-eou deliberado na Soa, 890o fSeun o
• Ordinária, roalisada no dia 3 de mar-

ço de 1972, resoivOt

--
Bala das euniões. 3 de março de

191. -- H. Araújo Goes Benjamin
Earleo Cruz.

DEPARTAMENTO.NACIONAL
• DE ESTRADAS DE FERRO -

,MAISCO DE 1,9
O Chefe -do 1.° . Distrito Ferroviário

do Departamento Nacional" de Estra-
da,e de Perro, resolve: 	 •

Dispensar Orlando Alves, de Earres,

Fnui
iturário AF-2Q2.10.E, do Qua-
cie Pessoal do Er .N.E.P de Sebes
s° eventual do Secretário (sím-

bolo9-4C) do Chefe Cle	 Distrito

e 71

P °At
% 	.
eio,	 rtir de 8- (te InaTee

". d	 e ka 

•
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viço Administrativo da Coordenadoria
Itegiozaa de Minas Gerais — CR-08,
da Parta Permanente do Quadra de
Pessoal deste Instituto, transformado
pela Decreto ne 69.532, de 19 de no-
vembro de 1971.	 • .

N.° 373 — Conceder exoneração a
Luciano Martins de Almeida. Eage-
nheiro Agrenomo, do cargo em comis-
são, símbolo C.8, de Administrador do
Núcleo Colonial de Una no Eatado
da Bebia.
PORTARIA INCRA N.° 376 DE 10 DE

MARÇO DE 1972
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "1" do artigo 23
do Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto ne 63.153, de L° de fevereiro
,de • 1971; e	 •

Considerando a natureza prioritária
dos trabalhos de revisão geral de Ca-
dastro de Imóveis Rurais. com prazos
Secados no Decreto ri.° 70.231, de 3
de intuo de 72, resolve:

1 — Delegar competência no pe-
ríodo de 15 de março a 15 de junho
próximo, aos Ordenadores de Despe-
sas, cem° tais designados ene ato Pró

-prio, • e vinculados ao Projeto de Re-
adestramento de Imóeels Rurais. Pa-
ra conceder-ui diárias única e exclusi-
vamente aos servidores do INCRA
que se deslocarem dos órgãos onde são
lotados, para prestar serviços de su-
pervisores de 2a grau, no referido-
Projeto.

II -- Não se concederá aos tervido-
res que se deslocarem na forma pra-
vista- no itera • anterior, a ajuda de
custo do que trata o 1 $.° do anigo
97 do E.S.T. — José Francisco de
Moura Cava/cante'

-
INSTITUTO BRASILEIRO,
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

,
Art. ° Para çada caso, as licenças

para a , captura dos estoques •inicials
de animais, época e quantidade, se-
rão fornecidas pelo Departamento
de Pesquisa e Conservação de Na-
tureza:	 .

Art. 4° Os Estabelecimentos de
Criação, ficam obrigados, sob pena
de cassação do registro e apreensão
dee animais a mandar relatório
anual ao IBIDF (duplicata -à Delega-
cia Estadual do IBDF e ao Depata
tamento de Pesquisa e Conservação
da' Natureza), contendo informações
Obre: •	 a

1 -e- Quantidade de animais nos vi-
veiros, separados por espécie, e sexo.

2 — Ocorrências de nascimento ou
morte, bem como o número da gera-
ções em cativeiros.

3 — lelbridaçOes, acaso- obtidas.
4 — Informações obitdas para ca-

da espécie:
•4.1 — Dados Biológicos 

4.1.1 ',— Número básico de fêmeas
por reprodutor.

4.1.2 — Época do acasalamento
4.1.3 I — Período de 'gestação (ma-

miferos)	 -
4.1.4 — Período de postura e ine

cubação dos ovos (outros não mamí-
feros) I	 I

4.1.5 — Época do desmame: (ma-
míferos), ,

4.1.8 •- Outros dados sobre as es-
pede 1	 .

4.2 — Cuidados Sanitdrios
4.2.1 ,— Parasitos e doença assi-

naladas,
4.2.2 '--• Combate utilizado
4.2.3 — Cuidados especiais
4.2.4 — Outros
5 — Observações sobre alterações

feitas nas características doa viveiros
ou instalações, bem como mudanças
Introduzidas no programa alimen-
tar.

6 — Quando da publicação dos rea
sultadoa.: obtidos,' fornecer gratuita-
mente 2 exemplares ao IBDF, sen-1
do 1 pararn a biblioteca Central e
outro, para o Departamento de Pes-
quisa e 'Conservação da Natureza.

Art. 5° - 0 IBDF fiscalizará os Es-
tabelecimentos de- Criação, sendo
que qualquer infração à presente
Portaria; principalmente ao seu ar-
tigo 2°, e parágrafo único obriga ao
Cancelamento imediato do registro,
sem prejuízo das sanções previstas na
Lei n° 5.197-67.	 •

Art. 80 Os casos omissos serão re-
solvidos pela Presidência do IBDF.

1

 uma vez ouvido o Departamento de
Pesquisa' e Conservação da Natu-
reza.	 1

Art. 70 Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação, li-

2.3.1.1 — Arca ou volume reni-
mo indispensáver para o criadoure
(medidas)

2.3.1.2 — Agua (como será forne-
cida).	 -

2.3.1,3 — Alimentação a ser -for-
necida I

— Porteção contra o am-
biente exterior.
• 2.3.e,5 — Piso
2.3.1.6 — Aeração
2.3.1.7— Luz*
2.3.1.8 — Proteção caries eliu-

vas
2.3.1.9 — Proteção acústica'
2.3.1.10 — Temperatura , idera
2.3.1,11 a- Exercido e repouso

paia os an	 '	 _	 .
2.3.1.12 — Outras peáticas
Art. ;2° Os animais obtidos nestes

Estabelecimentos de Criação, em hi-
pótese alguma poderão ser objeto ris
venda OU permita, com estabeleci--
mentos de criação com finalidade co-
monteie registrados de acôrdo com
a Portaria 113DF .n° 1.130, de 7 ele
outubro de 1969.

Parágrafo Único. As permitas de
animais. entre os Estabelecimentos
de criação. brasileiros eu não, devem
ser objeto de consulta prévia ao
/BDF, mediante .processo Minuciosa-
mente instruido e só polerão ser
autorizadas após parecer favorevel
do- órgão técnico.

.--
VORTARIA N° 2.722-DN, DE 29

InevEREIRO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasilel-

ro'de- Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas -nos incisos I e II do artigo
23. do Regimento aprovado pelo De-
creto n° 62.018, de 29 de dezembro
de 1967,	 .

Considerando O que dispõe o in-
ciso IX, do artigo 4°, do Decreto nú-
mero 289, de 28 de fevereiro de 1967,
a Lei n° 5.197, de 3 de janeiro de
1987 e as Portarias números 303, de
29 de maio de 1968 e 927, de 27 de
maio de 1969, resolve: -

Art. 1° Só poderão funcionar ermo
Estabelecimento de Criação com fi-
nalidades exclusivamente cultural e
científica, cora os espécimes da fae-
na indígena protegidos pela Lei nú-
mero 5.197 de 3 de janeiro de 1967,
aqueles que preencherem as seguin-
tes exigências para o, registro legal

' no IBDF:
1 — Apresentação de credencial

Como pessoa jurídica
2 — Apresentação de programa de

criação em cativeiro, no qual cons-
tem os seguintes elementos:

2.1 — Nome da Espécie
2.1.1 -a- Nome Cientifico
2.1.2	 Nomes Comuns

	

2.2 — Dados Biológicos 	 -
' 2.2.1 — Estoque inicial de matri-
zes (machos e fêmeas)

2.2.2 — Características do habitat
projetado (descrição)

2.2.3 — Dados sobre a reprodução
(cronograma)

2.2.3.1 — Número esperado de
nascimento por ano

2.2:3.2 — Número de, crias Por
nascimento	 .	 "

2.2 — Características do Cria-
douro
' 2.3.1 — Exigência se tolerâncias
c;0 animais

cauda revogadas as disposições em
contrário. — João Mauricio Nalníco,
Presidente.

PORTARIAS DE 2 DE MARÇO
DE 1972

O Presidente do Instituto Brasile!.
r) de Desenvolvimento Florestal, rei
uso' das atribuições que lhe &iço eon-
feridas no inciso V, do unge 23, do
Regulamento apeovado pelo Decreto
n° 62.018, de 29 de dezenabre de 1967,
resolve:

N° 2.723-DA — 1° Aposentar
nos termos do artigo 137, da Lei nú-
mero 1.711 de 28 de outubro de
1952; combinado com' o artigo 102,
Item IP: da Emenda Constitucional
n° 1 de 17 de outubro de 1999, o
Medidor de Madeiras P405.10, João
Januário de 'Souza,' matricula número
1.298.350, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente. deste Instituto,
lotado no Posto de Controle e Fisca-
lização (POCOF) de São Francisco
do Sul, no Estado de Santa Catari-
na-, com.. proventos proporcionais a
n3 (trinta e três) anos da serviço à
razão de 1-35 (um trima e chim)
aves por- ano.
,2°) Este ato retroage em seus efei-

tos à data', de 20 de setembro de
1971.

N° 2.724-DA — Tornar sem efeito
a Portaria n° 2.159, de 5 de maio
de, 1971.

ea 2.725-DA — Retificar a Porta-
ria n° 1.614,-de 29 de julho de 1970,
que pesa ea prevalecer co mos se-
gurites tezroos:	 -

Aposentar no estermos do Item I,
do artigo 101 combinados co ma alí-
nea "b", do ' item I, do- artigo 102,
da Gensittuiçáo do Brasil, de 17 de
oarubro de 1967, o Auxiliar Rural
P-205.3, Gulnele Eleutério de Frei-
tas matrícula n° 1.941.449, do Qua-
dro de Pesosal — Parte Permanente,
deste Intsitut,o, lotado na Flana de
Açungui, no Estado do Paraná, —
João Mauricio Nabuco. •

Oleei() n° 559. 	 •
PORTARIA N° 2.728-P, Dr 8 DE

MARÇO DE 1972
O Presidente do Instituo Brasilei-

ro cie Desenvolvimento Flohestal, no
uso da satribuições que lhe são con-
ferida no inciso V, do artigo 23 do
Regimento aprovado pelo Decreto 'nú-
mero 628.018, de ,29 de dezembro de
1967,

Considerando O que se contém no
Processo n° 2.475, de 8 le março de
1972, resolve:

Art. 1° As . Florestas Nacionais de
São Francisco de Paula, rrês Bar-

INSTITUTO JOAQUIM NUCA
DE PESQUISAS SOCIAIS
PORTARIA N° 11, DE - 5 DE-

-	 JANEIRO DE 1972
O Diretor Executivo Substituto da

Instituto Joaquim Nabuco cie Pesqui-
sas Sociais, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regimento,
(Decreto n° 50.433, de 10 de abril de
1961, litigo 37), resolve:

Designar o servidor Maria do Car-
mo Lins para substituir .o bacharel
Aguinaldo Lyra — Chefe de Gabinete,
durante sua ausência. — Renato"
Accioly Carneiro Campos. -

PORTARIA N° 14, DE 27 Dr
.	 JANEIRO DE 1:72 	 .
O Diretor Executivo do Instituto

Joaquim Nabuco de Pesquisa •Sõc'als,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 50.433, de 10 de abril- cleeligel, arti-
go 374 resolve: -

Designar Maria José Sitónio Formi-
ga, Diretor • do Departamento de His-
tória Social, para responder psiu ex.-
pediente do Departamento de Aceno-
mia na ausência do seu titular Eco-
nomista Severino Sérgio Esteilita
Guerra.

PORTARIAS DE 1° DE FEVEREIRO
DE 19'72

O Diretor Executivo do Instituto
Joaneira Nabuco de Pesquisas So-
e-iqla'. sio uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Regimento, (De-
creto n° 50.433, de 10 de abril ee 1981,
artigo 37), e de acordo cens a Tabelade Gratificação de Gabinete aprova-
da em 4 de julho de 1967, pelo Exmo.
Sr. Presidente da República, em Ex-
posição de Motivos do DASP, número
504-67, publicada no Diário Oficial do
7 de julho de 1907, resolve:

, N° 15 — Designar Luiz Gomes do '
Freitas, sem vinculo com o Serviço
Pfe4lico..laera exercer a função de Au-

rae ?lati e Capão Bonito, respectiva.'
meete situadas- no 'sEstados do Rio
Grande do Sul, Santa aCtarine, Pa-
raná e , São Paulo, passam a ser uti-
lizadaspara o desenvolvimento de
atividades de pesquisa e experimen-
tação florestal previstas no projeto
Pentia-FAO-1BDF-BRA-45.

t. 2° As Florias mcnelenactas
continuam vinculadas administrati-
vamente às Delegacias da IBiela nos
respectivos Estadoe.	 e

1 1° Medas as atividades de . pes-
quisa e experitenção florestal desen-
volvidas nas Flonas mencionadas se-
rão programadas em conjunto pela
Delegacia do IBDF no Estreio res-
pectivo com a direção do Projeto
PNUD-FAO-133DF-BRA-15 e exe-
cutadas pelo último.

1 2" 'As Delegacias respectivas pro-.
vider,ciareo a consignação de recur-

•sos financeiros , anualmente necessá-
rios à manutenção de cada, ura das
reieridos estabelecimentos.

-1 3° Nenhuma atividade tele impa- -
que em modificações das massas, seja ,
desbastes, derrama novos plantios .
ou outro labor florestal, poderá ser
executada' sem que contse -da pra-
erainação prevista.

1 4° A execução da referida pro-
gramação será efetuada sob a orien-
tação de técnicos florestais do Pro-
;eto PNIM-11.A0-1BDF-BR e-45.

At . 3° O Projeto aplicará recur-
sos desenfado se Implantação e ao
deseevolvimento da pesquisa nas
Flanas mencionadas, sem prejuízo do .
que consta no Parágrafo 2° do ar-
tigo 2°.•

Art. 4° Qualquer modificação nas
Instalações e organização das Florias
mencionadas, visando a impantaçáo
e cennolidação da pesquisa e expe-
rimentação florestai, só será introe,
dbaida mediante prévio entendimen-
to entre o Delegado cio 113DF no Es-,
teclo onde estiver istuada a Estação
e a Direção do Projeto.

- Art. 5° As Florias mencionadas se-
rão transformadas em Estações Pio-

-rectais de Experimentação e Passa -rão .a integrar os Centros Regionais.
como órgãos do Departamento et
Pesquisa do 113DF quando da fina-	 ,
eização do Projeto...

Art. 6° A Direção do Projeto e os
Delegados do IBDF em São Paulo,
.Parená, Santa Catarina e Rio Gran-
de do Sul, ficam encarregados de
apresentar ao Presidente do IBDF,
no prazo de 45 diaS, unia proposta
de regulamento técnico administra-	 -
tivo . das Floras mencionadas.

Art. 7e Os casos oneissos serão te-
solvidos pela Presidênica do 1BDFe
— João Mauricio Nabuco.

Ofício n° 589.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO_
E PULTURA



• ESTRANGEIROS

SITUAÇÃO JURIDICA
DECRETO-LEI N9- 941 - DE 31;10-69.

• Divulgação n9 1.11Z.

PREÇO Cr$ 0,70

A Venda:

Na Guannbara

Agéncia I: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves - 1'

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reezubólso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

junho de 1970, combinado com o art.
12, item III, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952 e o § 29 do art. 97 da
Emenda Constitucional n° 1, de' 17 de
outubro de 1969,

Nomea r Luciano Jorge Peixoto. pa-
ra exercer o -cargo em comissão de
Chefe de Serviço Comercial da Im-
prensa Universitária, Símbolo 12-C,
em vaga criada velo Decreto irameto

,51.385, de 4 dc junho de 1962, com a
retificação tratada no Decreto núme-
ro 63.625, de 14 de. novembro de 1969.

PORTARIAS rr. 6 DE MARÇO
DE 1972

-0 Reitor da Universidade' Federa/
de Alagoas. usando de atribuições de
sua competência, resolve:

N9 106 - De acudo com a letra "i"
do art. 35 do Fstatuto da Universida-
de, aprovado pelo Decreto n 9 66.650.
de 1 de junho de 1970, conceder, a
pedido, na forma do art. 75, item I da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
exoneração a partir de 11 de feverei-
ro do corrente ano, a Débora Lemes
de Messias, do caiem de ~rifar de
Enfermagem - Código P-1701-13A.
Quadro Unico de Pessoal - Parte Per-
manente, desta Universidade. -

N9 107 - Declarar- vago um (1)
cargo de Auxiliar de Enfermagem -
Código P4701. 13A, do Quadro tini-
co de Pessoal - Parte Permarente,
desta Universidade, em decorrência da
exoneração, a pedido de Débora Le-
mes de Messias, efetivada pela Perat-
ria n° 106, datada de hoje, desta Rei-
toria.

N° 108 - De acordo com a autori-
zação presidencial exarada na Expo-
sição de Motivos n° 777, de 31 de agos-
to de 1971, do Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil,

Nomear, em caráter efetivo em vir-
tude de habilitação era concurso ho-
mologado pelo DAS?, de acordo com
o art. 12, item II da Lei ri° 1.711, de
28 de outubro de 1952, Maria José da
Costa, para exercer o cargo de Auxi-
liar de Enfermagem, Código 	

-PARECER

O Magnifico Reitor da Universida-
de Feueral ae Alagoas, Prof. Nabucó
Lopes Tavares da Costa Santos, sub-
mete o presente processo á esta- Co-
missão, aesignada pela Portaria Aia-
mero 111, de 7 do corrente mês, para
que se manifeste sobre -a legitimida-
de, ou não, da acumulação, em que
incidirá o interessado, Professor Be-
nedito Rabi Cerqueira, Titular, está-
vel, lotado da Faculdade de Direita
desta Universidade, responsável pela
Disciplina de Direito Internacional
Privado.

O interessado foi convidado pelo
Excelentíssimo Senhor Governador
do Estado, para exercer, em Comissão
o Cargo de Secretário de Estado pa-
ra' os Negócios de Planejamento, so-
licitando, em consequência, que a
UFAL se. maniieste sobre a possibi-
lidade, ou não, de acumulação do Car-
go de Professor de Direito com o Car-
go, em comissão, acima referido.

Do processo n° 996-67, apreciado
pela Comissão de Acumulação de
Cargos, do antigo DASP, em 27 de
janeiro de 1967, oriundo desta Uni-
versidade e cujo Parecer, foi publica-
do no Diário Oficial da União de 14
março de 1967, constata-se que a Ad-
ministração Federal, a partir de 1958,
passou a admitir que o cargo de Se-
cretário de Estado seja de Natureza
Técnica ou científica, porquanto não
se pode deixar de levar em conta, no
seu provimento," aplicação de conhe-
cimentos científicos ou artísticos", -
embora a Comissão de Acumulação
de Cargos tenha reconhecido a ne-
cessidade do exame de cada caso de
per si.

Da Lei Estadual a° 2.843, de 30 de
dezembro de 1966, que dispõe sobre a

vado pelo Decreto n° 66.650, de 1 de P-1701-13-A, do Quadro trilei) de Pes-
soal - Parte Permanente desta Uni-
versidade, em razão da exoneração ria
candidata habilitada Débora Lemos ae
Messias, em vaga decorrente da Por-
taria n9 107, de' 6 de março de 1972,
desta-Reitoria. - Nabuco Lopês Ta-
vares da Costa 'Santos.
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O Diretor Executivo do instituto
.Teaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
ti uso das atribuições que ihe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
ri" 50.433, de 10 "de abril de 1961, ar-
tigo 37), e de acordo com a Tabela de
Gratificação de Gabinete aprovada
em 4 de julho de 1967, -pelo Exmo.
Sr. Presidente da República, em Ex-
posição de Motivos do DASP. número
504 rel, publicada no-Diário Oficial de
'7 de tolho de 1967, resolve:

Desamar o Bacharel Maxlmlano
Accioly Campos, sem vinculo com c
Serviço Público, para exercer a fian-
ça() de Auxiliar desta Diretoria Exe-
cutiva com a gratificação mensei de
Cr$ 578,00 (quinhentos e setenta e oito
cruzeiros) correndo a despesa à con-
ta do Elemento 3.2.7.2 - 01.2 -
DesPesar , Variáveis com Pessoal Civil

- Gratificação pela Repre-
sentação do Gabinete, do Piano de i
A rlicação do corrente exercido finan-
ceiro. - Fernando de Mello Freyre.

• s'	 UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA N° 99, DE 1 DE MARÇO
DE 1972

O Reitor da Universidade federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência resolve:

- De acordo com a letra "i" do art.
35 do Estatuto da Universidade, apro-

reforma dos Órgãos e Serviços do Po-
der Executivo do Estado de Alagoas,
verifica-se,' na conformidade do dis-
posto no Art. 13, que a Secretaria de
Planejamento tem atribuições nos se-
guintes setores: e

1°) Desenvolvimento econômico e
Social;

2°) Planejamento • e _coordenação
das atividades governamentais;

3°) Elaboração orçamentária;
4°) Estatística; e
5°) Geografia.	 •
Ora, o processo do desenvolvimen-

to económico e social, requer conhe-
cimentos' de Economia e -Sociologia,
que integram o currículo do Curso de
Ciências Jurídicas e Sociais, do qual
o interessado é portador do diploma '
de Bacharel. \	 -

Alem do mais, Planejamento e
Coordenação das atividades governa-
mentais, exige conhecimentos de Dia
reito, tendo em vista que toda ativi-
dade governamental há de se realizar
dentro do necessário e imprescindível
ordenamento jurídico.

Finalmente, elaboxação orçamentá-
ria e controle da aplicação do orça-
mento supõem o conhecimento de
normas de Direito Financeiro, o que,
apesar de óbvio, foi determinado pe-
la Lei Federarn° 4.320, de 17 de mar-
ço de 1964.	 /	 -

Por outro lado, a. correlação de ma-
téria, entendida no sentido estrito,
não merece maior indagação, no ca-
so, tendo em vista o disposto no Ar-
tigo 33 da Lei Federal n° 5.540, de 29
de novembro de 1968, "In verbis":

"Os cargos e funções de magistério,
mesmo os já criados ou providos, se-
rão desvinculados de campos especí-
ficos de conhecimentos".

No que tange à compatibilidade de
horário, o interessado fez juntar à,
sua petição o da Faculdade de Di-
eeito, no qual se vê que a sua carga
horária é de 12 horas e no expedi-
ente matinal, enquanto que é do co-
nhecimento desta Comissão que o ex-
pediente da Secretaria de Planeja-
mento é- nohorário da tarde.

Desta forma e tendo em vista os
argumentos acima, a Comissão é de
parecer que se considere legitima a
acumulação. - Carlos Ramiro Basto,
Presidente. - João Teixeira Cavai-
cante, -- Francisco Malaquias de Al-

UNIVERSIDADE FEDERAL
• DO CEARA

' PORTARIA N. 59, SE 10 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Ceara, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Aposentar, de acordo eozn o artigo
176, item III, combinado :em o arti-
go 178, ltem.III, da Lei :V 1.711, de
28 .10 .52, Antônio Alvaro Ciou cilm,
Servente nível 5, do Quadro Calco de
Pessoal desta Universidade, lotado na
Escola de Agronomia.

PORTARIA N.9 76, DE 18 :YR
FEVEREIRO DE 19i::

O Reitor da Universidade 1, a-e:tarai do
Ceará, no uso de suas aúna Lições le-
gais e estatutárias, resolve:

Aposentar, de acordo com o artigo
176, item III, combinado elm c artigo
178, item III, cia Lei n.9 1.711, de
28.10.52, Maria alia de Holanda
Góes, Oficial de Administraaão nível
16-C, do Quadro único de Pessoal
desta Universidade, lotada co Labo-
ratório de Ciências do Mar. - Wal- ,
ter de Moura Cantídio,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ESPIRITO SANTO	 .

PORTARIA N.9 76, tJE 3 DE
MARÇO DE 1972	 •

O Reitor da Universidade Federal
do 'Espirito Santo, usando de atra..“-
ções legais e estatuárias, resolve:,

Exonerar, a pedido, na forma do
artigo 75, item I, da Lei n ,9 1.711, de

Xiliar desta Diretoria Executiva, cum
I a gratificação mensal de Cr$ 221,00
(trezentos e vinte e une cruzeiros),

!correndo a despesa . a conta do Ele-
¡mento 3.2.7.2 - 01.2 - Despesas
'Variáveis com Pessoal Civil -. 01.2.3.
- Gratificação pela Representação de
Gabinete, do. Plano de Aplicação do
corrente exercício financeiro. •

N° 16 Designar Pedro Alves de
naco, sem vinculo com Serviço -P1-Á-
baco, para exercer a função de - Au-
xiliar desta Diretoria Executiva, com
a gratificação mensal de Cr$ 417,00
(quatrocentos e dezessete crazeiros).
correndo a despeca a conta do Ele-
mento 3.2.7.2 - 01.2 - Desnestis Vá-
ritiVeis com Pessoal Civil - 01.2.3 -
Gratificação, pela Representaçao de
Gabinete, do • Plano de Apticeção do
corrente exercício financeiro.

PORTARIA Nd 22, DE I DE
FEVEREIRO DE 1972 .

O Diretor Executivo do - Instituto
Jeaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
ri" 50.-433, de 10 de abril de 1051, ar-
tigo 37), resolve:	 -

Designar Carlos Alberto Farias de
:Azevêclo, para responder peie expe-

_diante do Departamento de Antropo-
'1ogin durante o impedimento cio An-
tropalego Waldemar de - Figueiredo
Valente, titular do -cargo. -

• flORTARIAS DE 1° DE MARÇO
' DE 1972

O Diretor "-Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas tecicias,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 50.433, de 10 de abril de 1361 . ar-
tigo 37), e de abordo com o Deereto

afl .271, de 24 de fevereiro de 1967,
resolve:

N° 32 - Designar Maria Auxiliado.
ao, Sanguinett, Escrevente-Datilagrale
nivel 7, enquadrada de acorda com a
Lei n° 4.069-62, para exercer a fun-
ção de Assistente Técnico da - Direto-
ria Executiva, Símbolo 3-F, a partir
desta data, ficando sem efeito a Pcr-
teria n° 16, de 11 de abril f:ie 1967.
•al• 33 - Designar Inalda • Monteiro

Silvestre, Escrevente-Datilógrafa, Ní-
vel 7, enquadrada de acordo cum a Lei
no 4.069-62, para exercer a função de
Secretária do Diretor Executivo. Sím-
bolo 0-F, a partir desta data, tornan-

• do sem efeito a Portaria n° 25, de 1°
de agosto de 1967.

PORTARIA N° 35, DE 6 DE
MARÇO DE 1972
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.',28.1.0.52, Zélia de Andrade Ribeiro,engenheiro TC-602.21-A, de Quadre
ico de Pessoal - Parte Permancri-

• 'te te- da UFES, matricida
ke.304.O91, do sargo em tolniSga . 8114-

' ¡Polo 6-0, de Diretor da' Tnvisão de
'Obrai do Departamento de Planeja.
,opento e Obras desta Reitoria, a par-
tir destaedota.
L. PORTARIA N.9 102, ?E 3 DE

MARÇO DX 197i
, Reitor da, UMVersiflade federal
'do Espírito Santo, usandà de atribui-

Vedes legais e estatutárias, reSalve-
Tornar sem efeito a T ortaria nú-

mero 270, da 1-.I0.71, pubileada . no
- Diário Oficia/ • de 19.10.71, qee no-

Meou Lourenço Fe,cundes pare exer-
cer o cargo de Motorista, CT-401.8.A,

fdo Quadro renico de Pessoal -- Paite
Permanente - da ITFES, em virtude

i'de não ter tomado posse no ?rezo
' legal. - Máximo Borga Fite°.

UNIVERSIDADE FEDERAL .
DE . JUIZ DE FORA ._

PORTARIA N° 23, DE 3 DE
MARÇO DE 1971_,

O Reitor da TelniversIdade Federal
e de Juiz de Fora, no _exercido de. suas

atribuições e tendo em yista .• o •dis-
, posto no art. 14 da Lei n°. 1.711, de
28 .de outubro de 1952, resolve:

-	 Tornar sem efeito a nomeação' . de
• Domingos Laércio de -Lacerda, para.
o cargo de Professor Adjunto, códi-
go EC-502, nível Especial,, em -virtu-
de do seu falecimento, após a- publio

• cação do respectivo ato. - Gilson
Salonigo.

Proeesso n° 4.924-71.
Interessado: Cesar Augusto Vieira

de Queiroz	 .
Assunto: Acumulação de cargos
A Comissão inStitulda pelo Magas-

fico Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora para apreciação e
julgamento do processo supra men-
cionado, constituída pelos Professores
abaixo assinados, apreciando, os doe
cumentos apresentados, pode oferecer

o seguinte

- 1 e: Quanto à correlação de maté-
rias nada há para se opor. No' en-
tender da Comissão, o exercido da
profissão de Engenheiro, em quaiquer
das suas especialidades, é compatível
cora o ensino da Fisica, matéria fun-
damental e base de toda a aplicação
técnica.

• 2 - Quanto à compatibilidade ho-
rária, observados os documento,
apresentados, ela existe. Embora o

' Professor desenvolvia sua atividade
• em localidades diferentes, é perfeita-

mente viável seu. deslocamento; den-
tro das folgas previstas, para atendi-
mento pronto de seus afazeres.

3 - Horários cumpridos: o Profes-
sor eXercerá atividade ao Departa-
mento Nacional de-Estradas de Roda-
gem, em Vassouras - R. J.

'
 de se-

gundo à sexta -feira,- de 8,30 as :1,00
horas e das 12,00 às -17,30 noras. Sita
atividade no ICE se limitará aos sá-
bados, de '7,30 às 11,30 horas e de
13,30 as 17,30 horas, completadas com
mais quatro horas de atividade em
horário livre, tal como aconteee

todos os protessmog ein regime de
trabalho de 12 horas semanas 4T-321.

Em 3 de mano de 1971. - Eduar-
do Hippert. Alfonso Celso Reis dg
Oliveira Castro. -"Mauricio de Pau-
ia Jung.	 -	 -

••	 •
UNIVERSIDADE

FEDERAL • DIE MINAS GERAIS
• PORTARIA N° 104, DE DE

-MARÇO DE 1972 - •
O Reitor da' Universidade. Federal

de Minas Gerais, no uso de atribui-
çã.o que lhe confere o item "e." do ar-
tigo. 9° do Decreto n° 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, - resolve: •

De acordo Sorri os *artigos 74, item
I, e 75, item I, da Lei a* 1.711, de 28

de outubro de 1252, gegulamentados
pelo Decreto n° 45.807, de 15 de pegil
de 1959, conceder exoneraçfto à ser-
vidora Maria , José Brigida, ocupante
Lio cago de - serveote, GL-104-5, do
QUP da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais, lotado na Faculdade, de
Medicina.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARA

ATO N.9 33, DE 1 DE MARÇO
• I	 .	 1972.

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais é estatutárias, resolve:

Dispensar José' da Silva Baptista,
matricula n.9 2.016.646, da função
gratificada, símbolo 2-F, de Secretá-
rio dor Centro Tecnológico 'da Uni-
versidade Federal do Pará.•

• ATÕ N.9 34 DE 1 DE MARÇO
.	 DE 1972 .-- • .

O Reitor da 'Universidaele Federai
do Pare, no uso de suas ^atateuições
legais e estatutárias e teneo em vis-
ta o disposto no Decreto -n.9 68.388,
de 8 'de julho de 1971, publieada no
Diário Oficial da. União 'te 12 subse-
qüente, resolve;
• Designar Eido Ecleltrudes Vasta Bas-
tos, Oficial de Administração nivel
12-A,, matricula n.9 1.094.101, pais
exercer ae função gratificada, :embolo
2-F, :de Secretário do Centro Tecno-
lógico da Universidade Oeleral do.
Pará.

• ATOS DE 2 DE MARÇO ••
DE 1972

O Reitor da UniVersidede 'Federal
do Pará, no uso de Át19.8 atribuições
legais: e estatutárias e de acordo com
autorização presidencial constante da
Exposição de Motivos 41.9 111, de 3 de
fevereiro de, 1972, publicado no Diário
Oficial da União de 21 de fevereiro de
1972, resolve:

N.9 135 - Nomear; em virtude de
.̀.fiabilitaciio em concurso eoolico, nos
termos dos artigos 12, item II e 13,
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Ilinna Maria Palheta Nun ol, pa.
ra o ¡cargo de Professora do Rns1nO
Pré-Primário e Primário, código ....
E0,5j4-11, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal do "vá.

N.9 36 - Nomear, em eiítune de ha-
bilitaeão em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e.13 da
Lei n.9. 1.711, de 28 de outeoro de
1952,1Eduarda Maria Juerte Rodri-
gues,I para o cargo de Prefessera do
Ensino Pré-Primário e Orimáxio, códi-
go EC-514-11, do Quadro ee Pessoal
da Universidade Federal do Pará.
• N.9. 37 - Nomear, em virtude ale
habilitação em concurso oúblico, nos
termos dos artigos 12, item 11 'e 13,
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952,' Vera Lucia Wanderloy Moreira,
nara'o cargo de Professora do Ensino
Pré-Primário e -Primário,. código .' .
EC-514-11, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal do Pará.

ATOS DE 2 DE MARÇO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e de auodo com
autorização presidencial constante da
Exposição de . Motivos n..9 336-71, de

u16 de abril de n, publieada	 Diá-
rio Oficial da União de 4 ele inale de,
j971,' resolve: -	 •
•N.9 38,=, Tornear, erie Ortude

bilitação era concurso público, nos
termos dos artigps, 12, item II e 13, da
Lei n•9 1.711,- de 28 de outubro de
1952,' Francisco Martinho Carvalho,
para, o cargo de Técnico de Labora-
tório, código P-1810-12-A, do Quedro
de Pessoal - da Universidade Federal-do
Pará.	 .

N.9 39 - Nomear, em virtode
habilitação em concurso Público, nos
termos dos artigos 12, item a 9
da Lei ri.9 1.711, de 28 44 outubro de

•
1952, Tnereza da Silva' llieoleado ,,a-
ra o cargo de Técnico de Laborató-
rio, código P-1601-12-A, do Quadro de
Pessoal da Universidade federal do
Pará.

N.9 40 - Nomear, em virtude de ha-
bilitaeã,o em concurso público, nos ter-
moa dos artigos -12, item II e 1.. da
Lei n.9- 1.711, .de 28 de •tubro de
1952, José Maria da Mia, Peneira,
para o cargo de Técnico de Labora-
tório, código P-1601,12-A, do Quadro
de Peseoal , da- Ugiversidade Federal
do Pará.	 •	 - •

N.9 41 - Nomear, • em virtude de
habilitação em concurso público, Glos
termos dos artigos 12, i tem' 11 e 13,
da Lei n.9 1.711,, de 28 'de outubro de
1952, Walter - Ferreira - Gonçalves, P a

-ra o cargo de Técnico 'de oaborató-
riça código Pe 1601-12-A, do Quadro de
Pessoal cia- Verioersidade Federal do
Pará.	 .	 •

ATO N.9 42, DE 2 DE
MARÇO DE 1972 •

e0 Reitor da Univeisidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais . g estatutárias e de acorde com
autorização presidencial existente da
Exposição de Motivos rie 117, de O
de - fevereiro de :972, - publicado no
Diúrio Cficiai da União& 21 de fe-
vereiro de 1972, resolve:,

Nomear, em virtude de haeoitaçto
em concurso público, nos termos dos
artigos 12, item e 13, da - Lei nú-
mero 1.711; de 24 de outubro de 1952,
Wilson Cravo Machado, ' para o car-
go de Trabalhador, código GL-402,1,
do Quadro de Pessoal ela eniveraidade
do Pará. e, Aloysio -da costa Chaves.

• ---
UNIVERSIDADE .

• FEDERAL DA PARA1BA •
PORTARIA N° 206, DE 25 -DE

FEVEREIRO DE' 1972
O Reitor da Universidade Federal

da Paraíba, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 29, letra _e, do
Estado. da UFPb, aprovado pelo De-
creto n° 65.464, de 21 de outubro de
1969, resolve:
• Nomear : o Jornalista Luiz Gonzaga
Rodrigues, na forma dos Uris: 16' e
17, do'Decreto n° 61.778, de 24ole noe
-vembro de -1967, para exercer o cargo
em comissão-de Diretor da Imprensa
Universitária, Símbolo' , 5.C, desta
Universidade - Humberto Carneiro
da Cunha blábrega.
PORTARIA N° 215, DE 1 DE MARÇO

DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

da Paraíba, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 29, letra-e,. do
Estatuto da UPPb,, aprovado pelo De-
creto n° 65.464, do 21 de outubro de
1969, resolve:

Designara na forma dos arta. 18 e
17,. ele Decreto .n° 61.776, de 24 de no-
vembro de 1967, Jandira Carneiro de
Mesquita, Escriturário Nível 10.B. do
Quadro de Pessoal . do IPASE, posta
à disposição desta UFPb, para exer-
cer a função gratificada Símbolo 9-F,
de Chefe da Seção de, Expediente .do.
Departamento de Extensão Artística,
da Universidade.	 •

-PORTARIA N° 218, DE 1 Dia
_ MARÇO DE 1972 - 	 -

-	 •O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

Retificar os termos .da Portaria n°
194, de 12 de maio de 1971, publecae
da no Diário Oficial de 9 de junho de
seguinte,' a fim de fixar a partir de
30 de junho de -1967, a vigência, das
Prellonõe,), re$Pectivarnente, de Olo-
vanna Tavares de Bailes, por anti-
guidade, e Maria do Carmo • Gomes
de Almeida, pcfre enerecimento, então
ocuparitell de cargos' de Escriturfaio,
níveis 8.A, para os níveis 10.B,- dos
Mesmos' cargos, do Quede() 0110' de
Pessoal -Parte Permanente - des-
ta Autarquia, em vagas oriundas do
Deoreto n° 60.544, de 7 de goru de
1907. flumberto Carneiro da Cunha
14/00rego- •

PORTARIAS DE 2 DE MARÇO-
DE 1972

O Reitor da ;Universidade -Federal
de. Paraoba, no uso das atribuições
que lhe, confere o art. 29, letra e, do
Estatuto da UFPb, aprovado pelo De-
creto n° 65.484, de 21 de outubro de
1969, resolve: • -

N° 221 - Designar, na forma dos
arts. 16 e 17, do Decreto n° 61.776,
de 24 de novembro de 1967, Milton
Alves de Sousa, ocupante do cargo de
Técnico de Contabilidade, Coelieo
E-70143.A, do Quadro enico de Pes-
sobe - Parte Permanente - desta
Vniversidade, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de Ex-
pediente, Simbold 9.F, do Departa-
mento de •Administração, da Reito-
ria.

N° 226 e- Nomeai" o Bel Virgillo
LoreOres da Nóbrega, para exercer o
cargo em comissão Simbolo 5.C, de
Diretor do Departamento de Admi-
nistração da Reitoria, 'desta Dniver-
eidade, - Humberto Carneiro da
Cunha ~rega.

Designar Olga Barbalho elmonetti,
79O-Assistente Social, nível 20-C, para
exercer a funçao gratificada de Che-
fe do . Serviço Social Universitário,
símbolo 2-F, do Quadro Único 'do
Pessoal - Parte Permapente - desta
Universidade.

PORTARIA N° 55, DE 10 DE
MARÇO DE 1972e

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Gande do Norte, no uso de
suas atribuições . legais e estatutárias,
resolve:

Nomear Luiz Eduardo Carneiro
Costa, 1.998, para exercer o cargo em
co.missão e de Coordenador-Geral ' de
Cursos, símbolo 6-C, do Quadro enico
do Pessoal - Parte Permanente -
desta Universidade. - Gendrto Alves
Fonseca.

UNIVERSIDADE FEDERAL!'
DO :RIO GRANDE DO SUL

)t licita a acumulação de cargo de
Secretário Municipal de Educação e
Assistência, -da Prefeitius de porto
Alegre, exercido junto com a função
de professor- do Ensino Superior, leee
cionando a Disciplina de Ciiniej, Meglo
dica na, Faculdade de Mediejoea

: DIÁRIO OFICIAL, (Sego 1- Parte. II)
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UNIVERSIDADE' FEDERAL
P0-RIO ;GRANDE DO NORTE'

PORTARIA N° 38, DE 21 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte,' rio uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

Designar Ligia Paiva Campos Que- -
de,s, 1.119, Escrituraria, nível 10:B, .
para - substituir a Chefe de Secreta-
ria da . Faculdade de Farmácia, 'sim-
bolo 2-F, nas faltas e impedimentos •
da titular. - Gendrio Alves Fonseca

• PORTARIA N° 4'1, DE I° DE
MARÇO DE 1972 o

0. • Reitor da Universidade Federal
do .Rio Grande do Norte, no uso. de
Suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:	 .

•Coneeder exoneração," nos termos
do artigo 75. item I, da 1,e1 ri° 1.711,
de 1952, a Frarreisca da Glória_ Ça-
bre'. AlveS, 289, do cargo de Servente,
nível 5, do Quadro Unico de Pessoal
- Parte Permanente - desta Univer-
sidade, a partir de 8 de fevereiro de
1972. - Otto de Brito Guerra, Vice-
Reitor, no exercício de Reitor.

PORTARIA N9 53, DE 8 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor da Universid 'ade eederal
do Rio Grande' do Norte, no uso de
suas atribuições legais e ,estatutárias,
resolve:
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PARECER
•

1. Trata o presente Parecer sobre
acumulação em que inaide o Prefes-
sor de Ensino Superior Carlos de Bri-
to Velho.

2. Na Secretaria da'Prefeitura Mu-
nicipal de Porto Alegre, o Professor
Carlos„,de Brito Velho desempneha as
funções de Secretário de Educação e
Assistência. _.

3. Na Faculdade de Medicina, o
Professor em pauta exerça a 'função
de Professor de Ensino Superior, le-
cionando a Disciplina de Clinica
Médica. •
, 4. Trata-se, portanto, de reginie de
acumulação de uma função de Magis-
tério com outra Técnico-Científica que
se 'enquadra, em princípio, em uma
das exceções estabelecidas à regra
geral que proíbe a acumulasão de
quaisquer cargos públicos, insaita no
artigo 99 da 'Emenda Constitucional
rit, 1, de 1969, e artigo 26 da Lei
n9 4.881-A-65.	 •

5. O Professor Carlos de Brito Ve-
lho, como Professor de Ensino Supe-
rior da Disciplina cle Clínica Médica,
dedica-se ao ensino, pesquisa e aten-
dimento de pacientes em clínica mé-
dica. Na Secretaria Municipal' de
Educação e Assistência sua- função é
de- direção 'e orientação do ensino
Municipal e da assistência médico-
odontológica às crianças integradas na
rede escolar do Município e de obra
de estimulo e amparo à Cultura em
geral (fls. 1'7). Considerando que os
professores são, naturalmente, as pes-
soas Indicadas para orientarem e re-
gerem a Educação; considerando que,
quando estes mesmos professores, além
de tudo, são médacos, acham-ae então
e com muito mala razão perfeitamente
enquadradas para dirigir, igualmente,
a assistência médica aos escolares,
conclui-se desse modo não haver qual-
quer incompatibilidade entre os dois
trabalhos, havendo correlação entre

7- ambas quer no conteúdo como na prá-
tica.	 -

6. Compatibilidade de horários: na
Disciplina de Clínica Médica, exerce
suas funções diãzianiente, de segun-
das-feiras a sábados, no horário das
8 às 11 horas (fls. 15) . Na Secretaria
Municipal de Educação e Assistência,
cumpre o horário pela tarde, a partir
das 14 horas (fls. 16) .	 • -

7. Julga, portanto, esta Comissão,
que é lícita a acumulação de Profes-
sor de Ensino Superior da Disciplina
de Clínica Médica com o cargo de Se-
cretário Municipal de Ensino e Assis-
tência.

Este é o nosso Parecer, salvo melhor
juízo,

Porto Alegre, 6 de dezembro de
1971. — Mário Rangel Ballvé. —
Iuben Rodrigues. — Carlos Mallmann

•Filho. ,
lícita a acumulação do cargo de

Veterinário, TC-1001.21, dó Q.13.P.-
P.P.. da LTFR.GS, com exercício no

Hospital de Clinica Veterinária da
Faculdade de Veterinária da UFRGS
com a falição de Auxiliar de Ensino
junto ao Departamento de Patologia
,e Clínica Cirúrgica da Faculdade de
-Veterinária .da UFRGS.

PARECER
-

Trata o Nes' etne Parecer sobre a
acumulação em que incide o Profes-
sor José Saraiva de Almeida Teixeira.

1. No Hospital de Clínica Veteri-
nária da Faculdade de Veterináaaa da
UFRGS, a Professor 'em apreço de-
sempenha o cargo de Yeterinário,

• TC-1001, nível 21, do Q.U.P.-P.P. da
UFRGS.

2. 'Na Faculdade de Veterinária .—
Departamento de Patologia e Clínica
CiOrgica, o mencionado cimente . de-
se/raleai/Ia as funções de Auxa.r de

--Ensino junto' à Disciplina de Obste-
trícia.

3. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de um cargo técnico-cien-
_tine° com outro de magistério que se
enquadra, em princípio, ein uma das

exceçõeS, estabelecidas à regra geral
que proíbe a acumulação de quaisquer
cargos públicos, inscrita no artigo 99
da Emenda Constitacional n9 1, de
1969 e artigo 26 da Lei n9 4.881-A-65.

4. A correlação de matérias é evi-
dente, visto que o mencionado Profes-
sor leciona programa Subordinado à
Obstetrícia, base da atividade espe-
cializada qeu o mesmo executa no
Hospital de Clínica Veterinária.

5. Compatibilidade de horários. São
compatíveis, Senão vejamos:

a)-: No Hospital de Clínica Veteri-
nária:

De segunda a sexta-feira, das 13,30
às 19,30 horas.
...b) No. eDpartamento de Patologia
e Clínica Cirúrgica: 	 ,

As segundas, terças e quintas-feiras,
das 8 às 10 horas e às quartas-feiras,
das 8 às 11 horas e, finalmente, às
sextas-feiras, das 9 às 12 horas.

Julga, pois, esta Comissão, que é
lícita a acumulação de cargo de Ve-
terinário com exercício no Hospital de
Clínica Veterinária da Faculdade de
Veterinária da UFRGS com a função
de Auxiliar de Ensino do Departa-
mento de Patologia e Clínica Cirúr-
gica da Faculdade de Veterinária da
UFRGS. ,

Este *é o nosso paercer, s.m.j.
'Porto Alegre, 26 de outubro de 1971.

_

PARECER

• lícita a acumulação de cargos de
magistério superior exercidos pela
Professora Yvonne Therezinha San-
guinetti respectivamente, EC-501,
exercido na Escola de Geologia e
EC-503.20, exercido na Faculdade de
Filosofia

•
O horário cumprido pela

sofia e Escola de Geologia era

— Clóvis Carlos Carraro. --Mauricio
Ribeiro.
" E' licita a acumulação de médico
clinico da Secretaria de Saúdo do
Estado do Rio Grande do Sul com o
cargo de Professor Adjunto lecio-
nando no Departamento de Fisiolo-
gia, Farmacologia e Biofísica do Ins-
tituto de Bioctênclas da Universidade
Federal do Rio GranCs do Sul.

• Pareçer

Trata o presente Parecer sobre g
acumulação em que incide o Profes-
sor Amo Tschiedel.

Na Secretaria --de Saúde do Estado
do Rio Grande do Sul, o professor em
pauta desempepha as funções de mé-
dico clínico junto ao Instituto de Edu-
cação e, no Instituto de Blociências

'de Micropaleontologia, lecionando X,
disciplina de mesmo nome.

Trataase, portanto, de regime clé
acumulação de dois cargos de I4agis:4
tério Superior, que se enquadra era
umas das exceções estabelecidas ã
regra geral que proíbe a acumulação
de quaisquer cargos públicos, inscrita
no artigo 97 da Constituição e artigo
26 da Lei n9 4.881-A-65 e entendemos
estar configurada a correlação dé
matérias, dada à' interdependência
intima que existe entre Geologia ei
Paleontologia. e Micropaleontologia..-

O horário cumprido pela referida
Profesora, no Instituto de Geociênclai,
obedece à seguinte tabulação:

da Universidade . Federal do Rio
Grande do Sul, exerce cargo .de
Professor Adjunto no Departamento
de risiolagla Farmacologia e- Biofi-
,sica..

Trata-se, ' portanto, de regime de`
acumulação de um cargo de Magisté-
rio com outro Técnico-Científico que
se enquadra em princlaio. em uma
das exceções estabelecidas à regra ge- •
ral que proíbe-a acumulacãa de quais-
quer cargos, públicos, inscrita no ar-
tigo 99 da Emenda Constitucional
na 1 de 1989 e' artigo 28 da Lei nú-
'mero 4.881-A-85.

Existe correlação de matérias. -As,
funções de médico clinico são exer-
cidas no Instituto de Educo cão, reali-
zando exames de aptidão física e es-
tudos biomédicos dos alunos ali ma-

O exame da tabulação dos horários,
acima apresentada,' revela a inteira
compatibilidade entre os horários das
disciplinas acima referidas indicando,
ainda, que os necassários espaços de
tempo para refeições, descanço e des-
locamento eventual estão assegurados.

Julga esta Comissão, portanto, que
á licita a acumulação- de Cargo de
Professor Titular EC-501 do QUP da
U.F.R.G.S., exercido na . Escola de
Geologia, com o cargo- de Professor
Assistente EC-503.20, do mesmo qua-
dro da ti.F.R.G.S., exercido na Fa-
culdade de Filosofia aa mesma _Uni-
versidade .	 ."

• este nosso parecer, salvo melhor
Juizo.

Porto Alegre, 22 de agosto de 1971.
— Mário Costa Barberena, Presidente.

Trata 4? presente parecer sobre a
acumulação em que incide a Profes-
sora' Yvonne Therezinha Sanguinetti
no cargo de Professor Titular EC-501,
do QUP da UFRGS s exercido na Es-
cola de Geologia com o cargo de Pro-
fessor Assistente EC-503.20, do mes-
mo quadro da U.F.R.G.S.a exercido
na Faculdade ‘le Filosofia.

Na Faculdade de Filosofia da
U.F.R.G.S., a Professora Yvonne
Therezinha Sanguinetti exerce o car-
go de Professor Assistente de Geolo-
gia e Paleontologia, lecionando a dis-
ciplina de mesmo nome; na Escola de
Geologia, a Professora acima referida
exerce o cargo de Professora Titular

I	 '
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sriculados, enquanto o cargo de ma-
aistério está ligado A Escola Superior
de Educação Física onde leciona bio-
aletria Aplicada.

Existe, também, compatibilidade de
siorários, pois de acordo com o Ates-
ado n.° 92-71 fornecido pelo Insti-
nto de Educação realiza tarefas) de
legundas às sextas-feiras das 13 às
al horas, enquanto pelo Atestado mi-
nero 987-71 fornecido pela ESEls as
stividades são desenvolvidas nas ter-
as-feiras a partir das 18 horas e
Jos sábados das 7,15 às 11 horas,

Julga, porsanto, esta Comissão, que
= Licita a acumulação de Professor
"sdjunto do Departamento de Fisio-
ogia, Farmacologia e Biofísica, com
=ergo de Médico Clinico da Ele:vetaria
:a Saúde.

Este 6 o nosso Parem', salvo melhor

Pôrto Alegre, 10 de outubro de 1971.
- Joaquim A. Osório — Pauto M. Sa-
'eira — Mdrio Tanhauser.

Parecer

1. Trata o presente Parecer da
cumulação em que incidiu a Pro-
essora Sandra Jatahy Pesavento. A
,refessora em pauta ilesempenhou na
;ecretaria de Estados dos Negócios
as Educação e Cultura as funções de
arofessor do Ensino Médio II„ de
Itatória, contratada para ter exer-
tolo no Instituto de Educação Gene-
ai Flores da Cunha de Porto Ale-
se, a partir de 8 de agosto de 1970.
/essas funções, a pedido, foi dispen-
ada a partir de 2 de agosto de 1971,
+enforme declaração anexa da inte-
escada e conforme consta do Bole-
im n.° 1.787-71 transcrito no Wdrjo
Viciai do Estado do Rio Grande do
-ul de 5 de outubro pp., também
nexo.
Apesar de, cora essa dispensa, ter

esaparecido a acumulação de car-
os, a «omissão designada pelo Sr.
'Ice-Reitor da UPRGS, conforme
ortaxla ri.° 1.224 de 21 de setembro

julgou a correlação de matérias
Incompatibilidade de horarios por-

ue houve acumulação no 1.8 semeas
re de 1971.

professores nele lotados, entregou Is
professora em pauta, aulas de Histó-
ria do Brasil I e II, História da Amé-
rica I e Il e História do Rio Grande
do Sul I e II,

E como no Estado, a professora em
pauta exercia as funções de Prof. do
Ensino Médio II, de História, a
acumulação foi licita.

6. Também houve compatibilidade
de horários.

No Instituto de Filosofia e Ciências
Humanas, a professora em regime de
24 horas semanais, cumpre o seguinte
horário:

No turno da manhã — de 2.• à 6.•
feira, das 7,30 horas às 11,30 horas.

No turno, da tarde -- 5.8-feira, das
18,80 horas às 17,30 horas.

No Instituto de Educação "Floras
da Cunha", conforme atestado anexo,
a professora cumpriu no 1.0 semestre
quando efetivamente houve acumula-
ção, o seguinte horário.

No turno da tarde — 3. 4 feira, das
18,05 horas às 16,55 horas.

horas às 17,50 horas.
4.4 feiras, das 13,55 horas às 14,45

horas:	 •
14,50 horas 15,40 horas.
16,05 horas às 16,55 horas.

17 horas às 17,50 horas.
O.' feira, das 14,50 horas -às 15,40

horas.
Sábado, 'das 10,30 horas às 11,20

horas.
Do confronto de horários, percebe-

se a compatibilidade Q a existência
de espaço entre eles, para desloca-
mento, refeições e descanao etc.
• 7. Julga, portanto esta Comissão,

que foi licita a acumulação de prof.
do Ensino Médio II, com exercício
junta à Secretaria de Estado dos Ne-
gó6los de Educação e Cultura cem o
cargo de Auxiliar de ensino lecionando
as disciplinas de História do Brasil
I e II, História da América I e II e
História do Rio Grande do Sul I e II
no Instituto de Filosofia e Ciências
Humanas da UFRGS.

Este é o nosso Parecer, salvo melhor
juizo. •

Pôrto Alegre, 19 de outubro de 1971
É lícita a acumulação de cargo de

Enfermeira Chefe, com exercício no
Instituto de Cardiologia do Rio Gran-
de do Sul, com o cargo de Auxiliar de
Ensino, ministrando ,a disciplina de
Administração em Unidade de Enfer-
magem, na Escola de Enfermagem da
UFRGS.	 -

PARECER

1) Trata o presente Parecer sobre
a acumulação em que incide a Pro-
fessora Mary Leda Cunha. .

2) Na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Saúde a referida Professora,
desempenha as funções de Enfer-
meira-Chefe.
, 3) Na Escola de Enfermagem da
UFRGS ai mesma exerce o cargo de
Auxiliar de Ensino, ministrando a
disciplina de Administração de Uni-
dade de Enfermagem.

4) Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de um cargo de Magis-
tério com outro de' Técnico-Cientifico
que se enquadra, em principio, em
uma das exceções estabelecidas à re-
gra geral que proibe a acumulação de
qualquer cargo Público, enoerido no
artigo 99 da Emenda Constitucional
n9 99-69 e art. 26 da Lei n 9 4.881-A
de 1965. -

5) O cargo de Enfermeira Chefe de
um Hospital enquadra-se plenamente,
com o de 'Professor em Enfermagem
em Administração, pois as funções de

Enfermeira Chefe envolvem especam'
gerais da administração em Enferma.,
gera, ocorrendo então, uma correlação
que deve favorecer o Professor para
aquisição de conhecimentos práticos
e científicos, transferíveis e aplicáveis
ao ensino da disciplina, que desenvol-
ve na Escola de Enfermagem da
UFRGS.-

6) Os horários de trabalho nos res-
pectivos serviços, da referida docente,
de acordo com os atestados anexos,
são os seguintes: 'no Instituto de Car-
diologia, como Enfermeiro Especiali-
zado, o horário é nas 2$ , 4 e sábado,
das 13h3Omin. às 20h3Omin.; 3 9. 59 as
69 feira à noite; na Escola. de Enfer-
magem da UFRGS em regime de 24
horas semanais, de 29 a 6s 'feira das
7h3Omin. às 11h3Omin. e aos sábados
das 8h3Omin. às 11h3Omin,
' Julgamos haver compatibilidade de
horários, com cumprimento de jor-
nada de trabalho, respeitando o pe-
ríodo de almoço, descanso e locomo-
ção entre os dois períodos de traba-
lho.

7) Julga, portanto, esta Comissão,
que é licita a acumulação de Enfers
melro Especialiaado com o cargo de
Auxiliar de Ensino.

Este é o nosso parecer.
Salvo melhor Juizo.
Porto Alegre, 16 de dezembro de

1971. — Genny Grzmberg, Presidente
da Comissão. — Olga Rosaria Eidt,
Membro da Comissão. — Marilene
Sehmareeek, Membro da Comissão.

Senhor Diretor da Divisão de Pes-
soal:

É licita a acumulação de cargo de
Enfermeiro Especializado, com exer-
cício na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Saúde, com o cargo de Au-
xiliar de Ensino, ministrando a dis-
ciplina de Enfermagem Médica, na
Escola de Enfermagem da UFRGS.

PARECER

1) Trata o presente Parecer sobre
a acumulação em que incide a Pro-
fessora Alda Neves de Godos,.

2) Na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Saúde a Professora acima
mencionada, desempenha as funções
de Enfermeiro Eáisecializado,

3) Na Escola de Enferamgem da
UFRGS a mesma exerce o cargo de
Auxiliar de Ensino, ministrandb a
disciplina de Enfermagem Médica.

'4) Trata-se. portanto, de regime da.
acumdiação de um cargo de Magia-,
tério com outro Técnico-Cientifico que
se enquadra, em principio, em uma
das exceções estabelecida sà regra
geral que - proibe a acumulação de
qualquer cargo Público, inserida no'
artigo 99 de 1969 e artigo 26 da Lei
n9 4.591-A-65.. da Emenda Constitu-
cional.

5) A Enfermagem Médica integra
várias disciplinas, entre as quais a
de Enfermagem em Pneumonologia,
que'llé desenvolvida pela docente em
pauta. Na Secretaria de Estodo dos
Negócios da Saúde' a referida Pro-
fessora exerce suas funções no Dis-
pensário de Tuberculose, conforme
atestado anexo, existindo então, unia
correlacão da disciplina com o tra-
balho desenvolvido na Secretaria da
Saúde.

6) Os horários de trabalho, nos res-
pectivos serviços, da referida docente,
de acordo com os atestados- anexos,
sãos os seguintes: Na Secretaria de
Estado dos Negócios da Saúde, na
qual exerce o cargo de Enfermeiro
Especializado, o horário- é das 13h30
minutos às 171.i3Omin.; na Escola de
Enfermagem da UFRGS no' período
(lis 71,20min. às 11h3Ornin.

Julgamos haver compatibilidade de
horários, em cumprimento de jornada
semanal de trabalho, respeitando o
período de almoço, descanso e locomo-
ção enter os dois períodos de traba-
lho.

a) Julga, portanto, esta Comissão,
que 'é licita a apumulação de Enfer-
meiro Especializado com o cargo 'de,
Auxiliar r10 Ensino.

Este é o nosso parecer.
Salvo melhor Juizo.
Porto Alegre, 16 de dezembro de

1971. — -Geena Grinzberg, Presidente
da Comissão — Olga Rosário Eidt,
Membro da Comissão. — Maruene
Schmarczek, Membro da Comissão.

licita a acumulação de cargo da
Professora do Curso de Auxiliar de
Enfermagem. na Escola de Auxiliar
de Enfermagem do Hospital de Pron-
to Socorro Municipal, na disciplina
de Enfermagem Médica e Enferma-
gem Pediátrica, com o cargo de Auxi-
liar de Ensino na disciplina de Enfer-
magem Médica, na Escola de Enfer-
magem da UFRGS.

PARECER

1) Trata o presente Parecer sobre
a acumulação em que incide a Pro-
fessora Deborah de Azevedo Veiga,

2) No Municipio a Professora ge-
borah de Azevedo Veiga desempenha
o cargo de Professora de Enfermagem
Médica e Pediátrica.

3) Na Escola de Enfermagem da
UFRGS a Professora em pauta exerce
o cargo de Auxiliar de Ensino, onde
ministra a disciplina de Enfermagem
Médica.

4) Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de cargos de Magistério
que se enquadra, em princípio, era
uma das exceções estabelecidas à re-
gra geral que proibe a acumulação de
qualquer cargo público, inserida no
artigo 99, da emenda Constitucional
n9 1 de 1969 e artigo 26 da Lei nú-
mero 4.881-A-65.

2 Sandra Jatahy Pesavento, de-
empenhou as funções de Professor
o Ensino Médio II, de História, na
ecretaria de Estado dos Negócios da
:ducaçáo e Cultura, com exercício no
sistituto de Educação General Flores
es Cunha, de 3 de agosto de 1970 a
de agosto de 1971.
3. No Instituto de Filosofia e Un-

ias Humanas a professora em pauta
xerce o cargo de auxiliar de Ensino
o Departamento de História, ledo-
ando nas disciplinas de Histór ia do
;rui] I e II,- História da América I e
I • História do Rio Grande do Sul
• II.
4. Enquanto houve acumulação —
que frisamos, ocorreu apeans no

ecorrer do 18 semestre de 1971 —
'atou-se portanto de regime de
cumulação de dois cargos de Ma-
istério, o que se enquadrou, em prin-
;pio, em uma das exceções estabele-
idas ã regra geral que proibe acumu-
sçõçs de quaisquer cargos públicos,
iscrlta no Art. 99 da Emenda Cons-
tucional n.9 1 de 17 de outubro de
289 e artigo 20 da Lei n. 9 4.881-A,
e 1905.

5. Houve correlação de matérias. O
uxiliar de Ensino não é mais con-
atado especificamente para uma
isciplina mas é contratado Cul=
rofessor do Departamento. Em se
atando de um professor contratado
elo Departamento de História, ele
dá apto a ministrar aulas de His-
iria no seu sentido mais amplo,
brangendo História Regional, Nacio-
ai e Geral.
O Departamento de História, dis-
ibulndo as tarefas docentes entre os
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cola.
1. Trata-si portanto, de regime de

acumulação de uni cargo .de Magis-
tério com outro Técnico-Clero ;fico
que, se enquadra, em principio, em
uma das exceções estabelecidas à re-
gra geral eme prolbe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita no
artigo 99 da Emenda Constitucional
n9 1 de 1969 e artigo 26 da Lei nú-
mero 4.881-A-65. . 	 •

• 5. 'A 'correlação de matérias é evi-
dente visto que o citado Professor le-
ciona a. parte Correspondente a zo-
ologia Agrícola que inclui assunto de
sua, especialidade na Secretaria de
Agricultitra.

6. Ccenpatibilidade de horários.
São compatíveis. Senão vejaraos;

elle acordo com • o que conste- no pre-
sente prOcesso:

-a) Na SeOretaria da Agricultura:

-Segunda-feira -- elas 12;30 às 41.00
• Terça-feire — das 12,30 às 19,00

Quarta-feira --das 12,30 às 19,00
_Quinta#eir r -- das 12Q0 às 1-9.00
Sexta-feira	 -,- das 12,30 ite e9,00

• b) 'To tnstittito de Bloolênclas:'•

Segunda-feira — das 7,30 is 11,30
Terça-feira- -	 — das 7,30 ás 11,30

Salvo Melhor juízcie
Porto Alegre, 23 de novembro "de

1971. — Genny Grimberg; Presidente
da Comissão. —.01ga Rosaria Eidt,
Membro da Comissão. — Marilene
Schmarczek, Membro da-Comissão.

E. lícita a acumulação de Enge-
nheiro Agrônomo Padrão XV-9 da

-Secretaria de, Estado de Agricultura
do Goeerno do Estado do Rio Grande
do Sul, com o crago de Professor Ti-
tular do Instituto de Blociênclas da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul, lecionando a disciplina de
Anatomia e Fisiologia dos •Aniraais
Domésticos e Zoologia Agrícola.

- •
rabeara-•

Treta o presefite Parecer sobré a
acuniu/ação eiri que - incide o Proles-

- sor Ruy- Guimarães Fernandes._
2. Na Secertaria de Estado da Agri-

cultura a Professor Ruy Guimaraes
Fernandes desenetenha as Unções de

•Enge Agreriórhe Pridrão XV-9.
3. -.No Instituto de Biociências

Professor em pauta exerce ci cargo de
.Professor Titular, lecionando as dis-
ciplinas de Anatomia e Fisiologia dos
Animais Domésticos e Zoologia Agri--
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' 5) Quanto à correlação de matérias,
. cabe informar que existe, ume vez

,que as disciplinas desenvolvidas nos
dois estabelecimentos estão, cortela-
cionadas, porém são deseneolvidas nos

, seguintes níveis: Superior, na Escola
- de Enfermagem da UFRGS e Mediei

na Escola de Auxiliar de Enfermagem
• • do Hospital de Pronto Socorro Muni-

cipal.
6) OS horários de trabalho, noS

, respectivos serviços, da referida dó-
' cente, de acordo com_ os atestados
- anexos, são ,os segeletes: Na Escola

de Atedliar de Enfermagem do Hos-
pital de Peoreto Socorro Municipal, hei
qual a Mesma ministra as disciplines
de Enfermagem Medida e Enferma,
gem Pediátrica, d horário é das 14h

• às 2011, de 2e a 6e feira; na Escola de
• Enfermagem da UFRGS ,no

das 1h3Omin. às 11h30rniri.	 .
Julgamos haver compatibilidade de

horários, com cumprimento de jor-
nada semanal de trabálho e respeitan-
do o período de almoço e locomoção
entreeas dois períodos de trabalho.

Este.é o npsso parecer.

f
• Quarta-feira	 — das 7,30 às 11,30

Quinta-feira	 — das 7,30 às 11,30
Sexta-feira _ --das 7,30 ás 11,80
Sábado	 -- das 730 ai 11,30

Julga, .portante, esta Comissão,
que é Licita at , acureulação de urge
de "Enge ' -Agrônomo com o \cargo de
Professor Titúlak dó Instituto de Bio-
cibeias.	 , _

tste é o nossa Pareeer, salve Melhor
'juizo.
• Porto Afegre, 3 de setembro de 1971.

Mózart Pereira Soares; — Josino
Guinzarties.	 Ivan Carlos Von
Poser.	 . -	 . .	 .

• licita a acumulação de. Farmacêu-
tico exercido junto ao Instituto Na-
cional • de Previdência Social core o
cargó de Auxiliar -de Ensino lecionan-
do Química Analítica Qualitativa no
Instituto de Química da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul.,

: PAREM •

•
-Trata o• presente Parecer sobre a

ácuniulação em que incide - o Profes-
sor 'José -Rosito Filho. 	 •	 •

2.. No Instituto Nacional- de Pre-
vidência _Sociel o Professor José Ro-
sito Filho desempenha' alá funções de
farrriacêutico nivel 20, lotado no La-
boratóeio de Análises do INPS,
PAM-2. •	 • ,	 •

S: No Instituto de Química o Pro-
fessor em paüta elreice o cargo de
Auxiliar de Ensino lecionando .a dis-
ciplina de Qnimica -Analítica Quali-
tativa. '

4. Trata-se; portanto, de regime
de acurtiulação de um cargo de-Ma-
gistério com - outro Técnico-Cientifico
que se- enquadra, em 'princípio, em
uma das 'exceções estabelecidas à re-
gra geral que proíbe a acumulação de
quaisquer cargos - públicos, Inscrita no
artigo 99 da Emenda Constitucional
n° 1, de 1969 e artigoe 26 da Lei nú-
merci 4.881-A-55.	 •

5. O Prof. José Rosite: Filho de-
serie/Senha as funções de farmacêutico
em laboratório de , analise tiO, INPS.
Exercer, pois, ai, a.função de químico
analista nci carnpd das análises clíni-
caa. NO Instituto de Química, o Pro-
fessor José Rosito Filho leciona a dia-
cipline de Química Analítica Qbalita-
Uva, que é um dos dois grandes cam-
Os em que pode ser dividida a Quie
mica Analítica. Assim eendo, •é
dente a correlação de matérias.

6. O Prof. José Rosno Filho exer,_
ce sins funções, no INPS, no horário
de 7,00 às 12,00 horas de segunda á
sexta-feira _e, no Instituto de Química,
em regime de 24 horas, conforme o
seguinte horário; 2 8-feira, 14,30-17,30
horas e 18,30-23,30 horas; -38-feira1
13,30-18,30 horas; 48-feira, 13,30-16,30
horas; -5e-feira,- 18,30-‘23,3(1 -horas; 6°-feira, 13,30-16,30 horas. RÉi, pois, com-
patibilidade de horários, cumprimento
do • Mimem mínimo de horas sema-/
nais e, finalmente, espaço regulamen-
tar entre um e outro horário.

-Julga,' portanto, esta Comissão,
que é Licita a acumulação em apreço.

Este é o nosso Parecer; salvo me-
lhor .julio.	 --	 •	 •
• Porto -Alegre, 29 de novembro de'
1971-. — Aprovo o 'parecer. Em 1° de
dezembro de 1971.. — Otto Alcides.
Ohlweiler — Jorge -de _Oliveira Me-
ditSch.— ..12bato Alberto Werlang:

É :licita a. acumulação do cargo de
Magistério, como Coordenador da Dis-
ciplina de Química do Colégio Esta-
dual "Dom João Becker", da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Educa-
ção e Cultura doaRio Grande do Sue
exercido junto com o cargo de Ma-
gistériocomo _Auxiliar de Ensino da
Disciplina de Química Geral e mor-
geiem Análise Qu_alit va, o net

tuto de Química da Universidade Fe-
deral doltio_Grande do Sul:

• PARECER•
• Tre,ta o presente 'Parecer sobre a
acumulação era que incide '0 Profes-
sor Mario ages Umente
•2. Na Secretaria dos Negócios

Educação .e Cultura; õ Professor Má-,
rio Eges' _Câmara desempenha as
funções de Coordenador da Discipli-
na de Química ree Colégio Estadual
."Dorie_Jõâó Becker'e nesta capital.

3.- No . Instituto de Química da
Universidade „Federal do Rio Grande
do Sul, o Professor em .pauta cures
o cargo de Milhar cie Efisfien ledo-
nando à Disciplina de Química Geral
e Inorgânica, Análise Qualitativa
(QM-080).

. 4. Trata-se, portanto, de regime
de acumulação de um cargo de Ma-
gistério com outro de Megistéria, que
se enquadra, em principio,'- em- ume
das' exceções estabelecidas à regra
geral que proíbe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita
artigo ,99-da Emenda Constitucional
n° 1, de 1969 e artigo 26 da Lei nú-
mero 4.881-A-65.	 .	 -	 .

5. As Disciplinas dè Química, ní-
vel secundário, estudam a ,Química
Gera/ e Inorgânica, matérias básicas
para às correspondentes em 'grau sue•
perior. A Disciplina de Química Geral
e Inorgânica, Análise Qualitativa
(QM-080), estuda a- Química Geral a
Inorgânica em nível superior, acresci-
da de Química Anelítica Qualitativa.

Logo existe hitida correlação de
matérias ministradas nos dois cargos
de magistério em foco.-

6. Compatibilidade de horários:
No Colégio.. Estadual , Dom João

Becker, o citado Professor, desenvol-
ve sua atividade nó seguinte, horário:

Terça-feira das 19h3Omiri
23h1Ornize

	

Sexta-feira- dee 19h3Onein às 	
23h1Omin	 _	 _

No Instituto, de. Química da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Sul cumpre o seguinte horário: • •

28, 3° e 48-feira das 8h ãe 11h3Omin
5*-feira das '7h às 1eh e das 14h às

18h3Omin -
6°-feira das 8h às 12h.

•
O Professar Mário ligas Câmara„

cumpre o total de 31 horas e 20 mie
nutos, semanais, em suas ativiciadee
didáticas; mantendo,ntre utc e oua#)
tro horário, o interva de tempo, sue
perfor a 1 hora e 3 MinUt0.9, para
cieslOcarnéfit0; refeições, descunse etc.„....,	 ,•	 e

7: Julga, portanto; esta Comissão
que é, licita a acumulação do cargo de
Magistério como Coordenador da Dis-
ciplina -de Química_ do Colégio Esta
dual "Dom &Jaó Becker"; da Scere-
tarla de Estado dos Negócios da Edu-
cação e Cultura do Rio Grande do
Sul, ,exercido -junto com o cargo dê
Magistério cbmo Auxiliar de Ensine
da Disciplina 'de Química Geral Imre
gánlea, Análise Qualitativa do Insti-
tuto de Química da Universidade Fe-
derei do Rio Grande de Sul.

Este é o nosso Pareeer, saIvó me-
lhor julgo.

Pôrto Alegre, 24 de novembro de
1971. — Areio .Romeo Hoefel .-, Be-
noUr,Carneiro Bittencourt — Tasso
Saldanha Souza-. .

É licita a acumulação de Cirurgião-
Dentista exereendo suas filneões na.
Chefia . da Seção -  Odontologia da
SAMO-DASE-SEC - Estado do Rio
Guinde do Sul, com o cargo de Pro-
fessor Assistente de:.Anatomia no
Instituto de Blociências da UnIvetsie
dade Federal do Rio Grande do Sul.

•
No Serviço cie Assistência, Médico

Odohtológico:
i2 horas sernariale.
'km 8

,
 de novembro. de 1é71.	 Mo-

zarte Pereira Soares — Josino Gui-

	

fnardes,	 •

Perecer da Comissão de Julgarterito
de Acumulação . de Cargos de ,Lucy
Brenner Ramos Parmaceutieó,

• licita a Acutilo/Pneu de Ca rgo de
Farriraceutico , cóm o cargo de Profes-
ser Aseistente da Diseiplina de tio-
química Farmacêutica da e7FRGS.

	

-	 mem

1 -a. ' Trate o. presente parecer,Sobre•
aeunee/ação da Professora Assisten-

te' de BioquímicaFarniateutica

	

Faculdade 	 de Farmácia , da UFRGS,
Lucy. Brenner Ramos.

2 — No INPS, a Parrhacêutica Lucy
Brenner Ramos, matricula n°
nível 20-A, latada no 19.099.03.002
PAM-2, exerce suas funções técnico-'
cientieicas no laboratório de Análises
Clinicas, no horário- das 7:00 eá 11:00
horaà diatiattehte.

3 — Na: Faeu/dade dê Farmácia da
UFRGS, à Professora Lucy Brennez,
Ramos exerce o cargo de Professor
Assistente, sendo responsável peta
Disciplina de Bioquímica Farmacéuele•

Era' aditaniento ao parecer Supra,
em telaçáo ao item 50 declaramos- que
o Professor Darei Antonio Vielmo
obedece ao seguinte horário, nos tore
nos especificados- acima:

• leacuidacie de Médicitia:
-	 •••24 horas semanais

Panela	 '
• Trata o pfesente Parecei sobre -a
aerirauleeão et! ceie' Inelde' á Peafeee •
sor 'Darei Antônio Vielend.

, e
e 1) Na Secretaria da Eciticaçãó i e
cultura;• o Prof. Dakci Antônio ' Viel-
freei deeetiefierifie, ftiiieõeã de Chefia. r.o -
Serviço de Assistência Odontológica.
.2) No' Instituto de Biociência.e o

Professor em pauta exerce a cargo de
Professor Assistente de Anatomia, do
Departamento- de . Cie-fidas Morfoló-
gicas.

3) Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de uni carga de magisté-
rio tom _outro técnico-cientifico que
se enquadra, crie rificiíió, .erii. unia
dee exceções estabelecidas á regra ge-
ral elle proibe á ecuniulaeão de quais-
geei cargos públicos,einscrita no arti-
go 90 da Emenda Constituciónal n° 1i
de 1969 e artigo 26 da Lei, número
4.881-A-65.	 •
' 4) 'A correlação de Matérias raia ta;
re 'nenhuma infração, visto ralo ha-
vei conflito entre chefia de função e
o exercício didático . de disciplina de
Anatomia.

5) Os •hotáritte 'são eotrisiatíveie, se-
não vejamoSe	 • „-

a) Na -Secretaria da •Educ" ação, e
Cultura:	 .	 .
-•13egtuidas, quartas e sextas-feiras

autriceda Manhã
'Terças _ças e quintasefeiras --e- turno da

tarde 
b) go /ris-tal:do de Blociênciaii:-•
Segundas. quartas e sextas-feira

--, turno da tarde

	

Terças e quintas-feiras	 turá da
manhã	 • • • "

6) Julga, portanto, esta Comissão',
que é lícita a acumulação do cargo
Cirurgião-teeitistai com .o, de Profes-
sor Aseistehte dê Matei:tia •	 .

Este o nega Parecer,
Porto Megre,.ill de outubro de 1971.

esidendo:
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de Técnice-cientlfico na função de Ci.
rurgião-dentista com o cargo de Pro-
gessa' Adjunto em aficrobiologia.

etste é o nosso Parecer, salvo me-
lhor juizo.

Pôrto Alegre, 20 de outubro de 1971.
— Renato Rocha Chhoeflcr. — Leo-
poldo Marques Louro. — Edu Dias da
Silveira.

E' licita a acumulação do Cargo de
Auxiliar de Ensino da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul, lota- _
do no Departamento de Cirurgia e or-
topedia da Faculdade de Ocientaileela,
disciplina do Ortodontia, com o car-
go de cirurgião-dentista da Secreta-
ria de Estado da elducação e Cultura.
lotado na Seção Odantelógica.

ca, cumprindo o seguinte horário: de
segundas à sextas-feiras das 13,30 as
18,30 horas.

4 — Tratasse, portanto, de regime
do acumulação de cargos de magisté-
rio com outro de técnico-cientifico,
que se enquadra, em principio, a uma
das exceções à regra geral estabeleci-
da, que proibe a acumulaça0 de quais-
quer cargos públicos, inscrita na arti-
go 97, da Constituição e artigo 20 da
Lei ir 4.881-A-65.

5 Tendo em vista que na Disci-
plina de Bioquímica Farmacêutica se
concentram os ensinamentos aplicá-
veis as funções técnico-científicas de-
tempenhadas pela Professora Lucy
Brenner Ramos TIO laboratório de
Análises Clínicas, observa-se que ha
perfeita correlação entre os cargos
que estão sendo acumulados.
i 6 — Quanto a compatibilidade de
horários, apresentamos as declarações
Ido Peof cases Chefe do Departamento
de Produção de Matéria-Prima, a que
está vincalada a Disciplina de 1310-
química Farmacêutica, e do Respon-
sável pelo PAM-2, onde a Professora
Lucy Brenner Ramos exerce as suas

'funções técnico-cientificas.
— Assim sendo, julga esta Corais-

alio, correlatas aí 'matérias e os boca-
rios compatíveis no cargo de Fretes-
ser Assistente da Faculdade de Far-
mácia e o exercido no INPS peia Pro-
fcssora Lucy Brenner Ramos.

1 Este é o nosso parecer, Salvo ' me-
lhor juizo.

Porto Alegre, 5 de outubro de 1971.
,— Exalo Munir Vasconceilos — Sergio
r,4ntônio Edil — Norma Cloris S. de
'Siqueira.	 •

rfflutcza
-.Ementa:
2 lícita a acumulação de cargo de
entista-auxiliar, radiologista do Tri-

sbunal Regional do' Trabalho da 4*
Região com o cargo de Professor As-
aistente da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul lotado na Faculda-
de de Odontologiree
, Relatório:

-
, A comissão que este parecer assi-
na, designada pela Portaria n° 600-71,

, de 26 de agosto de 1971, do Vice-Rei-

gr

r era Exercido da Universidade Fe-
oral do Rio Grande do Sul, para

Julgar a correlação de matéria e com-
patibilidade de horários, na acumula-

o declara no processo n° 12.034,
es 

da
 1971, referente ao Professor Aseis-

tente José Antonio Femandez Pires,
desta Faculdade e" o cargo de Den-
tista Auxiliar PJ-2 efetivo do Tribu-
aear Regional do Trabalho da -C Re-
gião, corisiderando que:
1 1. O Professor Assistente em tola,
exerce no Serviço Odontológico do
Trabunal Regional do Trabalho o car-
go de dentista-auxiliar, operando com
raios x.
i 2. A Legislação Federal prevê para
os que operam com raios x, Lei 	
1.234-50 e Decretos 43.185-58 e 	
yi3.961-A-53 regime de 12 à 24 horas
Semanais, no caso em apreço, o de-
sempenho é de 12 horas conforme
atestado anexado ao processo.

3. Na Faculdade de Odontologia
exerce o cargo de Professor Assistente
rio Departamento de Odontologia
Conservadora. •
1 4. O ensino de Odontologia é ple-
namente compative/ com o exercício
profissional do cirurgião-dentista cm
qualquer de seus 1-amos, pois não exis-
tem ainda definidas especialidades,
reguladas por lei, além de as ativida-
des neste setor da saúde serem exer-
cidas de maneira global de onde,
a.na.j., decorre a plena correlação cio
matérias e atividades entre o exer-
cício do magistério e o profissional,
atividade complementar aquela.

5. A compatibilidade de horários
4 demonstrada pelos atestados das— .

autoridades competentes qus infor-
mam:	 _	 .

5.1. Faculdade de Odontologia:
segundas, terças, quartas e sextas-
feiras, das 13h3Onein às 18h3Ornle.
Sábados, das 7h30mln às 11h3Omin.

5.2.1 Tribunal Regional do Traba-
lho da C Região: Serviço Odontole-
gico: de segunda a sexta-feira, das 8
às 11 horas.

Conclusão:	 .
2 licita a acumulação do cargo de

Dentista PJ-2 do Tribunal Regional
do Trabalho da 4' Região, com o car-
go de Professor Assistente da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul
lotado 'na Faculdade de Odontologia.-

Porto Alegre, 26 de outubro de 1971.
— Luiz Cronos Guimarães — Leonar-
do Sch.ifino	 'talo Medeiros Farde°.

)1 delta- a acumulação do cargo
técnico-cientifico na função de Cirur-
gião-Dentista exercido junto ao .Ce-
partaneento de- Imprensa Oficial da
Secretaria de Administração do Esta-
do do Rio Grande do Sul com o cargo
de Professbr Adjunto lecionando as
disciplinas de Microbiologia Geral e
de Microbiologia Especial no Instituto
de Blociêncliss da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul	 -

PARECTX

Trata o presente Parecer sobre a
acumulação em que Incide o Profes-
sor José Oscar Schneider Santos.

2. Na Secretaria da Administra-
ção, Departamento de Imprensa Ofi-
cial, o Professor José Oscar Schneider
Santos desempenha as funções de Ci-
rurgião-Dentista.

3. No Instituto de Blociênclas, De-
partamento de Microbiologia, o Pro.
fossar em pauta_ exerce o cargo de
Professor Adjunto lecionando as Dis-
ciplinas de Microblologia Geral e Mi-
croblologia Especial.
•4. Trata-se, portanto, de regime

de acumulação de um cargo de Ma-
gistério ! com outro Técnico-Científico
que se enquadra, em princípio, em
uma das exceções estabelecidas a 're-
gra geral que proibe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita no
artigo 99 da Emenda Constitucional
n° 1, de 1989 e artigo '20 da Lei nú-
mero 4.881-A-65.

5. -Quanto 5. correlação de roatérla
cumpre ( ressaltar o seguinte:

a) considerando que a maior parte
da • atividade do Cirurgião-Dentista
destina-se a prevenir ou tratar duas
entidades patológicas — Cárie Dental
e Doenças Periodentais — que são de
etilogia microbiana;

b) considerando que, entre as ou-
tras entidades patológicas a serem
atendidas, a maioria ainda é, tam-
bém, de ' etilogia microbiana;

c) considerando que muitos dos
quadros patológicos com que se de-
para o Cirurgião-Dentista estão na
dependência de conhecimentos de
Imunologia — área que é desenvolvi-
da nas disciplinas em pauta;

d) considerando que, para evitar
contaminar ou ser contaminado, o Ci-
rurgião-Dentista deve saber identifi-
car e aplicar os melhores recursos de
assepsia e antissepsia;

Quer nos parecer que realriente
existe correlação de matérias entre a
prática odontológica e as disciplinas'
que leciona o referido Professor.

6. São os seguintes os horários
cumpridos pelo Professor José Oscar
Schneider Santos:

na função de Cirurgião-Dentista das
13,00 às 17,25 horas, de 2' a 6"-feira;

na função de Magistério: das 7,30
as 11,30 horas, de segunda-feira a sá-
bado.

Parece-noa que estão sattsteltas
exigências mínimas de horas de tra-

balho previstas em lei em cada ativi-
dade e que existe intervalo suficiente
entre as duas. 	 •

7. Julga, Portanto, esta Comissão,
que_é Lícita a acumulação do cargo
de Técnico-Cientifico na função de
Cirurgião-Dentista com _o cargo de
Professor Adjunto em Microblologia.

Este-é o nosso Parecer, salvo melhor
juízo.

Porto Alegre, 20 de outubro de 1071.
-e- Renato Rocha Oh/wei/er — Leopol-
do -Marques Louro — Edu Dias da
Silveira.

E, licita a acumulação do cargo téc-
nico-ceentifico na função de cirur-
gião-dentista , exercido junto à equipe
de Odontologia Sanitária da Secre-
taria de Estado* do Rio Grande do
Sul com o cargo de Professor Adjun-
to lecionando as disciplinas de Mi-
crobiologia. geral e de liiceobiologia
especial no Instituto de nociênclas da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul..

PARMER

Trata o presente Parecer sobre a
acumulação em que incida o Profes-
sor Luiz Carlos Tovo.

2. Na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Saúde., Equipe de Odonto-
logia Sanitária, o Professor, Luis CarS
las Tovo desempenha 'as funções -de
Cirurgião-Dentista,

3. No Instituto cie Biociências, De-
partamento de Mierobiolegia o Pro-
fessor em pauta exerze o cargo de
Professor Adjunto lecionando as dis-
ciplinas de Microbiologia Geral e 241-
crobiologia Especial,

4. Trata-se, portanto, de regime' de
acumulação 'de um cargo de Magisté-
rio com outro Técnico-cientifico que
se enquadra, em -principio, em uma
das exceções estabelecidas à regra ge-
ral que proibe à 'acumulação de quais-
quer cargos públicos, inscrita no ar-
tigo 99 da Emenda Constitucional nú-
mero 1 • de 1969 e artigo 26 da Lei
n9 4.881-A-OS.

5. 'Quanto à correlação de matéria
cumpre ressaltar o seguinte:
s a) considerando cie asraalar ' par

-te da atividade do Cirurgião-dentis-
ta destina-se a prevenir ou tratar duas
entidades patológicas-Carie Dental e
Doenças Periodontolósteas — que são
de etiologia microbiana;

b) considerando que, entre as ou-
tras entidades patológicas a serem
atendidas, a maioria ainda é, tam-
bém, de etiologia microbiana;

c) considerando que muitos dos
quadros patológicos cc ra que se de-
para o Cirurgião-denti.sue estão na de-
pendência de conhecirr cistos de Imu-
nologia — área que é desenvolvida nas
disciplinas em pauta;	 -

d) considerando que, para evitar
contaminar 'eu ser contaminado, o Ci-
rurgião-dentista deve saber identifi-
car e aplicar os melhores recurses' de
assepsia e antissepsia;

•Quer nos _parecer que realmente
existe correlação de matérias entre a
prática odontológica e as disciplinas
que leciona o referido Professor.

6. -São os seguintes os horários
cumpridas pelo Professor Luis Carlos
Tovo:

Na função de Cirurgião-denti,sta:
das 13,00 às 17,25 herre, de 2; a ea
feira:	 .	 -

na função de Magistério: das 7,30
às 11,30 horas, de regunda-feira a sã.
bado.
". Parece-nos que estão satisfeitas as
exigências mínimas de hora s de tra-
balho previstas -em lei em cada ati-
vidade e que existe intervalo suficien-
te _entre as duas.

7. Julga, portanto, esta Comissão,
qug .0 Lícita a acumulação do Cargo

PARECER

O presente processo versa a acumu.
lação em que incide o Auxiliar de En-
sino Carlos Alberto Mundstock por
exercer cargos: •

1. Na- Secretaria do Estado da'
Educação e Cultura, onde desempe-
nha as funções de Clrurgão-Dentis=
ta na Seção Odontolegtea, no Gabine.
te dentário instalada no Grupo Es-
colar Barbosa Rodrigues, em regime
de 22 horas semanais,

2. No Departamento de Cirurgia e
Ortopedia da Faculdade de. Odonto-
logia da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, onde exerce a fun-
ção de Auxiliar de Ensino lecionando
ria disciplina de Ortoaontia.

O ensino da Odontologia é plena-
mente compativel tern o exercido pro-
fissional do Cirurgião-Dentista em
qualquer de seus ramos, pois não
existe ainda definidas especialidades,
reguladas por Lei, além de as ativi-
dades neste setor da Educação sem
especialidade definida serem exercidas
de maneira global de onde S.
decorre a plena correlação de mate:
rias e atividades entre o exercício do
magistério e o prafissional.

A _compatibilidade de horário está
demonstrada pelo atestado das auto-
ridades competentes' que fixam •

a) Faculdade cie Odontologia: de
segunda à sexta-feira das 7h3Oinin.
às 12h2Orain.

b) Secretaria da Educação e Cul-
tura DASS-SAMO Seção Odontoló-
gica das 13h30 min. ãa 17h5Ornin.

Observe-se, do, exposto, que o nú-
mero exigido por lei é cumprido em

•ambas as repartições e que há um in.
tervalo que permite ao interessado
deslocar-se, de Um para outro local
de trabalho.

Julga a Comissão, que é lícita a
acumulação de cargo de Auxiliar d8
Ensino com a de Cirurgião-Dentista,
nas condições exaradas no processo e
referidas neste documento.
• Este é o nosso parecer salvo me,
Dior juízo. — Paulo Pereira Louro
Pilho, Presidente e Relato'. — Man-
diq Fornari Sanchez. — Exalo Pes-
soa.

UNIVERSIDADEFEDERAl
RURAL DE PERNAMBUCO

.PORTARIA N° 33, DE 7 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor -da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições» legais, resolve:

Designar a Dirigente de Unidade
Essclar Primária da Capital, Símbolo
CC-7, Alda Pinto da Silva, matrícula
n° 25.313, posta à disposição desta
Universidade através do Ato n° 384,
de 18 de fevereiro de 1972, do Ermo.
Sr, Goveenncior do Estado, sem ônus
para o Estado, para exercer a função
gratificada Símbolo 7-F de Chefe- da
facção de Expediente da Prefeitura
desta Instituição. • — Murilo Salgado
Carneiro,
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DIRETOR N° 022/72.	 .

- O Conselho Diretor da Fundação Universidade de Brasília, em sua 120§ Reunião Ordinária, realiaada oo dia 8 de meço de 1972, apreclandb 4:
Balanço Geral e Prestação de Contas do Exercício de 1971 (Volumes Reis tOrios e Balanços; Volume /1, Demonstrativos; Volume /II, Inventários dêí,

património, e Volume IV, Plano de Aplicação), resolve: Aprovar o referido Balanço e Prestação de Contas, determinando seu encaminhamento as autoridade§
Competentes.. Brasília, 8 de março de 1972. — Amadeu Cury, Presidente da Fundação e Reitor da Universidade de Brasília,

F. Il. 9.
C. O. BALANÇO PATRIMONIAL

	ailleffle1~~~~~	
ATIVO , 	 41, ' 3.971

- • IM0BILIZA10	 )
BENS imds-rEIS

•	 Terrenos 3.056.52,00
•	 Edifícios .23.697.973,54
A transportar	 • 26.754.505,54

Obras em. Andamento .33.184.503,73 39.939.009,27.:
BENS MOVEIS

Equipamentos e InstalaçSes 9.620.375,14
Material Permanente

lnms MoBILIARTOS
.692.904,10 15.313.279,24

387330. Títulos de Renda-
" JEXISTÉNCIA EM ALMOXARIFADO

Almoxarifado Central 247.699-40
Almoxarifado das UnidadeS

trlicmPO

617.106,78 I64.806 68

VALORES EM PODER DE TEPCEIRO3
33.258;60-Bens Depositados em Garantia

VALORES DE TERCEIROS
-	 Bens Recebidos em Comodato 682.690,35

MenS Recebidos CM Garantia. 465.468,77
Livros Recebidos em ConsignaçWO 20.805,16 1.168.964,28

CONTRATOS R CONVÉNS	 •	 -

Convênios Assinados 6.485.524,15
Serviços Contratados. 7.566.823,76
Imóveis ,Locados a Terceiros,

ERSPONSABILIDADES.DIVERSAS
619122

•

11.052.967,41

Suprimentos a Comprovar	 . 512:748,93
Materiais de ConeJmo a Receber 3. 340O22, 98 •	 3.852.771,91

BENS SOB. HIPOTECA
Bens Hipotecados a Terceiros' 650.000 00

3-6:157-4475-5:4-35.

76.117.4,82:49

19.757.962M
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.15• ALANÇQ	 PAT..RINIONIAL PASSIVO	 - 1971 018

4021g RJNANCEIRO

50.953.39
396,00

70.280,77
987.267,54
902.685,30

16.405.187,26 18.416.770,26

642.230,79

_1.620,00

213,740,25 19.P74.361,30

18.836.089,87

FXIO UI, A CURTO FRAn
auos APAGAR-

DeSPeTas ProceSsadas/69
,Despesas Processadas/70
Despesas não Processadas/69-

)-	 Despesas não Processadas/70
Despesas Processadas/71
Despesas não Processadas/71 -

rpósnos DD TERCEIROS
76.754,19
8.376,15
54.082,95

212.422,87
203.009,98
87.584,65

Contribuição Previdência Social
ImpOsto de Renda a Recolher
FGTSaRecolher
ConsignaçOes aRecolher
Credores por Caução
Salários não Reclamados

CONTAS' A PAGAR	 •
.

213.181,83
558,42

Faturas e Recibos a Pagar
CREDORES DIVERSOS

pXIGIVEL

-	 Diversos
Credores p/Venda de LiVros en tonaignaçães

A LONGO PRAZO

62.8-54.683.8â
3.4820.229,01

10.866.172,23
7.336.008,55

663.909,09

.Contratos de Financiamentos 	 -
Convênios em Execução
Fundos EspeCificos a'Aplicar

• Total do Passivo Financeirb
pASSIV0PATRImoNIAL

-

4.594.532,00

77.674.912,84
5:205.941,59

51.799,00

38.140.451,17

.•81.527.185,43
•

De

SALDO PATRIMONIAL ,
Patrimonio Inicial
Resultados Econtnicos
Resultado do Exercício
DoaçOes e Legados

RECURSOS DE FUNDOS E CONvÊNIOS
•

Recursos de Convênios

transporte
pEPRECIAOES E AMORTIZAÇUS

33.258.60

125.667.636,60'

494.760,47
722.1.2o

Fundo para Depreciação
COMPENAADO

/.02912.1_31L,p, 	 .

Responsáveis por Bens DepositadoS
RESPONSAvEIà PERANTE TERCEIROS

"Bens de Terceiros eMComodata -
'Bens de Terceiros em Garantia
Livros de Terceiros em 0onsigna0e9

ÇONVÉNIOS E CONTRATOS
Assinatura de tblidnios
Contratos de Eervios
Contratos de Locação

WERSOS RFSFONSAVEIS
Responsáveis por SuprimentoS -
Responsáveis por Fornecimento

usrywsLip,pss POR BIPoTECAR
BipoteWie Bens '-

, TOTAL	 GERAL P.

682.690,35
465.468,77

	

20.805,16	 1.168.964,23

:6.485.524,15'
7.566.823,76
~ma.
	 615 50 14.052.967,41 •

512.748,93

	

(W49.022,92	 3.852.771,9/

650.000 00 19.7p:962£20
145.920.859,27

•
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Te u. B.
C. Q. 13 AL ANÇ	 GONOMICO	 VARIAÇb'ES PATRIMONIAIS ATIVAS – 197/

RESULTANTES DA'ErECE220.21-WMENTAftA
RECITAS ORÇAMENTARIAS , •

1„. RECEITAS CORRENTES
RECEITA PATRIMONIAT;	 .

• Aluguéis- e Arrendament0
' Ressarcimento do FGTS

• UCEITA INDUSTRIAL.
Editora UnB,

	 Awm.....e~mmearoreemoneensw.

2..420.76246
,3.627.548,78 5.048.310,94

200.509,7,5
, '774.996,83
/.952.668,31.,

1.389,20
42.540,72

[ 272.750,70'
134.315,40,

r' 6.807,03, [ -3.385.97.8805 .

(.
7.93'.92O,03

Restaurante, UniversitSri0
UISS	 -
•Fazenda Agua lampa
' Gráfica Piloto

Geç. de Prod. Industrial
• Centro'de Proc. de Dados
•Riblioeca Pentra].

TRAUSFERENCIAs CORRENTES
Auxílio da Unia°

- Receita de Convênio-
RECEITAS DIVERSAS

RàDP
Venda de Mat. Insetvivel.
Valeu de:InscriçSes
Receita Evenuais-.

pncrms DE CAPITAL
• OPERAÇOES DE CREDITO

EmprUtiMOS CEP.

ConvenioSEC-BID-
ALTENACX0 DE RENS	 -
-, Bens-Móveis e liáveis
TRANSFERENCIAS pnr_AnTATI,

• Auxílio da Uniao
• Receitas '.de-
012TIZAÇXO DM EMPRESTimOS CONCE

Amortigaçao
ktransportar

OUTRAS RECEITAS'DE-CAPITAL
Fundo RõSátrajtjEssona'	 -
Almoxarifado Central	 leo 66r-	 #
Almoxargado da VIS S 	 42,22.41w2 	 	 139.48Y e 24180k

"..."""""'".~

6.308.500,00
• 1.05.420,00

1.33.4.172,53
5.833,32

412.780,00
• 442 .996 1*9/

11
II	 •175 7 aP gi

1.n7.542,34
578.689,05

, 4

'4.796.231,39'.

26.333.82.7

'7.104470,001
' 6.96.095.00j :23400.163,001

15.093,97J
2.f3,687,821,53. 	 CiL403.991;1117,

'irESULTADO -DAS VARIAC3ES VATRTMONTAn1 	 - -	 . .	 j,

"	 yeaÇõES PATRIMONIAIS ATIVAS	 ,
Construçao e AquisIçãnZ-Bons 1m6veig ' -
Aquisição e Mericação de Deu M6v43
' Entrada de Eens noã Almoxarifadoe
;ConStít1405es der ImobilizaçZes Financei*4
,COncessao de.Emp. •e Bolsas ,ReCuEerálteiS
lAmortizaçao *ou Bálza de Obrigaçoes
1Zucorporaçao de tens Recebidos em. DO.açl0

	

Ins criOes_ de Resp.' por Fornecimento . 	 -
Inscriç3es de Devedores por Forneçlmentok
maixa de Restos a. Pagar •

814edeieftir0 da l971,

MISTER DE 1'I
1) • tO Exe

TOWAI4-	 GER..A11 ' .	 . •

8.494.280,33'
,2.587.778,63
12484.378,64
*:398430,35,
!=266.759•00
1.602.513p12
279474,82

424455445,29
2.164.964,46
1.,j1§1122240, --j25.111:1222e

-	 -,.122,081.366833j
wammemmammamsf

,
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BALANÇO Z0011(51110 g. VARIntirs táltIm0N/Aig pAssivAs – 1971c.a. .
026 -

Salário-Familia
Contrib.Mrevidância Sociai
Fundo de Garantia
eCurSoS a Educandos

-IndenizaçUs Trabalhista$
1nSPESAS DE CAPITAI,
\JNVESTIMENT0S 

Obras
Equip. e In*talaçeS

, Material Permanente
INVERSÕES FINANCEIRAS

Agals Mat. p/fundo de Es5114
Almoxarifado Central
AlmoxarifadO da UISS
Almoxarifade.da•Marcenarià
Almoxarifado do IA	 -

($5
6,240.33543
L1..608.833,52,

293.980042
909.192094
20.070 60 48,090.059,90

69.473,11

4.448.882914
v 3.519,80

2.661.538,72
36465120

2.778.56,95

2.4.350.158,99
2.441.314,28	 -
.266.O9]21 19.057.5$4,48

• 857430013 -
L2.681.10444-\
' 208.674,55 .
\ 28.854,44

2.0.965.405192	 59.055.405,82

‘Corices.de Empr:,a Éducandos' 	 288.759000.,_
RecursoS.p/Edicão de Obras	 ,	 360.019 13 2 3.402.741,60

'TRANSFERENCIAS •."."""*•	41".".."bE CAPITAI'
1•557.554,259--Imortiag.WEMprstimos CEP

CREDITOS ESPECIAIS
Convenioste Transporte	 -

ip2ULTADO DAS VA1IAS2ES PATRIMOXIATS1

S.115.995,00- 51.733.85543 90 :189.321015•nn••nnnnn•
90.189.821,15

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS PASSIvA2,
73.143,96Aliençao:de Seis Móveis	 .

saida de 'Bens do Almoxarifad0 .538.889:37
ri. aixa de ImobiiizaçSes PlnanceiraS'	 N 5	 245.289,98
Maixa de Empréstimos e EolSA5 Recu2eradas.
.ConStituição de ObrigaOés	 .	 •

15.908,72
•	 7.886,09545

'Deixa de Crédito	 a Receber 3.879.542,41
33saixa de , Rens por.Doaçáo •	 12.360,80
Maixa de . Bens p/ Inutilizaçto • 218.414,04
Baixa de Resp..p/Fownecimento9 '	 169.047,99

. baixa de Devedores por Forneeiluento; 2.153.323,01 27.071.816019
"Superavit". Verificado

•

.14.820.229,0/
222.081.366,35

(331asi1ia, 31 de dezertro de 197/
.

:AMADEu CURy
Mrèsidente da

_

I

LIETER DE F

Diretor E
REDU

ivo.

,ZESULTANTES DA EXECUÇÃO ORAMENTARIA
DESPESAS ORÇAMENTARIAS_

L,N,FESPESAS  CORRENTES . 	 "
DESPESAS DE CUSTEI01

- ‘a Pessoal
- Materia/ de Consumo.-
Serviço de Terceiros

• Remundde SerV.PessoaiS
- Encargos -Diversos
• Mesp. Exerc. Anteriore8
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
"--5715-76Fin"-err:	 '

ALBERTO cOUT0 ritraW
ContaãOr Geral	 .

••	 C:IZÇDF-713

• TA
VUDiC6 em C

,CRC-DF

HO
billdade.
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rvirmsTtmo DA EDUCACLE ammtnue,

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIR01, 	 •

QUADRO DE PESSOAL 4, PARTE PERIVIANENTE

CLASSIFICAÇÃO BÁSICA DO PESSOAL, ELABORADA DE ACÔRDO co M O ARTIGO 64 g 19 DO DECRETO N9 8.480, DEI

23 DE JANEIRO DE 19.64E LEGISLAÇÃO SUBSEQUENTE
•

ANO: 1.96

SÉRIE DE CLASSES: Carpinteiro A-601
•

CLASSE: B

SEMESTRE, 29,

NIVEL 9
	...~~181819

Tempo de serviço em dias

NOME DO-FUNCIONÁRIO

	mffiffiroamelayeffilehMn11111~1~1.1~41M.	

Grau
de

merecimento

Serviço Serviço
Publico Publico
Federal em Gerai

1 - -LUIZ PEREIRA - 	 •••
50
	

6058
	

6058

CLASSE: A
	

NIVEL

.--ÇUST&DIO DE SOUZA NASCIMENTO
	

50	 .6155

	4. 3

SEMESTRE 12

NÍVEL a

ANO: 1969

SÉRIE DE CLASSES: - Motorista CT-408

CLASSE? A	 •

1 - Aunaio FRANCISCO ANTONIO
	

50
	

4505 .	 4505
	nnnn•011

ANO: 1969
SÉRIE DE CLASSES: Ferreii•o A-1703 -

11LASSE:

SEMESTRE _29

- NIVEL 9

1 - ARY'JOSÉ AMINTS	 . 50-	 8773
	

8778

ANO: 1970
	 SEMESTRE 29

SÉRI.E DE CLASSES: Oficial de AdmInistracZo AF-201
CLASSE: 33

50 .
- 50

CLASSE: B
SÉRIE DE CLASSES: Motorista bT-408

	 rt	
NÍVEL /0

1- JOSÉ FLORÊNCIO.PASSOS

2 - ‘DiDIMO FRAN- C=0 DO 1nTASCIMENTO
3- jf.TLIO TEIXEIRA DA SILVA

4- EDSON PEREIRA DOS SANTOS

CARLOS ONOF.RE DE SOUZA •

- JOAQUIM DE MOURA FONTES

NATE/.	 14

95.78 9578'
8412 8412

50
50

50

50 .

9678 -9676

8902 •	 8902
-8557 8557

- 8363 8363
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•
•

NOME DÓ FUNCIONÁRIO'

Tempo de serviço em dias

Grau
de

merecimetitó

Serviço
Publico
Federal

Serviço
Palie° \
em Geral	 •

SERIE DE CLASSES: Mecaii,8'o de Motores a Combusta"o A-1305
TCLASSE:

, NÍVEL, 9

- JOSÉ DIAS 9799 - 879950

SÉRIE DE CLASSES: Mecáiiico de 1Vgquinas A-,1306
CLASSE: B

,

ELPIDIO RODRIG-UES DA CONCEI O

StRLE DE CLASSES; Pintor A-105

CLASSE: A

NÍVEL

- MANOEL ALVES DA SILVA

	~...........e.rumararemmoreamor 	

SÉRIE DE CLASSES; Motorista CT-408	 .	 •
NIVEL

CLASSE; A

%
1- WASHINGTON GOMES 60 '7905 1905

ANO: 1971
•	 r

SÉRIE DE CLASSES: PotOgrafo pi-502 	 SEMESTRE 291

CLASSE: B	 NÍVEL 1/

SÉRGIO DIAS 60, 1004 1004

,
SÉRIE DE CI43SES: Mecailico de Motorei a CCimbusta-o A-1305
CLASSE: B	 NÍVEL 9

1 DELCIDES MOEATI 50 1037 1037
2	 ERNANDES CORRÊA. BARBOSA 50 1037 1037

I

•
• NÍVEL 8 .1

1 - JAMACIR DOS SANTOS,' 49,33 .943 943•
	.11**n••••••n

.ANO; 1971.

SÉRIE DE CLASSES: Impressor A- 407 NÍVEL O
CLASSE: B

(1- ALBERTO MARTINS PERREIRA

>.

8619 !

• SEMESTRE 19

NÍVEL,

•, SÉRIE DE CLASpES: Gapointeiro A-601

CLASSE: A

8.819
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NOME 50 ' FUNCIONÁRIO ' '"

OkRIE DE CLA SSES: Pedreiro 1 01

CLASSE; . 13

Tempo
. ,

Gçau	 ServSgp,-. Serviço
cXe V, Palio° *Público

merecimento Federal em gerai

"NÍVEL

	Imemsalwee~

1 - SEBASTIÃO FERREIRA. DA COSTA
	

50	 •• 1037 è	 1037

2 - 'ODILON 1VIOLENA
	

50
	

-- 1020
	

1020

1 - LÉONIDA,S-LOCRENÇO

2 - MIGUEL SILOS CAETANO 50 •

1019 •

-999

'SERIE DE CLASS4v,S; Motorisia. CT 08 . -

CLASSE: - Á.- -

A COÀ/IIS,g0t „
ARTHUR ¥.0NTRESOR DA SIIVA CARNEIRO„ . .

SERIE DE CLASSES: Pintor AS-105
	

[NÍVEL
CLASSE: 13

•- Presidente,
AURPLI4 NA.SCIMENTO

,	 • IgEmBRO
~RO RODRIGUES

MEMBRO

WALITE- KMODESTO DE BRITTO
• • MEMBRO

MAM*. 4PA1ECIDA Sr/MARIN°
MEMBRO

•

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA *SOCIAL

'CONSELHO
. REGIONAL DE -TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

V,Região
RESOLUÇÃO .11:-C1TA

• 7* No 31-72
IA Junta Interventora no Conselho

- Regional .de L'écnicos de Administra-
ção da 7' Região-GB, Ri e ES —
designada pelas Portarias DRT-GB NO

- 23, de 11 de maio" de 1970 e DRT-GB
n9 1, de 11 de janeiro de 1971, no uso
de suas atribuições que lhe são
feridas pela Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto 119 61,934, de 22 de-dezembro
de 1967. -

Considerando os têrmos das Resolu-
ções CFTA n9s 49 e De, de 9 de fe-
vereiro de 1972 que - homologaram,
para todos os efeitos e normas vigen-

, tes,	 pedidos de registro para o
exercício da profissão de Técnico de

- Administração; resolve: ,
• Art.. 19 Atribuir, nos' termos da le-

: 	 tra "c" do art. 39 datei- i19 - 4.769-
—de 1965, númreo de registro no 	

CRTA da 7. Região ,aos s3guintes pro-
fissionais: - '	 •

1. CRT4 n9 2 .8n — Eduardo Pin,
to Pessoa:	 '

2. CRTA n9 2.823 — Xfarilia Murta
Gaspar de Oliveira.

3. CRTA 3:19 2.824 — Alvaro Ma-
riath,

4. CRTA n9 2.825 — Luis da Rocha
Porto.

Art. 29 A presente Resolução entra
era vigor nesta data.	 .

Rio de Janeiro, á1l, g de março de
1972. .,-. Emmanuel Calheiros
Presidente da -Junta Interventora,
Port., DRT-GB n9 23-970 . -

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relp.çào INPS- n.° 47, de 1972
- -

PORTARIAS DA PRESIDÉNCIA

N°1.004, de 9 de março-de 1972 --
-Exonera, a pedido, José Martins, nu-
mero 22.648, do cargo em comissão de
Diretor de Departamento (DAG), sím-
bolo 2-C (I), com atribuições de As-
sessor,Chefe da Assessoria de Pessoal,
na Secretaria de Pessoal; . 	 -

GRUPO DE PESSOAL LOCÁL
-N° 1.353, de 9 de março de 1972 —

Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Sylvio Lima da Silva, n° 736,
Oficial de Administração, nível 16;
n° 1.354, de 9 de março de 1972 —
Concede, aposentadoria, por tempo de
serviço, a Edmilson Gondim Montei-
ro, n° 32.103; Oficial. de Administra-
ção, nel 16; n° 1.355, de, 9 de março

de 1972 — Concede aposentadoria, por
tempo de serviço, a Dryade Dobai Go-
mes da Costa, n° 17.456, Técnico de
Administração, nível 20; n° 1.356, de
9 de março de 1972 — Exonera, a pe-
dido, Adilson Figueiredo, 'n° 22.900,
Escrevente-Datilógrafo, nível 7.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRPD	 -

.N9 114, de 10 ae fevereiro de 1972 —
Exonera, ,a pedido, a contar de, 6 de
fevereiro de 1972, Urbieta de Araújo
Macema, n° 62.034, Ecrevente Datiló-
grafo, nível 7.	 `•

- COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRRJ •

N° 492, de 17 de fevereiro de 1972 ---
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Gilson.Alexandre Gomes Cunha, nú-
mero 43.029, Escriturário, nível 10.

AGENCIA EM PORTO ALEGRE
—lIS

N9 21, de 12 de novembro de 1971 —
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Lenine Balbueno, n° 13.432,
Orneai de Admiinstração, nível 16. -

COORDENAÇÃO DE PESSOIL
DA SRSP

N° 1.817, de 7' de março de 1972 —
Exonera, a pedido, a contar de 1 de
janeiro de 1972, José Belmiro de Cas-
tro Mereira, n9 33.659, Médico, nível
22i n9 1.818, de 7 de março de 1972 —

Exonera, a pedido, 'a contar de 22 de-,
setembro de 1971, João Armentano
Netto n° 33.671, Médico, nível 22.

Determinações de Serviço

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB

N° 1.342, de 7 de março de 1972 —
Desliga, a Pedido, do Quadro de Pes-
soal do 1N'8, Hamilton França Gui-
marães, no 9.231, em face de sua apo-
sentadoria como segurado da previ-
dência social, declarando vago, em
conseqüência, o cargo de Contador,-ni-
vel 21, de que era detentor.

SUPFRINTENDENCIA REGIONAL
NO PARANA	 -

N° 2.631, de 12 de outubro de 1971 —
Dispensa, a pedido, a contar -de 1 de
outubro de 1971, Rosete Pereira Hilu,
n° 56.833, da função grati.ficada de
Chefe do Setor de Serviço'Soéial (1),
símbolo 11-F; no 3.010, de 8 de março
de 1972 --- Designa Carlos Roberto Mi-
randa; n° 874.285, para exercer' a fun-
ção gratificada de Informante-Habi=
litador (1), sInibolo 12-F, na Agência
em Apucarana.
SUPERINTENDENCIA REGIONAL

NO RIO_ DE JANEIRO
N° 4.413, de 5 de janeiro de_ 1972 —

Dispensa Cosme de Araújo Silva, nú-
mero 63.211, da função gratificada._ de
Chefe da_Seção de-Secretaria e servi.-
ços Auxiliares, símbolo 7-F, no Servi"
ço Auxiliar de Processamento de Da.
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dos, e designa Odilea Ramos de Car-
valho, n° 37.500, para exercer a refe-
rida função; n° 4.528, de 3 de março
de 1972 — Exonera, a pedido, a partir
de 4-3-72, Paulo Alberto Montenegro,
n° 881.026, do cargo em comissão de
agente, símbolo 7-C, na Agência em
Duque de Caxias.

- COORDENAÇÃO DÉ PESSOAL
DA SRILI

A° 650, de 3 de março de 1972 7-
Desliga, a pedido, do Quadro de /as-
soai do INPS, Me.nfredo Guteerres,
n° 2.372, erri face de sua aposentado-
ria como segurado da previdéncia so-
cial, 'declarando vago, em conseqüên-
cia, o cargo de Tesoureiro-Auxiliar ne
1° Categoria, de que era detentor.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL'

NO RIO GRANDE DO NORTE
N* 2.964, de 6 de março de 1972 —

Designa Azinete Pinheiro Ramos da
Cunha, n° 43.848, para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado c:a
Turma de Manutenção da Seção de
Benefícios (C), símbolo 8-F, com atri-
buições de Chefe do Serviço de Ma-
nutenção de Benefícios, na Coordena-
ção de Seguros Sociais, ficando, con-
seqüentemente, dispensada da função
gratificada de Encarregado do Setor
de Processamento de Benefícios SI),
símbolo 10-F; n° 2.965, de 6 de ina,rço
de 1972 — Designa João Batista CO--
ta, n° 66.465, para exercer a função
gratificada de Encarregado do Setor
de Processamento de Benefícios (I),
símbolo 10-F, com atribuições de in-
formante-Habilitador, ficando, conse-
qüentemente, dispensado da função
gratificada de Secretário de Delegado
(B), símbolo 11-F; n° 2.968, de 6 de

, março de 1972 — Designa Francisca
Lopes, n° 33.011, para exercer a fun-
ção gratificada de Secretário de De-
legado (B), símbolo 11-F, com atri-
buições de Encarregado do Setor de
Manutenção de Benefícios, na Coorde-
nação de Seguros Sociais.

.	 --
Relação INPS n.° 48, de 1972

PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 1.357, de 10 de março de 1972 —
Concede aposentadoria, por tempo Oe
serviço, a Clotilde Duarte Gaivão, mi-
mero 460, Técnico de Admiinstração,
nível 22; n° 1.358, de 10 de março de
1972 — Concede aposentadoria, por
tempo de serviço, a Noé Rayinundo
Cerqueira do Nascimento, n° 13.698,
Oficial de . Administração, nível 13.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
• DA SRBA

N° 385, de 2 de Março de 1972 —
Exonera, a pedido, a contar de 1 de
fevereiro de 1972, Gilberto Miralles
Figueiredo, ri° 47.003, Médico, nível
{1.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB

N° 2.365, de 8 de março de 1972 —
Rocha, sem número, Médico, nível 21.
• COORDENAÇÃO DE PESSOAL

DA SRES
N9 104, de 2 de março de 1972 —

Exonera, a pedido, a contar de 3 de
novembro de 1971, Ivan Anacleto Lo-
renzoni Borgo, n° 24.784, Fiscal de
Previdência, nível 18.

AGÊNCIA EM PORTO ALEGRE
—ES

N° 23, de 20 de janeiro de 1972 —
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Querino Bezzi, n° 15.092, Escriturá-
rio, nível 8.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE ARRECADAÇÃO

E FISCALIZAÇAO
N9 1.774, de 24 de fevereiro de 1972

— Designa Maria da Saúde Chaccn
de Albuquerque Lima, n° 37.562, rara

exercer a função gratificada de Chefe
da Seção de Cadastro e Beneficio
(DB-T), 'Símbolo 4-F, na Assessoria
de Planejamento.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA'

N° 9.902, de 9'de março de :972 —
Dispensa, a pedido, a partir de 9 de
março de 1972, Jeira, Moreira Jessen,
n° 42.541, da função gratificada ee
Chefe do Centro Social (C), simbolo
3-F, na RGBE, e designa Noemia Ro-
drigues de Souza, n" 17.112, para
exercer a referida função; flO 9.904,
de 9 de marçe de 1972 — Dispensa, a
pedido, a contar de 1 de março de 1972,
Luiz Mario Sarmento Brandão, riú.-
mero 9.904, da função gratificada de
Assessor de Investimento (I). símbolo
1-F, na RGBM — Hospital do Anda-
ra'.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO GRANDE DO SUL
-N° 8.616, de 3 de fevereiro de 1912

— Declara vaga, a contar de 1 de ,e-
vereiro de 1972, a função gratificada
de Administrador do Conjunto Barão
do Amazonas (E), símbolo 8-F, tendo
em vista o falecimento do titular Nes-
tor Osvaldino Mendes, n° 2.883, ocor-
rido naquela data.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
ERI SEGIPE

N° 3.011, de 25 de fevereiro de 1972
— Dispensa, a contar de 17 de land-
ro de 1972, Maria do Carmo Llaynard
Montalvão, n° 55.198, da função grati-
ficada de Encarregado do Centro cie
Treinamento (1). símbolo 8-F, tendo
em vista sua remoção da SISSE.

Relação SP n.°-19, de 1972

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

N.° 5.400, de 8 de março de 1972 —
Exonera "ex officio" o Pintor, nível
8, José Lucas dos Santos, número
7.004, lotado na Superintendência Re-
gional no Estado da Guanabara, com
fundamento no Parecer número 575-11,
da Consultoria-Geral da República,
em face da prescrição da falta; nú-
mero 5.401, de 8 de março de 1972 —
Exonera "ex oficio" o Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, Esnider Pizzo,
número 16.467, lotado na Superinten-
dência Regional no Estado de São
Paulo, com fundamento no Parecer
número 575-H, da -Consultoria Geral
da República, em face da prescrição
da falta; n.° 5.402, de 8 de março de
1972 — Aplica a pena de demissão,
a bem do serviço público, ao Guarda,
nível 10-B, José Paulo Pires, número
64.637, lotado na Superintendência
Regional no Maranhão, por falta pre-
vista no artigo 201, inciso V, capitu-
lada no artigo 195, inciso X, combi-
nado com o artigo 207, inciso VIII e
artigo 209, todos da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952.

Relação SP n.° 20, de 1972

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL .

PTC SP número 5.403, ' de 9 de
março de 1972 — Promove, na série
de classes de Oficial de Administra-
ção, do ex-IAPI, do nível 12-A para
o nível 14-B, nas épocas indicadas, os
funcionários a seguir relacionados: A
contar de 31 de dezembro de 1967, por
Merecimento, Francisco de A. Souza,
número 30.145; a contar de 30 de
junho de 1968, por Merecimento, Mi-
rim Nogueira liolzinger, número ....
35.801, Antonio A. Bacelar, número
36.845, Arolisa V4 Nobrega, número
39.293, Rosita Luiza da C. Costa,
número 20.156, Tereza Seligman, nú-
mero 27.617, José Pereira, número
30.024 e Leticia Franco Faria, núme-
ro 31.549; por antigüidade, Benedito

da Silva, número 33.640; Arthurita
R. Almeida, número 19.912, Sérgio
Bellon, número 31.853 e Maria L. P.
Cavalcanti, número 34.273; a contar
de30 de setembro de 1968, por Mere-
cimento, Teil Rosa L. Pugliese, nú-
mero 33.031, olanda M. dos' Santos,
número 17.525, Ulda Maria F. Salda-
nha, número 27.664 e Paula Angela
Maria N. Arruda, número 34.886;
por Antigüidade, Norma Lore Hoff-
mann, número 36.045 e Marina F.
de Carriatgo, número 33.986; a contar
de 31 de dezembro de 1968, por Me-
recimento, Justmo Lopes Macieira
Júnior, número 31.913, Gleick Beltrão
Vaiença, número 27.527, Jeanne D'Arc
Cheab, número 29.830, Nilo Pereira
da Silva, número 36.737, Hélio Pres-
tes, número 21.562 e Paiva Loyola
Fleury Helou, número 30.149; por
Antigüidade, Ricardo A. Ganter, nú-
mero 31.939, Maria Lucia A. F. da
Silva, número 35.703 e Celine F. Pai-
va, número 39.2E8; a contar de 31 de
março de 1939, por Merecimento,
Yolanda Le Voei, número 19.811, Lisle
Mary Arcoverde, número 26.718 e Ira-
cema P. Barroso número 28.097; por
Antigüidade, Ne' een F. de Mattos,
número 31.831; a center de 30 de ju-
nho de 1969, por Merecimento, Maria
Silva Fernandes, número 21.210, Evá-
goras Corrêa, número 21.224, There-
zinha de O. Leite, número 25.500, Te-
reza de Jesus C. Costa, número ....
27.754,. Odilon T. • Oliveira, número
20.152 e Therezinha F. Fontes, na-
mero' 30.965; por Antigüidade, Vera
Cruz Amorim, número 39.118, Odette
Cruz Penne, número 39.258 e lamina
aandrade, número 33.066; • PTC SP
numero 5.404, de 9 de março de 1972
— Promove, na série de classes de
Técnico de Mecanização, do ex-IAPI,
do nível 14-A para o nível 16-B, nas
épocas indicadas, os funcionários a
seguir relacionados: a contar de 31 de
dezembro de 1987, por Merecimento,
Dalva Coelho de Freitas, número ....
10.179; a contar de 31 de dezembro
de 1968, por Merecimento, Neuza de
Freitas Santoro, número 9.899; a
contar de 30 de junho de 1969, por
Antiguidade, Eunice Jardim de A.
Pinto, número 17.663; a contar de 31
de dezembro de 1969, por Merecimen-
to, Francisco Pereira Pellegrino, nú-
mero 28.643; a contar de 31 de de-
zembro de -1970, por Merecimento,
Laura Novaes de Sá, número 10.451;
PTC SP número 5.405, de 9 de março
de 1972 — Promove, na série de clas-
ses de Oficial de Administração, do
ex-IAPB, do nível 14-B, para o nível
16-C, nas épocas indicadas, os fun-
cionários a seguir relacionados: a
contar de 30 de setembro de 1968, por
Merecimento, Durval Miguel da Sil-
va, número 2.333; a contar de 31 de
dezembro de 1968, por Antigilidade,
Orlando de Carvalho, número 51; a
contar de 97 de março de 1989, por
Merecimento, Antonio dos Santos Ma-
chado, número 1.946; a contar de 30
de junho de 1969, por Merecimento,
Carmen Maria L. L. de Oliveira Mot-
ta, número 1.355; a contar de 30 de
setembro de 1989, por Merecimento,
Naney Azevedo Pire ae. Silva, núme-
ro 1.414; por Andei: ade, Joaquim
Dias da Silva, nárneig 6.233; a contar
de 31 de dezembro ue 1989, por Me-
recimento, Maria do Socorro Barbosa,
número 5.833; por Aintigilidade, Ma-
ria Stela Façanha Lima, número
1.632; a contar de 30 da setembro
de 1970, por Merecimento, José Si-
mões da Rocha, número 1.638; a con-
tar de 31 de dezembro de 1970, por
Merecimento, Yvone Pessoa dos San-
tos, número 3.834; número 5.406, de
9 de março de 1972 — Promove, por
Merecimento, 'na série de classes de
Bombeiro Hidráulico, do ex-IAPB, do
nível 8-A para o nível 10-B, a contar
de 30 de setembro de 1963, Aloysio
Gonçalves, número 9.699; ri.° 5.407,
de 9 de março de 1972 Promove,
por Merecimento, na série de classes
de Armazenista, do ex-IAPM, do ní-
vel 8-A para o nível 10-B, a contar
de 31 de dezembro de 1984, Bruno

Peixoto, número 16.403; número 5.408,
de 9 de março de 1972 — Promove,
por merecimento, na série de classes
de Guarda, do ex-IAPM, do nível 8-A
para o nível 10-B, a contar de 31 de
março de 1970, Antonio Serra, número
12.306.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 57, de 1972

HOSPITAL DOS SERVIDORES
• DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO N.° 60, DE 8
DE MARÇO DE 1972

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução ri" 49, de
17 de setembro de 1971 (BI-179-71),
resolve:

Designar Maria Sopliia Lopes da
Silva, Oficial de Administração —
AF.201.14.B, ponto na 5.221, matri-
cula ri.° 1.912.105, para substituir o
Chefe da Secretaria Administrativa
— SAS, na função gratificada, símbolo
3-F, da Divisão Administrativa —
EISA. da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do Hospital dos Servi-
dores do Estado, em seus impedimen-
tos eventuais.
ORDEM DE SERVIÇO N.° 61, DE 7

DE MARÇO DE 1972
O Diretor do Hospital dos Servido-

res do Estado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução n° 49. de
17 de setembro de 1971 (BI-179-71),
resolve:

Designar Regina Nunes Pires Reis,
Oficial de Administração — 	
AF.201.14.B, ponto n.° 1.608, matri-
cula n.° 1.195.458, para substituir
Aristateles Alves Corrêa, na função
gratificada, símbolo 4.F, de Assessor,
do Serviço de. Pessoal — 11SP. da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
do Hospital dos Servidores do Estado,
em seus impedimentos eventuais.

Relação n.° 58, de 1972
PORTARIAS DE 13 DE MARÇO

DE 1972	 •
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
e- Estado, usando da atribuicão que
lhe confere o artigo 17, do Deereto-
fel ri.° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.° 334 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o artigo 75, inciso 1. da
Lei n.° 1.711 de 28.10.52, Jean Claede
Nahoum ponto ri' 814, matrícula nú-
mero 1.391.363, do cargo de Méd,co,
TC.801.21.A. do Qtel dro do Hospital
dos Servidores do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 1 de março de 1972.

N.° 335 — Aposentar no Quadio da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso I do ar-
tigo 101, com os proventos fixados'
nos termos do inciso I( alínea 13) do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil acres.,
ciclos da vantagem prevista no artigo
10. da Lei n.° 4.345, de 1964. Esme-
ralda Famas! Pereira. Auxililr de
Portaria, nível T.A matricula número
2.124.428 ponto 13.283, lotado. na  Ad-
ministraçã.o Central .

N.° 338 -,- Aposentar, no Quadro ria
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso I, do ar-
tigo 101, com os proventos fixados em
importância equivalente a 12/35 (doze
trinta e cinco avos), dos seus venci-
mentos, nos termos da inciso TI, do
artigo 102, todos da Constituição da
República Federativa do Brasil, -teres-
eidos da vantagem previste no artigo
10, da Lei ri.' 4.345, de 1964, Sebastião
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' ce$

1.710,00
684,00

1,135,00
2.316,00

228,00

* 6.733,00

crt$

17.1'00,00 -
6.840,00

11.350,00
23.7CO300
8.280,00„

67,330,00

n••n•n•n•ft/lnL.;•n•nnn 	

-
,Súraero EMPREGOS	 Salário

1	 .,

stDespesa . Despesa de

mensal . mar. 'a a-dez.. ,

Auxiliar .de Datilografia •
Cm tinuo - 	
Médico • 	
Sutralterno 	
Técnico de Eletricidade

ce$

342,00
342,00

1.135,00
-297,00
414,00

2
1
8

• 2 -

TABELA DE FUNOE. S DE PESSOÀL TEMPORÁRIO- ESPECIALISTA
TEMPORÁRIO Dl ADMINISTRAÇA0 CENTRAL. E ÓRGÃOS LOCAIS

incLosko	 iteiAçXo NOMINAL

• 'AGÊNCIA DO. pnvet.

1) Contínuo 	
1.	 'Antenor ,Pereira da, Silva , 	  - • ,	 1-

-• AGWC1A DO RIO GRANDE DO NORTE
Subalterno 	 • 	
1 - José - Delgado de Oliveira . , • , •

•

10SPITAL ALCIDES CARNEIRO
. 2) Subalterno 	

1- António PranCisco Sales
2 - Geraldo Cândido de Farias

ADNEINISTRAÇA0 CENTRAL

2)

;

Cr$ MIO

Cr$	 297,00

Cr$	 297:00

C) Auxiliar de Datilografia
1 - Doralice Nogueira Monteiro
2 Fernanda de Albuquerque Pereira Nunes
3 - Msria da . Silva Brandão
4 Ruth Euzébio de Barros
5 - Suely Romariz Gelmarães

ly Médico 	
,	 , 1 --7- Ciro Pires Cordeiro
• 1) Subalternc 	

1 - Edson Geralao de Almeida Cortez

	 , Cr$	 342,00

- Cr$ 1.135,00

Cr$	 297,00

do S .Pb. - Omitida na publicação feita no Ditirio Oficial 1 Assessor 1.036,00
2 Assistentes 	  777,00

(*) Nota
13-3-72..

•

•

'iI044 Segunda-feira 20 .
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte 11)-
	

Março de 1972

Cr$ : '.414,00 '"Antonlo Pereira, -Técnico de Labora- it.° 29, de 29 de fevereiro de 1972, por-
tório, nivel 12.A matricula número traia. n.° 297 de 28.2.72:	 •
1.817.450. - 4yrton Aclté Pular	 - Onde se lê:Presidente,	 . .

	

Retificação	 Le1 n.° 3.967-71	 •

,.,À página n° 858 do Didrio Oficial	 Leia-se: "
de 6.3.72, Seção I, Parte 1/, Relação Lei n.' 3.96741

•
,(*) RELAÇÃO NP 54

Retificação -

TABELA DE PESSOAL TEMPORARIO E ESPECIALISTA TEMPORARIO
,(A DESPESA CORRERA A CONTA DA VERBA 3.111-02.11)

INCLiGA,.)
<	 •-•

o

.12° Salário (dez doze avos) 	
	

'6.733,00

•

de

0.n••nn,nnn•n\•=nnnnnn••nn••••n••••

AVISO AS *REPARTIÇÕES
PCBLICAS

Departamento de Imprensa
•Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnclar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa n partir

	

daquela data.	 •

O registro de . aula:raiara nova,
-4u de reirovação. , será feito con-
tra a .apresentação_ do empenho
da, despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, cora
antecedência de trinta dias do
vencimento. á Deiegacia Regional
da Empresa 11.asileira de Correias
e Telégrafos, em Braúna.

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFË

PORTARIAS- DE 1 DE MARÇO
DE 1972

O Presidente da Diretoria do Instl-
ttuo Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu: -

N° 90 Tendo em vista' o que cons-
ta da) processo ri° 7.602-72, investir
na função gratificada de Secretária do
Chefe Geral do Departametno Econô-
mico, símbolo 9-F, o Oficial de Ad-
ministração, nível 14, Therezinha
Yara Andretti Rodrigues, a partir de
2.2.72.

N° 91 - Tendo em vista o que cons-
ta do processo n° 6.832 .42, dispensar
da função -gratificada de Chefe da
Turma de Arquivo da Seção de Ad-
rninistração, da Contadoria Geral,-
símbolo 9-F, o Oficial de Adminis-
tração, nível 14, Gicélin Osório da
Costa Moita. •

N° 92 - Tendo em vista o que cons-
ta do processo n° 6.832-72, investir
Ra função de Chefe da Turma de Ar-
quivo da Seção. de Administração, da
Contadoria Geral, símbolo 9-F, o Téc-
nico de Mecanização, nível 14, Nilton

	

Parobé Gomes..	 -	 .
N° 93 - .De conformidade com o

disposto no Artigo 7° do Decreto-lei
tr 1.202, de 17 de janeiro de 1972,
publicado no Didrio Oficial de 18 de
janeiro de 1972, -que reajusta os valo-
res das Gratificações pela Represen-
tação de Gabinete, 1) lotar no Gabi-
nete do Presidente do IBC todos os
servidores que percebem gratificação

/pela Represent ,aãoç , de Gabinetcer:$2)

sidente da..Junta Consultiva, Direto-

cargos integrantes da Tabela deste
res e Secretário-Geral,-os seguintes

colocar à. disposição dos Senhores Pre-

Instituto: ,..

Junta Consultiva

• ' - ' DESCONTOS

:- FGTS 	 -....•..- 	 8% do teta'
Geral de Previdência 	 	 . 8% do total
Balário-Familia ' 	 t 	 	 4,3% do .total
Salário-Educação . - 1,4% do total
Segur, de Acidente 	  . 3,8% do total
13° Salário 	 	 1,2% • do, total

'14.063,00
n

Cr$
- 5,925,04

'5.925,04
•3.184,70

• 1.036,88
• 2.814,39

• 888,75

19.774,80

1) Sr balterna 	
1 - Amaro Antunes do Carmo

AGENCIA METROPOLITANA DE BRAS/LIA
1) Contínuo 	

1 - António Félix Marinho
3) Subalterno 	

1. Domingos (ipriano de Azevedo
2 -- Francisco Alves de, Abreu
3 - Stnfrônio. Bonifácio Ramos

2) Técnico de Eletricidade 	
1 - Odsly Carvalho
2 - Roberto Ferreira dos Santos

- AGENCIA DE GOIÁS
'Cr$	 297,00

Cr$	 342,00

297,03Cr$ -

MINISTÉRIO DA -INISÚSTRIAt
E 'DO C\O-PÀÉRCIO,,

s
5 Auxilares - 	 	 '518,00
3 Ajudantes 'iA" 	 < -	 432,00
6 'Ajudantes "13" 	 	 345,00

	

Diretores (4) •	 _,

• .Cr$ .•
8 Assistentes, 	 	 777,00

12 Auxilares - 	
„	

518,00 .- '
8-Ajudantes "A" 	 	 432,00

18 Ajudantes "B" 	 .	 345,00
See.retdrio-Gpral

3 Assessores , 	 	 1.0Z6.00
8 Assistentes 	  , 777,00

29 Auxiliares . , . .... 	 	 518,00
3 Ajudantes , "A" - 	 	 • 432,00 ,
4 Ajudantes "B ..' 	 	 345,00
3) Perinanecerão em exercido

Gabinete do Presidente, os seguintes-
cargos:

• Cr$_
1 Assessor Chefe 	 	 1.209,00 ,
8 Assessores . 	 	 1.036,00
9 Assistentes . 	 	 777,00

12 Auxiliares	 	 '	 518,00
8 Ajudantes "A" 	 	 ' 432,00

10 Ajudantes "B" ., 	 	 - 345,00,
• Observações:

1)- Os servidores no desempenho das
funções constantes nesta Tabela ficam
sujeitos a um período mínimo, de tra-
balho, de 40 (quarenta) horas sema-
nais;

2) As pesacas sem 'qualquer vinculo
com o serviço publico, assim conside-;,
radas aquelas que -, homprovadamente,
nada percebem dos cofres públicos, ou
de entidades paraestatais, somente
poderão ser designadas para funções
técnicas ou administrativas e nas suas
gratificações, poderão ser acrescidas
quantias correspondentes até 90%
(noventa por cenot) dos valores coas- _
tentes nesta Tabela;

3) As funções de Assessor só pode-
rão ser exercidas por servidores
ocupantes das cargos classificados ed..,
tna do nível 18, técnico-especializados
e por pessoas sem vinculo com o servi-
ço público que possuam formação uni,
arersitária ou equivalente;

4) A presente Tabela vigora a par-
tir de 1 de março de 1972, de acordo
com as disposições do Decreto-lei-n(2=
Mero 1.202, 17 de janeiro de 1972, ou
às datas das-respectivas designações.,'
quando estas forem posteriores.

DISTRIBUIÇÃO DAS GRATIFI-
CAÇÕES

Gabinete -da Presidência
• 1	 Cr$- 

Assessor Chefe 	 -	 1.209,00'
1. Benedito Branda° Reis

Assessores	 1.035,00
1. Américo Paranhos Bastos
2. Domingos Alves Carneiro Junior
3. José Valmi da Silva Leal
4. Armando de Arruda Camargo
5. Ubiratan Favilla
6. Alexandre Carvalho Pimenta

Cr$

Assistentes 	 -	 777,00
1. Maria Luiza Marques dos Reis
2. Eni Maria Range/ .
3. Eduardo Simão

-4. Fernando Carlos de Andrade •



5. Pedro Andrade Gomes
O. Morizetti Pithen de Athayde •

8. Selim Zehl aimao
7. Celeste Jardim Gagliardi Penda

9. António .da Costa	
Cr$

Auxiliares . 	 	 • 518,06

1. l'alealete Fernandes de Souza Leão
2. Eunice Teixeira aleguelle
3. Helena Ruth Silva Cardoso
4, Evelise Barbosa de Metara )
5, Luis Fernando Brito Chaves
6. Viterino Freire Sobrinho
7. Maria José Ribeiro Moreira
8. Zuleika Negrão Soares Palma
9. Lúcia Maria Cemello Mendes Cor-

reu
10 Altair José cie Alineide
11, José da Silva Mello
12. Edna da Silveira

Cr$

Ajudantes "A" 	 	 432,00
1. Augusto Ferreira, Chaves
2, Menor Batista de Moraes
3, Altair Gertrudes Dias
4, Francisca) Itarnar Pereira -
5, Alfredo Guimarlee de Freaste
5, Celso Teixeira da Silva
7, Estelito Gonçalves
e. Joad Carlos Marques da Silva

Cr$
'Ajudantes "„13" 	 	 345,00

1. Gireflè Monte Ferreira' •
2, Hermes Teotenlo de Mello
3. Luiz da Silva Guedes
4. Anaille Barbosa Dantas
3. Jair Viana dos Santos
8. Heronides Ivo de Morais
7, 341/ton de areai°
4, Doellogoo Nogueira Manei
9. David Bento de Jesus

10. lendouro ._Meriano .de Oliveira
Cr$

Junta Consultiva
Assessor	 	 -• • •	 1 . 035,00
1. ~bus Brasil Viana	 -

_Cr$
Asaistentes . 	 	 '177,00
1, Vânia Coutinho de Oliveira
2. Leopoldo Pares de Oliveira

Cr$
Auxiliarei . 	 	 '618,00
1. Ruge Cabral.Juntor

• 2. Helena de Castro Freitas
3. lamenta Sena de Mello Pereira
4. Nelsina Barbosa da Silveira
5. Maria Oteeina Vonteles de Souza

Cr$
Ajudantes "A" 	

	 432,00

2. Deociécio Miguel Gesselem
1. Márie • Jose de 011veirsZ

3. Epitácia de,Castro •	
Cr$

Ajudantes "B" 	 	 345,00
1. Ulysses Bento	 -
2( Marcelino Soares de Oliveira
3. Alfredo, Marques dos Santos
4, Anselmo IMpoldino de Oliveira
5. Moacyr Januário da Silva
6. Sev,erirta Pereira da Silva

Gabinete do' Dipettir Jos? Maria Jorge
Sebastião

Cr$
Assistentes	 777,00
1. Arsênio de Azevedo
2. Luiz Sérgio de Paiva Pereira

-Cr$
Auxiliares	 518,00
1. Iria Georgette topes Duque Es-

trada
2. DurcelIria Maciel Baeta Neves
3: Mia Barbosa Pacheco

Ajudantes "A" 	 	 432,00
1. Walter Pinheiro

" 2. Ignácto Maria Pilho

Cr$
Ajudantes "B" 	 	 345,00
1. Jayrne Viana doí Santos
2-. Walter Dantas Fonseca
3. Jair José Menezes
4.1 Feliciano Pares Garcia

9binete do Diretor Carlos Víacava
- ' Cr$_

Assistentes . 	 	 777,00
1. Margarida Nessheim
2. Vera Lúcia-Araujo Fonseca

Cr$
Atlxillares . 	 •.	 518,00
• 1. Thereza Zettel Carneiro -
2. Maria do 'Carmo Parga de Mattos
3. Élcio da Costa Bouças 	 •

_	 Cr$
Ajudantes "A" '	 432,00
T, Wade Holmes dos Passos Torres
2. Orestes da Silva

Cr$
AJudantes "B" 	 	 345,00
-.1 Antônio de Oliveira Soares •R1-

beiro
3. Henrique Peres Garcia
e. Agostinho da Cruz

Gabineie do DiFetor Mauro Moitinha
Malta

cs
Assistente	 7'77,00

laRômule Costa Moreira
2. Maria Luiza_ Rangei Pinta Cr$

Auxiliares . 	 	 518,00
3. Estner Margarida Rodrigues
2. Maria Isabel Antunes Ferraz
3. Célia. da Silva Vieira

Cr$
Ajudantes "A" 	 	 432,00•
1. Eraldo Mendes Nunes
2. Albino de Souza Moura

Ajudantes ""B" 	
1. João Ferreira da Silva
2. João Martins Gomes
3. Oscar de Almeida Pinho
4. Mário Marques

Gabinete do Diretor
•	 Ct

Assistente	 777,e0
1. Maria José Ximenes Provenzano
2. Ne/y Gonçalves de Lacerda•

Cr$
Auxiliares	 518,00
1. Lêda Lisboa Arêa
2. Magaly Ferreira David
3. Maria Marçalina de Jesus Pires

Cr$
Ajtidantas "A" 	 	 aia.oe
1. Jorge dos Santos

•,2. Jorge Magalhães .
Ajudantes "B" 	 v	 345,00
1, Aloysio Paiva Torres Machado
'e. Lourenço Camardella
3. José Pinto Lima
.4. Manoel ,Ceuto Pita

Secretarto-Gerat
•	 Cr$

Assessores	 ,1.038,00
1. Nelària Fenseca Pinto Ferreira de

Andrade
12. Carlos Alberto Guedes
3.. Carias Alberto Pereira da Silva

_ 61.
'Assistentes . 	  	  . .	 777,00
1. Geraldo Pessoa de Almeida
2. Ellana Nogueira, Pinto
3. Iza Pinheiro de Carvalho
4. Reina/do Fernandes
5. Lúcia Moreira Gonçalves

Cr$
Ajudantes aB" 	 	 345,00,
1. José de Oliveira Freitas
2. Jose Viana dos Santos
3. Waldir Coppola
4. Tneeillo Ferreira	 • ,•
Cessam, em conseqüência, andes oa

atos, baixado até esta data, de.inclu-
são do pessoal na Tabela de Gratifi-
carão de Representação de Gabinete.

No 94 - Tendo em vista o que cons-
ta do processo n° 7.856-72: aposentar
o Agregado, símbolo 8-C, Maria He-
lena Loba° Barroso, da Administração
Central, de acordo com os artigos 101,
inciso III. 9 único e 102, Inciso 1, alí-
nea "a", da Constituição Faederal, me-
diante a percepção de seus provantos
integrais, atribtatdos ao stmbolo 8-C,
acrescidos de 6 (seis) qüinqüênio, na
base de 30% (trinta por cento).

No 95 - Tendo em vista o que cons-
ta do processo no 7.020-72, aposentar
o Oficial de Administração, nível 16,
pFaeltilipoo, 	 t

acordo
r a s oi d

 coas
 Agência
osartigos

   de  1Soão1

inciso II/ e 102, inciso 1, alínea "a"
da Constituição Federa!, mediante a
percepção de seus proventos integrais,
correspondentes ao uivei 16, acresci-
dos de O (els) qüinqüênios, na base de
30% (trinta por Gentes). Na presente
aposentadoria foi computado, era do-
bra, 1 (um) perioda de licença; espe-
cial, oão usufruindo, de acordo com o
artigo 113 do Estatuto dos Funcioná-
rios do IBC.

N° 96 - Tendo em vista o que cons-
ta do ',recesso o° 29.784-71, aposentar,
a partir de 1-2-72, o Servente. nível
5, Alvaro Zanatti, da Agência de São
Paulo, de acordo com os artigos 101
inciso 1 e 102, inciso I, alínea "b" da
Constituição Federal, mediante a per-
cepção de seus provento:, integrais,
correspondentes ao nível 5, acrescidos
de 2 (dois) qiiiinqüenlos, na base de
10% (dez por cento).

N° 97 - Dispensar do cargo, era co-
missão, de Agente de Catanduva. sím-
bolo 2-C, o Oficial de Administração,
nivel 16, Nelson Osmar de Moraes, re-
movendo-e para a Agência de Vargi-
nba, mediante o pagamento ,da ajuda
de custo regulamentar, equivalente a
3 (três) meses de petas vencimentos,
mais as necessárias( passagem e, in-
vesti-lo no cargo, em comissão, de
Agente, símbolo 2-C. - Carlos Alber-
to de Andrade Pinto.

•
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SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA Na 114-BUSEP, DE t3
• OUTUBRO .DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Seguros Privados - SUSEP,
usando. da competência delegada P0a
Portaria na 55, de 9 de fevereiro de
1971, de Ministro de Estado da Indas-
tria e do Comércio, tendo em Viria o
disposto na Resolução n.° I, da 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nariz-
nal de Seguros Privados, e o que erns-
ta do Processa SUSEP-25.502-(0, re-
solve:

'Aprovar as alterações introdoz:dos
no Estatuto da Companhia de eSt'LL
ros Marítimos e Terrestres oPaloten- -
se", com sede -na cidade de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul, den-
tre as quais a relativa ao aumento
de seu ()apitai social, de Cr$ 578.000a0
(quinhentos e setenta e seis m)1 ert.-
zeiros) para Cr$ 1,000.000,00 '('iam a a
milhão de cruzeiros), mediante W.0-
veitarnento de reservas e fundes eira
ponívels, conforme deliberecão de
seus`acionistas em Assembléias Ge-
rais Extraordinárias realizadas cai 30
de setembro de- 1970 e 12 de abril de
1971. - Décio Vieira Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS
15.1ARITIMOS E TERRESTRES

"PELOTENSE"
Ata da Assembléia-Gerai Reemos-til-

ndria da Companhia de Seirinis Ma-
rítimos e Terrestres Peleterias, ira-
Usada no dia trinta de setent ivo de
mit novecentos e setenta

. Aos trinta dias do snés 'Ia siem-
bro de mil novecentos e setensa, às
quinze horas, na sede da Comeanata,
à Rua taete de Setembro remiro tre-
zentos e cinqüenta e um, meta cada-
de de Pelotas; Estado do Rio rande
do Sua inscrita no Ca,dastaa Geral de
Contribuintes do Mintatérli da Faa
zenda, sob número 92.19.733, reunia
ram-se em terceira • ccinvecael), can,
qüenta e seis acionistas,' representan-
do por si e por procurações quarenta
e três mil e oitocentos e vinte e uma
ações que equivalem a Mais do caia-
resta e cinco por cento do Capital
Social de Cr$ 578.000,00 (quinhentos
e setenta e seis mil cruzeiros). O Di-
retor Eduardo -topes Azevedo, depois
de esclarecer que por falta da numero
legal não se realizaram as sessões, an-
teriormente, convocadas em primeira
e segunda convocações, respectiva-
mente, para os dias dezessete e vinte
e quatro de setembro,. declarou que a.
Assembléia Geral Extraordinária, em
conformidade com a lei e por tratar-
se de terceira convocação poderá
cioner e deliberar com o número de
acionistas presentes e que assim sen-
do, indicava para presidir as traba-
lhos ao acionista Senhor Ary Xavier,
Indicação aprovada por unanimidade.,
Assumirei° a presidência o- _Senhor
Ary Xavier, convidou para secretários
aos acionistas Ary Pasce Bretanha e
Manoel Hamilton Moraes Pinho..
CostItufda a mesa, o senhor proseies-
te declarou aberta a aaessao e nolici-
tou ao secretário a leitura dos anún-
cios de 'convocação, publicadas nos
jornais Diário Oficia! do Rio Grande
do Sul nos dias quatro, cinco e eito
de setembro, no "Diário Popular",
desta cidade, nos- dias quatro, cinco
e oito >de setembro, em primeira con-
vocação; no Diário Oficial nas dias
dezoito, dezenove e vinte e um -de se-
tembro, no "Diário Popular" rias dias
dezoito, vinte e vinte e quatro de se-
tembro, em segunda convocava(); no
Diário Oficial nos dias vinte e cinco,
vinte e seis e vinte e oito de setem-
bro, no "Diário Popular", nas dias
vinte e cinco, vinte e sete e Asinta
de &timbro, em terceira convocado, co
ifegtehlte teor: "Companhia de Segu-
ros Maritiman e 'Terrestres Pelotense
Inse. C.O.C.M.P. n,° 92.190.735 -
Assembléia Geral Extraordinária; -
S.' Convocação - Convidamas 808
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Neto	 .
Cr$"
-845,00

- '
6. Maria Cecilia Maranhao
7. Cleber Barroso Campagnoll
8. Moema Guimaraes Bello

Cr$
Auxiliares . 	 	 518,00
1. Williams Pinto
2. Lúcia Nogueira Pinto
3, Lúcia Magalhães Lemgruber
4. Dayse Braga Rodite
5. Therezinha Santana dç Souza
6. Anna Theresa Torres 	 .
7. Vera Lúcia Paixão de Moraes
.8. Nele! Saraiva Ferreira
9. Ivany Pereira da Silva

10. Mônica Malecha
II. Denir Caetano do Espirito Santo
12., Gabriel Paes de Mello	 •
13. Carmelita Lisa de Nascimento -
14. Leila Pinheiro lung -
15. Eurico Rodrigues Palma Filho
Is. Maria Thereza, Magalhães Fora-

,	 tini
17. Maria Anathalia Ferreira.
18. Jacyra Rodrigues da Silva
19. Ivan Campos
20. Tancredo Dias da Silva
21. Milintino Vergolino Bronzon
22. Antônio Adonias Araújo Silva
23. José Terra •
24. Altair. de Oliveira Passes
25. ler& Maria Ferreira Cordeiro
26. Roberto Gianini Pithon
27. Beatriz Falcão de Araujo
28.-Arsenia Lima Pereira
29. Neuza Maria Duque Estrada

Gianni •
Cr$'

Ajudantes "A" 	 •	  	 432,00
1, Alanir Pires de Mendonça
2. Verginio Rodrigues lelaia
3. Gllcy Gemes de Oliveira
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Conselho Fiscal, ' a seguir transcrieus,
"Exposição de Motivos n-- Senhores
acionistas. Terminnado a 7 de outu-
bro próximo o prazo fixado . nó Danc-

e ,. to núhiero 65.268, de 3 de outebro
de 1969, que estabelece capital ;ami-
mo para as seguradoras, vimos propor
que o Capital da nossa Companaia
seja elevado de Cr$ 576.009,00 'qui-
nhentos e setenta e séis
ros), para Cr$ 1.000.000,00 (hum mi-
lhão de cruzeiros). Com o parecer

• favorável do nosso ilustre saniseiho
Fiscal, sugerinios que o aumento seja

• procedido da seguinte forma: a) Por
Incorporação ' das seguintes Jesereas e
fundos: 1) Fundo de bonificações re-
cebidas — 38.628,00; 2) Reserva de
Correção Mónetária '.— Imóveis —
30.139,51; 3) Reserva de Correeão
Monetária — Móveis e Utensílios —
2.773,28; 4) Fundo de Garantia —
36.565,17; 5) Fundo de Assistem:ia
Social — 22.394,01; 6) Reservas Es-
peciais — 109.500,03. Total: 	

" 240.000,00. b) O saldo de Cr$ 	
184.000,00 (cento é oitenta e auatro
mil • ceuzeiros), será incorporado ao
Capital bela transferência de reeivas
facultativas, fundos disponíveis e ex-
cedente do Balanço,, a serem. conta--
bilizados- no balfaeço 'a ser encerrado

para venda ou compra dos saldos Pro-
venientes de frações de ações. O ar-
artigo 12 dos Estatutos Sociais, se
aprovada a proposta da Diretoria, pas-
sará a. ter à seguinte redação: Artigo
12 — O Capital da Companhia é de
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros), dividia° em 1.000.000 do açaes
ordinárias e nominativas do valor no-
minal de Cr$ 1,90 (hum zuzeiro),
cada uma. Ainda, por decorrência
deSta modificação, propomos que seja
eliminado o parágrafo, único do artigo
9.° dos Estatutos Sedais, o qual li-
mita o número - de ações que cada
'acionista pode possuir. —.Pelotas, 15
de setembro de 1970. — José Luiz
Secco. — Eduardo Lopes Azevedo."
"Parecer do Conselao Fiscal: Os -abai-
xo assinados, membros do Conselho
Fiscal da Companhia de Seguros aIa-
ritimos e 'eareesZaes Peiotense, com
sede nesta . cidade ce aeiotas, tendo
examinado a preposaa 1a Direania de
aumentar o Capital social de Cr$
576.000,00 (quinhentos e setenta e seis
mil cruzeiros), para Cr$ 1.300.000,00
(Mim milhão de cruzeiros), c conse-
qüente reforma dos Estatutos Sociais,
são de parecer que os senhores acio-
nistas nevem aprovar a proposta da
Diretoria em todos os seus termos,
por aseirn cbnyir aos interesses da
Companhia. — Pe/Mase 15 de acta-M-
iar° de 1970. — Victor Mourgues, —
Alberto Ferre.ira Bastos. - Francis-
co Corra de Azevedo". — C.umpricl#
essa determinação, o senhor peesiden-
te submeteu os dois documentos á
consideração da Assembléia, dando
por aberta a discussão e. concedendo
a palavra a quern dela quisesse razer
uso. Como ninguém se manUestasse
o senhor presidente encerrou • a dis-
cussão -e pôs em votação a Proposta
dá Diretoria e o Parecer do Censelho
Fiscal, sendo ambos aprovados. por
unanimidade. Após haver proclamado
o resultado da votação, o sennor pre-
sidente declarou que o Capital Social
da Companhia foi elevado para Cr$
d-.000.000,00 (hum milhão de cruzei-

•sros), dividido em 1.000.000 ilitins mi-
lhão) de ações ordinárias e nomina-
tivas, no valor nominal de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro), cada uma. Declarou,
ainda, o senhor presidente que com
a aprovação unânime pela Assembleia
da Exposição de Motivos da Diretoria
e do Parecer do Conselho Fiscal, fica
a Diretoria autorizada a tomar as pro-
vidências necessárias para chamada
em dinheiro,, caso o saldo do resul-
tado do Balanço de 1970 não for su-
ficiente para completar os Cr$ 	
184.000,00 (cento e oitenta a quatro
mil cruzeiros), aplicanao-se neste
caso, a forma estabelecida pela Cir-
cular n.° 37, de 26 de agosto de 1970,
da Superintendência de Seguros Pri-
vados, e,, ainda, tomar outras 'provi-
dências para a regularização das
eventuais frações . que porventura se
verifiquem e decorrentes da; distri-
buição gratuita de ações. Como de-
corrência desta aprovação, acrescentou
o senhor presidente, o artigo 12 dos
Estatutos sociais fica assim redigido:
Artigo 12 — O Capital da Companhia
é de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão
de cruzeiros), dividido. em 1.000.000
(hum mi/hão) de ações ordináiras e
nominativas do asaaor nominal de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada uma. Ain-
da -em face da aprovação da Eaposi-
ção de Motivos da Diretoria,' fica ex-
tinto o parágrafcaúnico do artigo 9e
dos Estatutos Sedais. Curnprlda a
ordem do dia e como ninguém dese-
jasse se manifestar, o senhor presi-
dente agradeceu a' indicação de seu
nome para presidir os trabalhos e o
çomparecimento dos acionistas, decla-
rando encearada a Assembléia,. e man-
dando lavrar a presente Ata, que vai
assinada pelo presidente, secretários
e a maioria dos acionistas presentes.
— Ary Xavier, Presidente. Ary Pesre
Bretanha, Manoel Hamilton Moraes
Pinho, Sectetários. pp. Adamaator
de Vasconeellos, pp. Dr. Amoacy M.
Detroyat Jr., pp. Arthur Corrêa de

mõea Canarim, pp. Amelia da Silva
Tavares Xavier, pp, Aracy Godinho
Rey, pp. Albertina Gomes de Olieei-
ra, pp. Almehy Silveira Rosa, pp. An-
tonio José Peres Bernaades, In. Ber-
nardo Garcia, pp. Benjamin Vasquez
Gonzales, pp. Bernardo Sérgio Pires,
pp. Dr. Carlos Zorrilla Rosselli, ror
procuração Coralia Aguiar Paula,
pp. Clovis' Nede Xavier Cerram, por
procuração Dolores Garcia de Olivei-
ra Soares, pp. Dinah Gomes Abreu,
pp. Déa Agrifóglio Telles de Freitas,
pp. Eugenio Machado de Oliveira
pp. Emilia Santos Gonçalves, pp e Flo-
ra Leite Amarante, pp. Flora 'Xavier
Gomes Camisa, pp. Floriano Martins
Ramos; pp. Heddy Amélia Tavares
Rosselli, pp. Inah B. de Auumpção
Mello, pp. Joaquim Maria Dliveira
Soares, pp. José Trapaga Ferreira,
pp. José Rocha, pp. Dr. João Pelle
dano Xavier, pp. José Ribeiro Fer-
reira, pp. Júlia Maria- Krentel Fre-
Iechoux, pp. Jose Amado Rey; Doutor
Walter José Diehl, Dr. • Walter José
Diehl, pp. Adilia' Silva, pp. Custódia
Magalhães Lemos. pp. Candida :Re-
gina Monta me. Carlos Sequito Real,

Dinora Gastai çavier, pp. Fran-
cisco Martins Real, pp. Una Maria
Monta pp, Mria Lopes Azevedo, por
procuração Roberto Luiz Maaalhães
Lemos, pp. Rubem Ferreira Xavier.
pp. Sanita Carn eiro Pilagalhaes. por
procuração Vicente Martins Real,
pe. José Pinto Magalhães, — Ary Xar
vier, pp. Freaerico Carlos - Longe —
Dr. Procoelo Duvel Gomes de aPrel--
tas. Dr. Proronio remai Gomes de
Freitas, Victor Mourgues, Alberto
Ferreira Bastos. Francisco Carraa
Atevedo, Ecluarda Lopes Azevedo,
Dr. José Luiz Secco. Declaramos
aue a presente có pia é reprodução fiel
do original que se acha2 lavrado, no
'Livro de Atas ne 4. — Pelotas, e0 de
setembro de 1970. --Aru Xavier, Pre-
sidente. — Aru Pcsce Bretanhe, Se-
cretário. — Manoel Hamilton Moraes
Pinho, Secretário.
• -

Ata da Asseinbléia Geral Extraordi-
. vária, 'da Companhia`Pelotense de

Seguros Gerais, realizítda no dia
doze de abril de . mil novecentos è
setenta e um.
Aos doze dias' do mês de abril de

mil novecentos e setenta e um, às
quinze horas, na sede da Compelira,
à Rua Sete de Setembro número
trezentos e cinquenta e -41m, nesta'
cidade de Pelotas, Estado do Rio
Grande do Sul Sociedade de. Capi-
tal Aberto inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes • do Ministé-
rio da Fazenda sob número 92.190.735,
reuniram-se em primeira convocae
çdo, vinte e três acionistas, repre-
sentando por si e por procurações
sessenta e seis mil e setenta e uma,
ações com direito a votos que, equi-
valem a mais de sessenta e oito por
cento do Capital Social, conforme se
verifica pelo Livro de Presença, fo-
lha número cento e dois. O Diretor
Eduardo Lopes Azevedo declarou le-
galmente, instalada a Assembléia,
Indicando 'para presidir , os traba-
lhos ao acionista senhor Ary Xavier,
indicação que foi aprovad apor una-
nimidade. Assumindo a presidência
o senhor Ary Xavier convidou para
secretário ao acionista senhor Ary
Pesce Bretanha. Constituída a 'mesa
o -senhor presidente declarou aberta
a sessão e solititou ao senhor secre-
tário ler os anúncios de convocação
publicados no Didrio Oficial do Es-
tado do Rio Grande do Sul, nos dias
vinte e três, vinte e cinco de mar-
ço e doze de abril; no "Diário Po-
pular" desta cidade, nos dias de-
zessete,' vinte e um de março, qua-
tro e onze de abril do ano em curso,
coem o seguinte teor: --- Companhia
Pelotense de Seguros Gerais — So-
ciedade de Capital Aberto — Inscri-
ção C.G.C.M.F. n° 92.190.735 a —
Assembléia Geral Extraordinária —
Ia Convocação — Convidamos aos
Senhores Acionistas a se reunirem
em sessão de Assembléia Geral Ex-

.

traordinária, em primeira convoca-
ção, na sede da Companhia à Rua
7 de Setembro • n° 351, nesta cidade
de Pelotas Estado do Rio Grande do
Sul, no dia 12 de., abril de 1971, às
quinze • horas, com o fim de delibe-
rarem ' sôbre a seguinte ordem . do
dia: a) — Ratificar as deliberações
tornadas peia Assembléia Geral Ex-
traordinária de 30 dde .setembro de
1970;, b) '— Homologar definitiva-
mente o aumento do ' Capital da / •
Companhia para . Cr$ 1.000.000,00
com o aproveitamento da Conta Bo-
nificações recebidas de outras Secie-
daties Cr$ 11.254,00 e transferência
do Fundo de Previdência —; Cr$ ...
172.746,00; c) — Outros assuntos de
interesse da Sociedade. Pelotes 18
de março de 1971.. — Dr. José Luiz
Secco, Eduardo' Lopes Azevedo, Di-
retores". O senhor -presidente, em
cumprimento a letra "a" do Edital .
de Convocação, submeteu a enreda-
ção da Assembléia as deliberações
que foram tomadas peia Assembléia
Gersl Extraordinária de 30 de se-
tembro . de 1970, sendo ratificadas por
unanimidade, inclusive no que se re-
fere ao aumento de Capital de Cr$
579.1100 00 — (quinhentos ,e setenta
e seis.' mil cruzeiros) para Cr$
1.000.000,00 -- (hum milhão de cru-
zeiros) e correspondentes alterações
Estatutárias. Em prosseguimento a
ordem do dia, o senhor presidente
concedeu a palavra ao Diretor Edu-
ardo Lopes Azevedo que declarou
estar a Diretoria . dando cumprimen-
te às deliberações da Assembléia
4,Reral Extraordinária, realizada em
30 de setembro do ano findo, que
outorgou' póderes a dita Diretoria
para tomar as providências cabíveis
quanto a transferência de fundos a
fim de completar o capital da Com- -
panhia, aprovado. pela, referida /As-
sembléia Geral Extraordinária. As-
sim pois, apresentou aos senhores
acionistas presentes as providências
tomadas que foram as...seguintes: •
Foi transferido da' conta de Bonifi-
cações recebidas de outras • Compa-
rthiss — Cr$ 11.254,00 — (onze anil
duzentos e cinquenta e quatro cru-
zeiros); idem do Fundo de Previ-
dência — Cr$ 172.746,00 — (cento e
setenta e dois mil setecentos e qua-
renta e seis cruzeiros), contas essas,
relativas ad exercício encerrado em
31 de dezembro de 1970. Declarou
ainda -que com essas transferências,
fica definitivamente completado O"
aumento de Capital de Cr$ 576.000,00
— (quinhentos e setenta e seis mil
cruzeiros) para Cr$ 1 . 000 . 000,00 —
(hum milhão de cruzeiros), ficando
assim, cumpridas as deliberações
aprovadas pela Assembléia Geral Ex-
traordinária ,de 30 de setembro de
1270. Comunicou também, o Dire-
tor Eduardo Lopes Azevedo, que
tendo sido aprovados os nome Esta-
tutos pela Portaria n° 437,, de' 18 de
outubro de 1970, do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Indústria e do Comércio,
publicados no Diário Oficial tia
União do dia 17 de novembro de
1970, ds• artigo 129 dos antigos Esta-
tutos passou a 'ser o artigo 5°. dos
ora aprovados e, que desta forrha,
ficará assim redigido o citado artigo
5° dos Estatutos em vigor:-
5°: — O Capital Social é d Cr$ ...
1.000.000,00 — (hum milhão de cru-
zeiros), dividido em 1:00ó.00 — (hum
milhão) de ações ordinárias do va-
lor nominal de Ci$ 1,00. — (hum
cruzeiros) cada uma as Ruals serão
indivisíveis em redação a Compa-
nhia." O senhor presidente declarou
que a Diretoria cumpriu assim todas,
as deliberações que lhes foram outor-
gadas pela Assembléia Geral Extra- "
ordinária de 30 de setembro último,
relativa as providências para comple-
tar a transferência de fundes para o
aumento do Capital. O senhor presi-
dente submeteu a apreciação e deli-
beração da' Assembléia as providên-
cias tomadas pela Diretoria coni'• o
fim de cumprir o que lhes foi ou-
torgado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de 30 de setembro Cale

•

senhores acionistas a se reunirem em
sessão de Assembléia Geral Extraor-
dinária; em terceira convocação, .ria
sede da Companhia, à Rua 7 de Se-
tembro número 351, nesta cidade de
Pelotas, Estado do Rio Grande, do
Sul, no dia 30 de setembro dti 1,970,
às quinze horas, com o fim de deli-
beranern sobre a seguinte: Ordem do

' Dia: a) Aumento de Capital Social,
por incorporação-de reservas, de cor-
reção monetária e outras e raelaante
chamada em dinheiro e carreaste. re-
forma 'estatutária; b) Outros aesun-
tos de interesse da Sociedade., - • Pe-
lqtas, 25 de setembro de 1970. -.
Luiz Secco. — Eduardo Loces_ Aze,
vedo" Logo após, o senhor presiden-
te solicitou ao secretário que eroee-
desse a leitura da- Exposição de Mo-
tivos da Diretoria e, do Parecer dó

em 31 de dezembro de 1970. Se o re-
- sultado apurado for insuficiente .parã

completar o aumento do Capital sbrá
então, o saldo restante realizado de
uma só vez, em dinheiro, devendo ser
obedecido para tal fim, o prazo de 30
de abril de 1971, conforme 'preceitua
a Circular número" 37, de 26 de agosto
de 1970, da" Superintendência de Se-
guros Privados. considerando mie o
Capital deverá ser de Cr$ 1.000.1:00,00
(hum milhão de cruzeiros), divid:do
em 1.000.000 de ações de Cr$ 1.00
cada uma, sugerimos que para maior
facilidade de redistribuição de ações,
relativas ao citado, aumento de. Ca-
pital ora proposto, Sejam convertidas
as 96.000 ações de Cr$ 6,00 cada uma,
representativas - do atual Capital de
Cr$ 576.000,00 (quinhentos e setenta
e seis mil cruzeiros.), em 576:300 ações
de Cr$ 1,00 cada uma. Se for efeti-
vado o aumento do Capital Social de
Cr$ 576.000,00 (quinhentos 'e setenta
e seis mil cruzeiros) para Cr$ 	
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei--
ros), somente pela" intorporacão de
reservas e pelo excedente do Balanço
encerrado em 31 de dezembro de MU,
no valor ge Cr$ 424.000,00 (quatro-
centos e vinte e quatro mil cruael-

• ros), ou seja, 73,611 % de aumento so-
bre o atual Capital, serão emitidas
424.000 ações novas de Cr$ 1,00 cada
uma, a serem distribuidas gratuita-
mente aos acionistas, que -as recebe-
ralo na proporção das já possuidas.
No caso de não ser totalmente alcan-
çado o saldo por incorporação de re-
servas e pelo excedente do Balanço
encerrado em 31 de dezembro de 1970,
a_ Assembléiaautorizará a Diretoria
a tomar as Providências para ser o
mesmo completado em dinheiro, na

- forma estabelecido. pela Circular
número 37, de 28 de -agosto de 1970,
da Superintendência de Seguros Pri-
vados. A Assembléia autorizará a Di-
retoria a tomar, ainda; outras prova-
ciências que se fizerem neeessáxias,1 Azevedo Jr., pp. Aldina Trapaga Si-
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Art. 59 O Capital Social é de .
Cr$ 1.000.000,00 —' (Hum milhão *de
cruzeiros), dividido em 1.000.000 (hum
Milhão) de ações ordinárias do valor
nominal de Cr$ 1,00 (Hum cruzeiro)
cada uma, as quais serão indivisíveis
em relação à Companhia.

Parágrafo único — As ações prove-
nientes de aumento de Capital serão
distribuídas -no prazo máxiine de ses-
senta dias, contados da data da pu-
blicação da respectiva ata.

Art. 69 As ações da Companhia
são nominativas e poderão pertencer
ou ser transferidas a pessoas físicas
ou jurídicas, de qualquer .nacionalida-
de, observadas as restrições legais.

Art. 79 A diretoria poderá emitir
títulos múltiplos de ações ou cautelas
que as representem, ficando faculta-
do aos acionistas o respectivo desdo-
bramento independentemente de onus
para os mesmos.

Art. 89 A transferência das ações
se operará por termo lavrado no Li-
vro de "Transferencia de Ações No-
minativas", datada e assinada pelo
Cedente e Dela. Cessionário Ou ema

legítimos representantes. No caso de
transferência em virtude de transmis-
são por sucessão universal ou legado
de arrematação, adjudicação ou outro
qualquer ato judicial, ela elemente se
fará mediante averbação no Livro re-
ferido, em face do documento .hábil,
que ficará em poder da companhia.

CAPÍTULO rir	 •

Da Administr4ão

Art. 99 A ' Companhia será adminii-
trada por uma Diretoria composta de
um Diretor Presidente, uma Diretor
Superintendente e um Diretor, acio-
nistas ou não, eleitos anualmente, pe-
la Assenibléia-Geral Ordinária, poden-
do ser reeleitos.

Art. 10, As responsabilidades de
gestão de cada diretor deverão ser ga-
rantidas pela caução de • 50 (cinqüen-
ta) ações da Companhia, .prestadas
pelo próprio Diretor ou por qualquer
acionista.

Parágrafo único. A investidura no
cargo f ar-se-á por termo lavrado no
Livro de "Atas das Reuniões da Di-
retoria", assinado pelo respectivo Di-
retor. .

Art. 11. No caso de vaga no cargo
dee Diretor Presidente, o mesmo será
sucedido pelo Diretor Superintendente
até a escolha do substituto por via de
-assembléia geral; com relação aos de.
mais Diretores o substituto será esco-
lhido pelos restantes Diretores, ouvido
o Conselho Fiscal, e exercerá suas
funções até à primeria Assembléia Ge-
ral, que elegerá o novo Diretor, per-
manecendo este no cargo pelo tempo
que faltava ao substituto.

Parágrafo único. No Impedimento
ou ausência temporária do Diretor
Presidente, seu substituto será o Dire-
tor Superintendente; os demais Dire-
tores - não serão substituídos nas cir-
cunstâncias previstas neste parágrafo,
continuando .a Companhia a ser ad-
ministrada pelos Diretores em efetivo
exercício...

Art. 12. Compete à Diretoria, sob
a supervisão do Diretor Presidente:
a) — adridnistrar e gerir amplamen-
te todo os negócios e atividades da
Companhia; b) — representa-Ia, em
juizo ou fora dele, ativa ou passiva-
mente; — constituir mandatários,
para em conjunto ou "in •sodidum",
exercerem os poderes que lhe foram
confiados; dee — adquirir, permutar,
gravar e alienar quaisquer, bens so-
ciais, com a prévia audiência do Cone
selho Consultivo quando se tratar de
bens imóveis; e) — transigir, elesittir,
renunciar direitos e celebrar compro-
missos; f) — efetuar a emissão, sa-
que, aceite, endôsso e aval de cheques,
letras de câmbio e notas promissórias
relacionadas com a vida da Compa-
nhia.

e 19 Todos os atos de represen-
tação da Companhia exigirão a assi-
natura conjunta de dois Diretores ou
de um Diretor e um Procurador, Gu-
de um único Procurador constituído
por dois Diretores, com poderes espe-
ciais para a prática do ato, com a
ressalva do disposto do parágrafo Me
guinte deste artigo,

e V Qualquer Diretor poderá indi-
vidualmente: a) — representar . a
Companhia 1 perante as Repartiçóes
oficiais fiscalizadoras e conte ladoras
de seguros; b) — instalar as assen-
bielas Gerais obedecendo as determi-
nações legais vigentes; c) — nomear
e demitir funcionários e agentes, fi-
xando-lhes a remuneração, bem como
praticar os :atos de rotina adminis-
trativa;

Art e 13. Compete à Assembléia
Geral fixar os honorários é a gratifi-
cação da. Diretoria, com resguardo do
disposto- no artigo 134 do Decreto-lei
n9 2.627, de 26 de setembro de 1940.

• 'onde	 ueo IV

Do Conselho Consultivo
Art. 14. O Conselho Consultivo,

compor-se-á de seis a onze membros,
acionistas ou não, eleitos pela Assem-
bléia Geral Ordinária.

e único. Os membros do .Conse-
lho Consultivo jejt ubera° um seleten't

para cada sessão a que ceinparecerem
e que será fixado anualmente pela Ase
sembléia Geral Ordinária.

Art. 1,5. Os membros do Consedho
Consultivo serão eleitos por Une perío-
do de um ano, podendo ser reeleitos e
tomarão posse a seguir a eleição, por
termo lavrado em livro próprio, cum-
pridas as formalidades legais.

Art. 16. A Assembléia Geral Ordi-
nária elegerá entre os membros do
Conselho Consultivo o .Presidente do
órgão, bem como oerespectivo substi-
euto para os casos de impedimento do
primeiro,

Art. 17. Compete ' ao Conselho Con-
sultivo: 1 9) — opinar sôbre qualquer
proposta de • alteração estatutária e
alienação do patrimônio imóvel; 29)
— Autorizar a Diretoria a praticar
atos e operações, que exorbitem de
suas atribuições e poderes normais de
administração, •

Art. 18. O Conselho Consultivo reu-
nir-se-á trimestralmente ou sempre
que a Diretoria julgar necessário ou-
vi-10 ou interesses da sociedade o exi-
jam. As convocações -serão feitas erno
Presidente, na sua falta, pelo seu Su-
plente. A deliberação válida do Con •
selho pressupõe a presença da metade
de seus membros, pelo menos. Em ca-
so de empate, cabe a presidência o
Voto de desempate.

CAPITULO v
• Do Conselho Fiscal

• Artigo 19. O Conselho Fiscal com-
põe-se de 3 (três) membros 'efetivos
e outroe tantos suplentes. todos bra-
sileiros, residentes no pais, acionistas
ou não, eleitos ou reeleitos anualmen-
te, pela Assembléia Geral.

único. Os suplentes selei .' chama-
dos a substituir os Conselheiros efe-
tivos, ausentes ou impedidos, na or-
dem que forem eleitos,

Art. V O ' Conselho Fiscal tens atri-
buições e poderes que a Lee confere
e os seus membros perceberão a remu-
neração . fixada pela A.ssernbleia Ge-
ral que os eleger. .

•CAPITULO VI
Da Assembléia Geral

Art. 21. A Assembléia Gerai reunir-
se-á, ordinàriamente, até 31 , (trinta e
um) de- março de cada ano; para os
fins previstos ém lei e. extee e-e' ent-
riamente, sempre que os interesses
sociais o exigirem; na sede da Com-
panhia com -indicação prévia da or-
dem do dia, lata e hora da reunião.

Art. 22. Ouedecerão às prescrições
da lei vigente, a. convocação, a insta-
lação e a realização das -Assembléias
Gerais.	 •

Art. 23. A mesa dirigente dos tra-
balhos de Assembléia é formada 'por
um Presidente eleito entre os acionis-
tas presentes e por um Secretário que,
também entre os acionistas presentes
for escolhido pelo Presidente.

,Art. 24e As delibereções das As-
sembléias Gerais, ressalvadas as exe

SUPERINTENDÊNCIA
":DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

• PORTARIA N° 29, DE 15 DE
MARÇO DE 1972

• O Superintendente da' Superinten-
dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, no Uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Dispensar de suas funções nesta
Superintendência, na forma do arti-
go 477 da Consolidação das Leis do
Trabalho, a Serviçal ; Maria Alves de

agia, com efeito a partir de 11 de

cessões previstas em lei, Serão tomae
lhe leer maioria absoluta de votos
presentes, a cada ação correspondendo
um voto.

Art. 25. Uma vez publicada a cone
vocação da Assembléia Geral, ficam
suspensas as transferências de ações
até que seja realizada a Assembléia ou
que live sem efeito a convocação.

Art. 26. Os acionlistas poderão ser
representados nas Assembléias Ge-
rais, por mandatários, contento que
estes sejam acionistas e não façam
parte da Diretoria e do Conselho Fis-
cal, observadas as demais prescrições
legais.

Parágrafo único. Para efeitos deste
artigo, o instramento cio mandato de-
verá ser' depoistado na sede da Com-
panhia, 48- (quarenta e oito) horas
pelo menos, antes da realização da
Assembléia.

Art. 27. Verificando-se o caso de
existência de ações como obejto de
comunhão, o, exercício dos direitos a
elas inerentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar
como representantes junto à Compa-
nhia ficando' suspenso o exercfcio des-
ses direitos enquanto não for feita a
designação.

CAPÍTULO VII
Do Exercício Social

Art..28. O'exercício social coincide
com o ano civil. 	 •

Art. 29. Anualmente, a 31 (trinta
e um) de dezembro, proceder-se-á ao
levantamento geral do Ativo e Passi-
vo, para a apuração do resultado côo-
nômico do exercício social.

Art. 30. Os lucros líquidos que,
anualmente,"te apurarem, depois de
constituídas as reservas exigidas pela
legislação, serão distribuídos ria forma
seguinte:	 •

a) 5% (cinco por cento) para a-
constituição do Fundo de Reserva Lee
gal destinado a garantir a integrida-
de do Capital Social;
-b) o necessário para a distribuição

de dividendos aos acionistas, por de-
terminação da Asesmbléia temi, me-
diante proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal;

c) até 20% (vinte por cento) para
a bonificação à Diretoria, não caben-
do, porém, percentagem alguma, sem-

pre que não seja distribuído aos se-
nhores acionistas um dividendo à ta.;
são de 6% (seis por _cento) ao ano,
no mínimo;	 e

/
cl) o saldo e os dividendos prescri-;

tos na forma da lei, serão levados ao
"Fundo de Previdência", destinado a
atender qualquer prejuízos e'eventuals
aumentos de capital.

Parágrafo único. Os dividendos se-
rão pagos anualmente, após aprova::
ção das contas pela Assembléia Geral,
dentro do prazo máximo de sessenta
dias, de acordo com as prescrições le-
gais.	 -

(N° 9.983 — 9.3.72 — Cr$ 498,00e-

timo, tendo as mesmas sido aprova:
.das por unanimidade. Cumprida a
ordem do dia e como ninguem mais
quieesSe fazer uso da 'palavra, o se-
nhcr. presidente deu por finalizados
os trabalhos, agradeceu a indicação

' de seu nome para presidir a Assem-
bféla e mandou lavrar esta Ata para
todos os fins de direito, que vai as-
sinada pelo presidente, secretário e
acionistas presentes. —, A ry 'Xa-
vier Presidente. — Ary Pesce Bre-
tanha, Secretário. pp. Corporação
Industrial de Participações Ltda.,
Walter José Diehl, Walter José Di-
ehl, pp. Adula Silva, pp. Custódia
Magalhães Lemos, pp. Candida, Re-
gina Monte pp. Carlos Sequito Real,
pp. Dinora Gastai Xavier, pp. Fran-
cisco Martins Real, pp. Line Maria
Monte pp. Maria Lopes Azevedo,
pp. Roberto Luiz Magalhães Lemos,
pp. Rubens Ferreira Xavier, pp. Sa-
rita Carneiro Magalhães pp. Vicen-
te Martins Real, pp. José Pinto' Ma-
galhães, Ary Xavier, pp. Frederico
'Carlos Lang, — Procópio Duval Cro-
mes de Freitas, Alberto Ferreira
Bastos, Francisco Correa de Azeve-
do, Eduardo Lopes Azevedo, José
Luiz Secco. Declaramos para . to-
dos fins e efeitos que, a presente
cópia, é reprodução fiel do original
que se acha lavrado no Livro de
Atas número quatro. — Pelotas, 12
de abril de 1971. — Ary Xavier, Pre-
sidente.	 Ary Pesce Bretanha, Se-
cretário.

PROJETO DOS ESTATUTOS DA
COMPANHIA PELOTENSE DE

SEGUROS GERAIS	 -
_Fundada em 19 . de janeiro de 1874,

em Pelotas, Estado do Rio Grande
do Sul — Brasil.

CAP/TUI.0
Da Denomifiação, Sede, Objeto e

Duração
Art. 19 -A Ccuripanhia de Seguros

.Marítimos e Terrestres Pelotense, fun-
dada em 19 de janeiro de 1874, que
passa a denominar-se Companhia Pe-
lotense de Seguros Gerais, -reger-se-á
pelos presentes Estatutos e • pela le-
gislação em vigor.

Art. 29 A sede social é na cidade de
Pelotas, Estado do Rio Grande do
Sul.

Parágrafo único. A Companhia po-
derá criar filiais, sucursais ou agên-
cias, bem como, nomear representan-
tes em qualquer ponto do território
Nacional.

Art. 39 A Companhia tem per ob-
jeto a explóração de 'seguros e resse-
guros dos ramos •elementares.

Art. 49 O prazo de duração da Com-
panhia é de sessenta anos,, a contar
de 19 de janeiro de 1944, podendo ser
prorrogado por deliberação da Assem-
bléia Geral.

merino
Do Capital e Ações

EvIINISTÉRIO tO 'INTERIOR
'março de 1972. — Sebastião Dante
de Camargo Júnior. .

PORTARIA N° 30, DE 15 DE
MARÇO DE 1972

O Superintendente da- Superintene
ciência do Desenvolvimento da Re-'
gião Centro-Oeste, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Dispensar, de suas funções nesta
Superintendência, 'nos termos do
artigo 482, alíneas "f" e "ia". da
Consolidação das- Leis do Trabalho, —
o Auxiliar de Escritório Carlos Hum-
berto de Souza, com efeito a contar
de 24 'de fevereiro de 1972.
Sebastião Dente de Camargo Júnior,
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TERMOS_DE, CONTRATO

;3 tearetirlda-feiaa 2

•MINISTÉRIO
- DA

•

i:

 E CULTURA
COLÉGIO PEDRO 1 I

_	 D;retorla Geral	 . .
Contrata para adfudicaqdo de locaçdó-

• de Serviços de datilografia no Co-
• kgio Pedro II .,--`,Diretoria-Geral,
• de acôrdo com o edital da tomada
• de preços-iia 22-1971, que faz parte

eléste catingo. pubiicacto no "Diário
Oficial" do Estado da Guanabara,

/ Parte 1, daa8-9-1971,-- fOlhas 13.870
a 13.872.	 ---	 _•

•• Colégio Pedro Ii • com sede na cl-
dado do Rio de Janeiro, Estada da
Guanabara, no Campo' de São Cris-
tóvão, In daqui-por diante também
-denominado_ Contratante, • rearesen-
tado pelo seu Diretor-Geral Profes-
sor Doutor Vandick Londres da Nd-
brega e a firma Limpadora Brasileira
Ltda., aqui também . denominada
Contratada, ...representada pelo seu
Diretor Jacobo • Rosenblit, - tèm entre
si ajustado o presente Contrato, que

-se regerá peias cláusulas seguintes: -
Primeira -- A contratada se obriga

a eaecutar serviços especializados de
:datilografia no Colégio Pedro II, se-
gundo especificações e aondições
estabelecidas na Edital da' Tomada de
-Preces na 22-1971, publicado: no "Dit-

. rio Oficial" do Estado da Guanabara,
Parte 1, páginas 13:870 a 13.872, de
8-9-1971. com o qual está, de Intel-.
ro acordo e na conformidade

•posta por ela apresentada. a -
• Segunda — O ' Contratante litigará

à' Contratada a •imperrtancia (agres-
. pondepte aos serviços requisitados,

•, mediante apresentação de faturas e
nota fiscal de serviços em 2 (duas)
vias, extraídas em- nome do Colégio.

a Peara IL, obedeciçios os preços com--
tantes da:proposta_ da contratada. •

houver notificação estrita em contra-
ato por qualquer das partes.

Sétimo • .2-- O inadimplemento de
qualquer 'das clausalas e çondições
deste Contrato pela Contratada su-
jeitirala-á 'às seguintes penalidades;
• a)- multa de, 1% (um por cento) co-
bre 'o valor dos serviços no caso de
não serem sanadas as- irregularidades,
•no prazo de ' 15 (ciainze) dias contador;
da data da notificação; •. •

a) -rescisão do contrato e suspensão
.do direito de licitar pelo • prazo de 1
(um) ano, caso s a irregularidade não
seja sanada .nu - prazo estabelecido -na
'alínea •anterior.	 ,
• Oitava As despesas-decorrentes
da exeçução do presente 'contrato se-
rão - atendidas à conta, dos recursos
consignados na Categoria Econômica
3.1.3.2 —.Outros Serviços de Tercei-
roa • do orçamento próprio do Colégio
Pedro II para o-Exercicio de 1972, de-
vendo as mesmas ser empenhadas por
estimativa de acordo cern os serviços
requintados., • 	 • • • ••

Nona — Para 'garantia do cumpri.
mente do presénte contrato a Contra-
tada tilintará: durante a stia Vigência,.
no Banco ao Brasil S.A., o depósito
da caução' de Cr$ 3.000,00 (três mil
'cruzeiros), feito em Mulo 'da dívida
pública sob Registro 11..4 13:862, cujo
levantamento • dar-seeá após. o ter-
mino . do contrato, podendo; a mesma,
ser - descontada, em todo ou em parte,
por qualquer infração totnetida.

Décima O número de pessoal po-
derá" ser aumentado ou reduzido por
solicitação , expressa •e por escrito dó
Contratante, com antecedência de 15
(quinze) dias; . devendo, neste caso,
para afeita da- pagamento, - variar o
preço total doe • serviços locados, de
acordo cota o número dos alie presta-:
rabi serviços. Inicialmente serão ne-
cessários os seguintes serviços de da-
tilografia: -- • • •	 .

Sarvicos . de datilografia:. 4 (quatro)
elementos, - . • 	 e	 • .
- Décima primeira A Contratada
será responsabilizada: em valor ou em
espécie pelos prejuízos causados ao
Colégio •Pearo II, por negligência de
seus empregados, aliás- ficar _compro-
vada'a culpabilidade em, comissão de
inquérito instaurado pelo . Diretor-
Geral do Colégio Pedro II no qual
sara ouvido depoimento do . represen-
tante 'da ,coritratada. 	 .

-Décima segunda" — ás elementos
não satisfizerem as condições. de Re-
alças locadas ficarão condicionados a
um • período experimental de adapta-
ção de na. máximo 15 (quinze) dias
para avaliação de ',suas . qualificações
pelo órgão contratante.
•Déchnie terceira — oi 'erenientos ema

não satisfizerem as condições de 'ser-
viços adotados pelo' órgão interessadó
serão devolvidos à Contratada a quem
caberá o ónus da despesa relativo ao
citada período.	 .

Décima quarta — Os serviços loca-
dos serão obrigatoriamente executa-
dos na sede do órgão Colégio Pedro

DiretoriaeGeral e no perlo& de 8
(oito) . horas de trabalho diário, num
total dó 48 (quarenta e oito) horas , s-e-
manais; cabendo à fiscalização e,con-
trole ao -Orgão em que estiver sendo
'prestado o serviço,, sob a supervisão
dá Diretoria-Geral. - 	•
• Décima quinta — Po a iniciativa do
Colégio Pedro II e sem aviso prévio
a Contratada fica _sujeita a inspeções
Internas em seus serviços de datilo-
grafia para averiguação da regulari-
dade da execuçao - dos serviços e reco-

,'

lhimento sistemático - dos encargos so-
ciais de que trata o presente contrato.

Decima sexta — Por motivo de for-
ça maior, on mesmo corte nas verbas
respectivas, o Colégio Pedro II réser-
va-se o direito de rescindir, em todo
ou , em parte, este Oontrato, compromee

-tendo-se, entretanto, a comunicar à
-Contratada, o fato, com uma antece-
dancia, mínima de 30 (trinta) dias. •

Décima sétima — Passa a fazer
parte integrante-'desta contrato o in-
teiro teor do Edital da Tomada de

aços 22-1971, de 6-8-71, bem como a
-Proposta da Contratada.
• Décima oitava — Fica eleito o foro
da -cidade do MO de Janeiro- — Es-
tado da Guanabara, com renúncia
expressa de qualquer outro que tenha
ou venham a ter os Contratantes, para
qualquer procedimento judicial neste
contrato.

E, Por estarem, assim, justos e con-
tratados na presereça das testemunhas
abaixo assinados e para um só efeito
legal "Contratante" e "Contratada"
firmam por si ou seus sucessores em
5 (cinco) vias o presente-instrumento
de contrato,

Rio de Janeiroa.GB, 10 de. março
de 1972. —'...Vandick Londres da Nó-,
brega, Diretor-Geral; Jacoba nosett=
blit,. Diretor da Firma Limpadora,
Brasileira Ltda.
• Testemunhas: Wagner Flatnarion
Tavares; Jayme Darcy de Maltes;
Sebastitio Ferreira Costa._.

(Oficio n.° 81)

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO. GERAL'_
-_ BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO -

ECONÔMICO
Retificaçdo

Na publicação dos Documentos
meros 211-72 e 212-72, do Contrato
A.I.D. na* 512-L-082 entre o Banco
Nacional do Desenvolvimento Econó-
mico- e os Estados Unidos da América
Inserido no Diário- Oficia/ da União
.(Seção I — Parti 17),- te 10.3.72, às

821-927, na pasina 921 — 3.* co-
luna,	 • •

EDITAIS
MINISTÉRIO

DA
	 a.

FAZENDA

CAIXA ECONISMICA FEDERAL

Filial de Brasília
CONCÓRRENCIA PUBLICA N.° 2=72

Aviso

• O -Presidente da Camissão de ,Li-
citaçõesala Caixa Econômica• Federal.
— Filial de Brasília, torna público e
dá ciência aos interessados que, face
ao ofício n.° 011-DEMO de 10 de mar-
ço de 1972, do Comando da (ia zona
Aérea, foi suspensa a construção do
Prédio destinado ao alojamento 'de
-soldados na Base. Aéraa de -Brasília,

• •••:

Mar o de 1972 •

• a
-Onde' se lê: "
"Seção 3.03 -- , sendo o,priiiaf

pai pagamento devido era, data..."
Lelaase:	 •

"Seçãa 8.03	 ... sendo o pametea
ro •pagarhento devido em data..."

Na página 923 e-- 2.1e coluna, 'a
Onde se

"Seção 2 ara	 danarão actirauliva
se is partir da data..." e

Lela-se:
'facção 2.01 —=... deverão aclamai)

lar-se a partir da data ..."
Na página 923 — 3•e C011.112a,

Onde se lê;	 •	 -	 • a,
"Seção 2.03 —	 déverãO ser fele' -

tos a:Controlador, Agência para vai
Desanvolvizzento Internacional .. aai

tela-se:
aSecap 2 113-- ... deVerao ser retal

tos ao--' Controlador Agêácia para
Internacional,

qe
Descenvolvimento 	 aaje;

Na página 928 — 4.• côluna, 	 f
Onde se lé:	 s

"Seção 3.03	 Antes de quietam"!
quer autras desembolsos - ..." - 	 .

• Loteasse:	 ea
"Seção 3.03	 — Antes de quals-a,

Ver, oUtros desembolses ..." • 	 .
• Na página 924 — 2.* coluna,	 •
' Onde se lê:
"Seção 4.09 —* Tais escritaraçõe0,

e .registros deverá* ..." ,
Leia-se:

"Seçair. 4.99 —	 Tais escritura*',
•çao e registros deverão., ."

Na; página 925 — 4.e. coluna,
• Onde se le:	 •	 ,-
• "Seção 7.0e	 ... A ... de- 1975,
reduzir o Empréstimo no to	 •
A.I.D. poderá, -a seu critério, era+
qualquer data.,..

••	 Leia-se: .
•"Seção 7.05 --	 A A.I.D. pode - .

rã, a seu critéria, em analquer data
após 3- de dezembro de 1976, reduzir
o Empréstimo no todo... -

Na página 927 — 2.e eol'ina,
Onde se lê: ,	 •

"... técnicos especiais e treinaMena
tos em operações..."	 -•

Leia-se:
•"	 ' técnicos especiais e treinam .

mento em operações..."	 .
• Na página 921— 2a coluna,

Onde se le: •
"e, subeecaientemente, nos igual-

mente o estabelecimento de um caia' a
"Mercados Entrepostos". Projeta-rie
aos de treinamento para supervisoa
res..."	 •

Leia-se:
a —, . e, subsequentemente, nos

"_Mercados Entrepostas." Projeta-10
igualmente estabelealmento de cia.-
soa de -treinamento paaa superviso-.
res..."	 •

constante e da Concorrência Pública,

da União a.° 37, Seção I -- Parte
— páginas .150-51 permaneoenedo, no

n.° 2-72, publicada no Didrio Oficiai

- e	 '

entanto, 1 (uru) Módulo do Esqua-
drilha e 1 (Um) Pavilhão de Serviço
e Judô.

Brunia, 14 de março de 1972,
Léo Lynce de Aratifo, Presidente da
Comissão de Licitações. 	 -

BANCO DO BRASIL S.A. =

Terceira — As fatnias serão elabo:"
radas em • função do , número de em:'
preaados destacados para a 'espada-

, lidada, mediante ficha de contrôle de
_presença, mensalmente. encaminhada

- à contratada pelo órgão interessado,
através da Diretoria-Geral do Colégio
Pedro II.'	 •

• Quarta — As faturas serIcaapresen-
tadas ao Contratante acompanhadas
das respectivas folhas de pagamento,
de acordo com os preços apresentados

• . pela Contratada na sua proposta de
• , 28-9-1971, os quais reão poderão,' sob

qualquer oretexto, ser aumentados na
vigência do presente contrato, mesmo

. se ocorrer aumento do salário-mí-
nimo. A liquidação dessas faturas
dar-se-á após comprovação do, paga-
mento do pessoal e do . reaolhimento
das- obrigações sociais a_ trabalhistas
referentes ao mês anterior, após o
segundo mês. = O pagamento será de-

. positado no Banco do Brasil S:A. —
Na Agência Cinelandia, na conta
n.o 43.280-6 Ida ,Contratada.	 -

Quinta Os-empregados da Con-
tratada não terão relação alguma -de
emprêgo com a Contratante, sendo

- de exclusiva responsabilidade da-
contratada: as despesas com transpor-
tes, seguros de acidentes, impostos,

• contribuições previdenciárlas, encar-
gos trabalhistas algentes e quaisquer
outros .que foram devidos; relativa-
mente-aos serviços, e aos empregados.

' Sexta — O perta" para . Iniciei dos
. serviços será a partir de 18 (dezesseis)
de março de 1972, com vigência até
21 (trinta e um) 'cie outubro de 1972,
podando ser prorrogado, em todo ou
em Parte. por igual período, se ,den-
•ro de 70 (trinta) dias antetlares
data fixada para er seu término não

_

PREÇO DESTE EXpMPLAR, •Cr$ 0,30,

E AVISOS

No Gabinete da Presidência deste
Banco, em Brasília, estarão à dispo-
sição dos Senhores Acionistas, a par-
tir de 17 de março corrente. na _•

aumentos a Que se refere o artigo 99
do Decreto-lei na2.627, de 213 de se-
tembro de 1940.

Brasília, 15 de março de 1972. -a
Nestor Jost. Presidente.

pias: 18, 17 e 20-3-72,,


